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Dispõe sobre o Plano de Incentivos . a Projetos

Habitacionais Populares. vinculado ao Programa do

Governo Federal "Minha casa, Minha Vida.'

1 Folha Pe ,j 	 oproc.

t....N4/ 4, Á — i.. c 	de ,o-t	 1

CÂMARA MUNICIPAL DE SYilf0'7Wstr"1""
t	 .4

Gabinete do Vereador Donato •

• A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1' — Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o Plano de

Incentivos a Projetos Habitacionais Populares vinculados ao Programa Federal

"Minha casa, Minha Vida", criado pela Medida Provisória n° 459, de 25 de

Março de 2009.

Parágrafo único — Os incentivos previstos na presente lei destinam-se

exclusivamente a empreendimentos voltados para famílias com renda mensal de

até 06 (seis) salários mínimos e que, obrigatoriamente, estejam . cacla5tradas na
F17,777-jr. i:2;; R i h- 4 0' . '.

§40	 Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo —C10114AU.lbwi-P-'17"

1

	

0>; SEI 2099	 1

Art. 2° - São objetivos do Plano de Incentivos:
SGP,42- atender as famílias que deverão ser removidas da' "r 	 risco ou áreas

consideradas inadequadas para habitação;

II — reduzir o déficit habitacional da população de baixa renda;

III — fomentar a participação da iniciativa privada na execução de projetos

destinados à solução dos problemas habitacionais no Município.
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Folha te  c, 	do proc.
N°L 'Ç1-4, 	de  09 
	 I

CÂMARA MUNICIPAL DE SA~eN1,044. P12"1"tar

Gabinete do Vereador Donato

Art. 3° - Os empreendimentos lançados sob as diretrizes desta lei ficam isentos

dos seguintes tributos:

I — quaisquer taxas e emolumentos incidentes sobre a expedição de diretrizes

urbanísticas, de análises, aprovações e certificados de conclusão;

II — ITBI — Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis — incidente

sobre a primeira transmissão do imóvel produzido com base na presente lei, ao

adquirente cadastrado na COHAB/SP;

III - ISSQN — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — incidente sobre a

execução por administração, empreitada ou subempreitada de construção civil,

de obras hidráulicas e outras obras semelhantes e respectivas engenharias

consultivas, inclusive serviços auxiliares ou complementares típicos da

construção civil, a reparação, conservação, reforma e demolição de edifícios,

prestados diretamente para implantação de parcelamento de solo e/ou de

unidades acabadas uni ou multifamiliares;

§ 1° - A concessão da isenção prevista no inciso III deste artigo refere-se aos

serviços prestados no próprio local da obra ou relacionados com ele de forma

010	 direta.

§ 2° - A alíquota do ISSQN incidente sobre os serviços relacionados ao

programa previsto nesta lei, não mencionados no inciso III deste artigo, será de

2% (dois por cento).

§ 3° - As isenções previstas nos incisos I e III e a alíquota estipulada no § 2°

deste artigo abrangem o período compreendido entre a data de protocolo do

pedido de aprovação do empreendimento até a data de expedição do Certificado

de Conclusão de Obras.

§ 40 - O disposto neste artigo não gera direito de restituição se o tributo foi

regularmente pago em momento anterior à publicação desta lei.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃtif-PRtr,;‘,,' 408*•"""b1
Gabinete do Vereador Donato

Art. 40 - Os loteamentos destinados a famílias de baixa renda de que trata a

presente lei poderão ser aprovados mediante garantia para a execução das obras

de infraestrutura, prestadas nas seguintes modalidades:

I — depósito em dinheiro em conta bancária específica para este fim;

II — caução em lotes no próprio empreendimento, mediante escritura de garantia

hipotecária;

III — garantia hipotecária em imóveis localizados no Município de São Paulo.

Art. 50 - Na inviabilidade de apresentação das garantias previstas no art. 4' desta

lei, o Município de São Paulo poderá aceitar as seguintes garantias:

I — seguro-garantia;

II — fiança bancária;

Parágrafo único - As garantias previstas neste artigo devem ser estipuladas pelo

prazo de execução das obras previsto no respectivo cronograma, acrescido de 03

(três) meses.

Art. 6° - Comprovada a obtenção do financiamento junto ao Programa "Minha

•	 Casa, Minha Vida", o Município poderá liberar a garantia para as obras

abrangidas pelo contrato com o agente financeiro.

Art. 7° - Para o fim de fomentar a construção e comercialização de habitações

destinadas à população com renda mensal de até 06 (seis) salários mínimos, fica

o Município autorizado a alienar, observada a legislação aplicável, bens imóveis

através de:

1— venda;

II — doação com encargo;

— permuta com outros bens imóveis situado no Município.
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CÂMARA MUNICIPAL DE Silr~l.eadanestai
PRF. 01.06Gabinete do Vereador Donato

§ 1 0 - A doação prevista no inciso II deste artigo será realizada para a utilização

do bem em empreendimentos habitacionais populares abrangidos por esta lei.

§ 2° - A permuta prevista no inciso III somente será realizada quando o imóvel

particular se destinar a empreendimentos habitacionais populares abrangidos por

esta lei.

Art. 8° - Fica o Município autorizado a firmar parcerias, convênios e outros
111

contratos para fomentar a produção de habitações destinadas a famílias de baixa

renda.

Art. 9° - As despesas decorrentes da implantação da presente lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 — Esta lei entra vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

•
Sala das Sessões,
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Folha se	 do Proc.
N°  0J.	 7-c-	 de_ (e_2_._

CÂMARA MUNICIPAL DE SAt()!BAc&41:6303.~~
ttr 4reGabinete do Vereador Donato

JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo instituir Plano de Incentivo a

Projetos Habitacionais Populares no Município de São Paulo, vinculado ao

Programa Federal "Minha Casa, Minha Vida", criado pelo Governo Federal

através da Medida Provisória n° 459, de 25 de março de 2009.

Coma a aprovação da presente medida, o Município de São Paulo

concederá importantes incentivos para a implantação de moradias populares

para famílias com renda mensal situada na faixa de até 06 (seis) salários

mínimos.

Dentre os incentivos, destacamos a isenção de taxas, emolumentos e

tributos que incidem em toda a cadeia de produção das unidades

habitacionais.

Também poderá o município, após a aprovação desta proposta, alienar

áreas de seu interesse (ZEIS) destinando-as à construção de unidades

habitacionais para famílias com renda até 06 (seis) salários mínimos.

Com a implantação do Plano de Incentivos previsto nesta lei, o município

de Sã.o Paulo, detentor da maior demanda habitacional do Brasil,
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Folha'	 do proc.
N°	 _ 

PadementffirCÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
pkf +00 408Gabinete do Vereador Donato%—

certamente terá tratamento diferenciado na destinação dos recursos do

Programa Minha Casa Minha Vida, uma vez que a prioridade do Programa

é atender municípios que oferecerem maior contrapartida financeira, ou

seja, terrenos, infraestrutura para os empreendimentos e desoneração fiscal.

Dada a relevância da matéria, solicito aos nobres pares a aprovação da

presente proposta.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° P,A — 	 i  P9	 e)cii -,q / 20 ,^ `i 	 (a) 	 (,-.A)	
Adelina"Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

(35/0i /(r)

61a,
Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
Jic1 Io

ANGELA BOOIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

fSr(a)

„A

C'ID 10 I 0 /2009

41)
Marcella Fa ?,No Gâcaglia

Procurai:1nm Legislativa
OABISP r? 111.393.

M
at

ér
ia

 P
L 

57
6/

20
09

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



•

fr:A
5

;

";;;A,LiLe•

-
M

at
ér

ia
 P

L 
57

6/
20

09
. D

AN
IL

O
 M

IR
AN

DA
 D

O
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



Folha
Proc. Np,

RF- 11 .20k, drigues

isis pua,- ,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0576109

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha Casa,
Minha Vida - PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas
urbanas, e dá outras providências.

- Lei n° 13.514, de 16 de janeiro de 2003, que dispõe sobre desafetação de áreas públicas
municipais da classe dos bens de uso comum do povo e destinação de áreas públicas
municipais da classe dos bens dominiais para promover o Programa de Regularização
Urbanística e Fundiária; autoriza o Executivo a outorgar concessão de uso especial para fins
de moradia ou concessão de direito real de uso, bem como doar áreas a órgãos ou
entidades da Administração Pública direta ou indireta, para a construção de habitações de
interesse social. Alterada pela Lei n° 14.665, de 8 de janeiro de 2008.

- Lei n° 13.736, de 13 de janeiro de 2004, que cria incentivos para a aquisição de imóveis
destinados aos programas habitacionais do Município de São Paulo.

- Decreto n° 50.500, de 16 de março de 2009, que aprova a Consolidação da Legislação
Tributária do Município de São Paulo segundo o qual:

a)são isentos do IPTU os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio da COHAB-SP,
destinados ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos

• habitacionais de interesse social; bem como quando compromissados à venda, destinados
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de
interesse social, até a conclusão dos desdobros fiscais dos referidos imóveis (arts. 19, III, "h"
e "f" e 38, I, "c" e "d", Decreto n° 50.500/09; arts. 1° e 4 0, Lei n° 11.856/95; art. 2°, Lei n°
13.657/03);
b)são também isentos de IPTU os imóveis pertencentes ao patrimônio da CDHU destinados
ou utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias
populares, até o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades
autônomas (art. 94, Decreto n° 50.500/09; art. 3°, Lei n° 14.865/08);
c) são isentos de Imposto sobre Transmissão Inter Vivos o ato transmissivo relativo à
primeira aquisição de unidades habitacionais financiadas pelo Fundo Municipal de
Habitação (art. 126, Decreto n° 50.500/09; art. 19, Lei n° 11.632/94), bem como as
transmissões de bens ou direitos relativos a imóveis adquiridos pela Caixa Econômica
Federal, por meio do Fundo de Arrendamento Residencial para o Programa de
Arrendamento Residencial; pela CDHU e pela COHAB/SP (art. 128, Decreto n° 50.500/09,
art. 4°, Lei n° 13.402/02, com a redação da Lei n° 13.680/03);
d)é isenta de ISS a prestação dos serviços descritos nos itens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do
"caput" do art. 137, que incluem execução de obras de construção civil, demolição e reforma
de edifícios, quando destinadas a obras enquadradas como Habitação de interesse Social -_
HIS (art. 209, Decreto n° 50.500/09; art. 17, Lei n° 13.701/03). 	 1

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.dov.br M
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SAO PAULO
CAMARA MUNICIPAL DE

- PL n° 277/09, de autoria do Vereador José Ferreira dos Santos - Zelão, que autoriza ao
Poder Executivo a criar o Programa Habitacional São Paulo: Minha Casa, Minha Vida e dá
outras providências.

- PL n° 321/09, de autoria do Vereador José Américo, que estabelece isenção de imposto
sobre transmissão de bens imóveis para todos os empreendimentos habitacionais de
interesse social incluídos nos programas vinculados à política habitacional municipal,
estadual e federal.

- PL 354/09, de autoria do Vereador Quito Formiga, que altera dispositivos da Lei n° 14.865,
de 29 de dezembro de 2008, de 29 de dezembro de 2008.

- PL n° 370/09, de autoria do Vereador Chico Macena, que concede isenção de tributos
municipais para a construção de moriadias, e dá outras providências.

Cópias das Leis, do Decreto e dos projetos acima indicados acompanham a presente
informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 16 de setembro de 2009

Jriz
Procurador Legislativo o Setor	 esq. e A

O B/SP 67. 16
Prévia

Marcella Falbo GNcddlia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393
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Conversão da Medida Provisória n 2 459, de 2009

Mensagem de veto

L11977	 Page 1 of 20

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009.

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida —
PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos
localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei n2
3.365, de 21 de junho de 1941, as Leis n c='s- 4.380, de 21
de agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973,
8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho
de 2001, e a Medida Provisória n 2 2.197-43, de 24 de
agosto de 2001; e dá outras providências.

O VICE—PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA — PMCMV

Seção I

Da Estrutura e Finalidade do PMCMV

Art. 1 2 O Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV compreende:

I — o Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU;

II — o Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR;

III — a autorização para a União transferir recursos ao Fundo de Arrendamento Residencial - FAR e ao
Fundo de Desenvolvimento Social - FDS;

IV — a autorização para a União conceder subvenção econômica tendo em vista a implementação do
PMCMV em Municípios com população de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes;

V — a autorização para a União participar do Fundo Garantidor da Habitação Popular - FGHab; e

VI — a autorização para a União conceder subvenção econômica ao Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES.

Art. 22 O PMCMV tem como finalidade criar mecanismos de incentivo à produção e à aquisição de
novas unidades habitacionais pelas famílias com renda mensal de até 10 (dez) salários mínimos, que
residam em qualquer dos Municípios brasileiros.

Art. 32 Para a definição dos beneficiários do PMCMV, devem ser respeitadas, além das faixas de
renda, as políticas estaduais e municipais de atendimento habitacional, priorizando-se, entre os critérios
adotados, o tempo de residência ou de trabalho do candidato no Município e a adequação ambiental e
urbanística dos projetos apresentados.

§ 1 2 Em áreas urbanas, os critérios de prioridade para atendimento devem contemplar também:

I — a doação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de terrenos localizados em área
urbana consolidada para implantação de empreendimentos vinculados ao programa;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03Lato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm 	 15/9/2009 M
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II — a implementação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de medidastleib
desoneração tributária, para as construções destinadas à habitação de interesse social; 	 Ts73---i-:-,-:- :...:_._:„. if

RF. /4.2"-df.:: l' édi` illes
)

III — a implementação pelos Municípios dos instrumentos da Lei n 2 10.257, de 10 de julho tde '00 , •"
voltados ao controle da retenção das áreas urbanas em ociosidade.

§ 22 (VETADO)

§ 32 Terão prioridade como beneficiários os moradores de assentamentos irregulares ocupados por
população de baixa renda que, em razão de estarem em áreas de risco ou de outros motivos justificados no
projeto de regularização fundiária, excepcionalmente tiverem de ser relocados, não se lhes aplicando o
sorteio referido no § 22.

Seção II

Do Programa Nacional de Habitação Urbana — PNHU

Art. 42 O Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU tem como objetivo subsidiar a produção e
a aquisição de imóvel para os segmentos populacionais com renda familiar mensal de até 6 (seis) salários
mínimos.

§ 12 Incluem-se entre as ações passíveis de serem realizadas no âmbito do PNHU:

I — produção ou aquisição de novas unidades habitacionais em áreas urbanas;

li — (VETADO);

III — requalificação de imóveis já existentes em áreas consolidadas.

§ 22 A assistência técnica deve fazer parte da composição de custos do PNHU.

Art. 52 Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica no âmbito do PNHU até o montante
de R$ 2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos milhões de reais).

Parágrafo único. Enquanto não efetivado o aporte de recursos de que trata o caput, caso o agente
operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS tenha suportado ou venha a suportar, com
recursos das disponibilidades atuais do referido fundo, a parcela da subvenção econômica de que trata o
caput, terá direito ao ressarcimento das quantias desembolsadas, devidamente atualizadas pela taxa Selic.

Art. 62 A subvenção econômica de que trata o art. 52 será concedida exclusivamente a mutuários com
renda familiar mensal de até 6 (seis) salários mínimos, somente no ato da contratação da operação de
financiamento, com o objetivo de:

I — facilitar a aquisição do imóvel residencial; ou

II — complementar o valor necessário a assegurar o equilíbrio econômico-financeiro das operações de
financiamento realizadas pelas entidades integrantes do Sistema Financeiro da Habitação - SFH,
compreendendo as despesas de contratação, de administração e cobrança e de custos de alocação,
remuneração e perda de capital.

§ 1 2 A subvenção econômica no âmbito do PNHU será concedida 1 (uma) única vez para cada
beneficiário final e será cumulativa, até o limite máximo a ser fixado em ato do Poder Executivo, com os
descontos habitacionais concedidos com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, nas
operações de financiamento realizadas na forma do art. 9 2 da Lei n2 8.036, de 11 de maio de 1990.

§ 22 A subvenção poderá ser cumulativa com subsídios concedidos no âmbito de programas
habitacionais dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.

Art. 72 Em casos de utilização dos recursos da subvenção de que trata o art. 5 2 em finalidade diversa
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FVha.
da definida nesta Lei, ou em desconformidade ao disposto no art. 62, será exigida efajvo'14a--,---ae.

erário do valor da subvenção concedida, acrescido de juros e atualização monetária,T:com,base_na._
remuneração dos recursos que serviram de lastro à concessão da subvenção, sem prejuízo cla peinalidadi
previstas em lei.

Art. 82 Caberá ao Poder Executivo a regulamentação do PNHU, especialmente em relação:

I — à fixação das diretrizes e condições gerais;

II — à distribuição regional dos recursos e à fixação dos critérios complementares de distribuição
desses recursos;

111— aos valores e limites máximos de subvenção;

IV — ao estabelecimento dos critérios adicionais de priorização da concessão da subvenção
econômica; e

V — ao estabelecimento das condições operacionais para pagamento e controle da subvenção
econômica.

Art. 92 A gestão operacional dos recursos de subvenção do PNHU será efetuada pela Caixa
Econômica Federal.

Parágrafo único. Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda fixarão, em ato conjunto, a
remuneração da Caixa Econômica Federal pelas atividades exercidas no âmbito do PNHU.

Art. 10. Competem aos Ministérios da Fazenda e das Cidades a regulamentação e a gestão do PNHU
no âmbito das suas respectivas competências.

Seção III

Do Programa Nacional de Habitação Rural — PNHR

Art. 11. O Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR tem como finalidade subsidiar a produção
ou a aquisição de moradia aos agricultores familiares, definidos nos termos do art. 32 da Lei n2 11.326,de 24
de julho de 2006, e trabalhadores rurais.

Parágrafo único. A assistência técnica deve fazer parte da composição de custos do PNHR.

•	 Art,12. Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica no âmbito do PNHR até o montante
de R$ 500.000,000,00 (quinhentos milhões de reais).

Parágrafo único. Enquanto não efetivado o aporte de recursos de que trata o caput, caso o agente
operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS tenha suportado ou venha a suportar, com
recursos das disponibilidades atuais do referido fundo, a parcela da subvenção econômica de que trata o
caput, terá direito ao ressarcimento das quantias desembolsadas, devidamente atualizadas pela taxa Selic.

Art. 13. A subvenção econômica de que trata o art. 12 será concedida somente no ato da contratação
da operação de financiamento, com o objetivo de:

— facilitar a aquisição do imóvel residencial;

II — complementar o valor necessário a assegurar o equilíbrio econômico-financeiro das operações de
financiamento realizadas pelos agentes financeiros; ou

III — complementar a remuneração do agente financeiro, nos casos em que o subsídio não esteja
vinculado a financiamento.

§ 1 2 A subvenção econômica no âmbito do PNHR será concedida 1 (uma) única vez para cada
beneficiário final e será cumulativa, até o limite máximo a ser fixado em ato do Poder Executivo, com os
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descontos habitacionaisdescontos habitacionais concedidos com recursos do Fundo (
FGTS, nas operações de financiamento realizadas na forma do art. 9
1990.
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ndo de Garantia do TéMpo de SerVi rço -
art. 92 da Lei n2 8.036, zie-11:,:de maicSW

os concedidos no âmbito de programas§ 22 A subvenção poderá ser cumulativa com subsídios
habitacionàis dos Estados, Distrito Federal ou Municípios.

§ 32 A concessão da subvenção econômica deverá guardar proporcionalidade com a renda familiar e
o valor do imóvel, além de considerar as diferenças regionais.

Art. 14. Em casos de utilização dos recursos da subvenção de que trata o art. 12 em finalidade
diversa da definida nesta Lei, ou em desconformidade ao disposto no art. 13, será exigida a devolução ao
erário do valor da subvenção concedida, acrescido de juros e atualização monetária, com base na
remuneração dos recursos que serviram de lastro à concessão da subvenção, sem prejuízo das penalidades
previstas em lei.

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Seção, especialmente no que concerne à
definição das diretrizes e condições gerais de operação, gestão, acompanhamento, controle e avaliação do
PNHR.

Art. 16. A gestão operacional do PNHR será efetuada pela Caixa Econômica Federal.

Parágrafo único. Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda fixarão, em ato conjunto, a
remuneração da Caixa Econômica Federal pelas atividades exercidas no âmbito do PNHR.

Art. 17. Competem aos Ministérios da Fazenda e das Cidades a regulamentação e a gestão do PNHR
no âmbito das suas respectivas competências.

Seção IV

Das Transferências de Recursos por parte da União e da

Subvenção para Municípios de Pequeno Porte

Art. 18. Fica a União autorizada a transferir recursos para o Fundo de Arrendamento Residencial -
FAR, até o limite de R$ 14.000.000.000,00 (quatorze bilhões de reais), e para o Fundo de Desenvolvimento
Social - FDS, até o limite de R$ 500,000.000,00 (quinhentos milhões de reais).

§ 1 2 A liberação dos recursos pela União será efetuada no âmbito do PMCMV.

§ 22 Enquanto não efetivado o aporte de recursos de que trata o caput, caso o agente operador do
FAR tenha utilizado ou venha a utilizar as disponibilidades atuais do referido Fundo, em contratações no
âmbito do PMCMV, terá o FAR direito ao ressarcimento das quantias desembolsadas, devidamente
atualizadas pela taxa Selic.

Art. 19. Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica, no montante de até
R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), para implementação do PMCMV em Municípios com população de
até 50.000 (cinquenta mil) habitantes e para atendimento a beneficiários com renda familiar mensal de até 3
(três) salários mínimos, por meio de instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central do Brasil ou de
agentes financeiros do Sistema Financeiro da Habitação - SFH.

§ 1 2 Os recursos referidos no caput serão alocados mediante oferta pública às instituições financeiras
e aos agentes financeiros, a critério dos Ministérios da Fazenda e das Cidades.

§ 22 Cada instituição financeira ou agente financeiro participante só poderá receber recursos até o
máximo de 15% (quinze por cento) do total ofertado em cada oferta pública.

§ 32 A regulamentação deste artigo disporá necessariamente sobre os seguintes aspectos:

I — os valores e limites das subvenções individualizadas a serem destinadas a cada beneficiário;
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III — as condições e modalidades de ofertas públicas de cotas de subvenções, como também sua
quantidade;

IV — a tipologia e o padrão das moradias e da infraestrutura urbana;

V — a permissão pelo Banco Central do Brasil, na esfera de sua competência e a seu exclusivo critério
e discrição, para que as instituições financeiras referidas no caput possam realizar operações no âmbito do
PMCMV;

VI — a atribuição ao Conselho Monetário Nacional - CMN para definir as instituições financeiras e os
agentes financeiros do SFH referidos no caput; e

VII — a permissão pelos Ministérios da Fazenda e das Cidades, na esfera de sua competência e a seu
exclusivo critério, para que as instituições financeiras e os agentes financeiros do SFH definidos pelo CMN
possam realizar operações no âmbito do PMCMV.

§ 42 Os Estados e os Municípios poderão complementar o valor dos repasses com créditos
tributários, benefícios fiscais, bens ou serviços economicamente mensuráveis, assistência técnica ou
recursos financeiros.

§ 52 A aplicação das condições previstas neste artigo dar-se-á sem prejuízo da possibilidade de
atendimento aos Municípios de que trata o caput por outras formas admissíveis no âmbito do PMCMV.

Seção V

Do Fundo Garantidor da Habitação Popular — FGHab

Art. 20. Fica a União autorizada a participar, até o limite de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de
reais), de Fundo Garantidor da Habitação Popular - FGHab, que terá por finalidades:

I — garantir o pagamento aos agentes financeiros de prestação mensal de financiamento habitacional,
no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, devida por mutuário final, em caso de desemprego e redução
temporária da capacidade de pagamento, para famílias com renda mensal de até 10 (dez) salários mínimos;
e

II — assumir o saldo devedor do financiamento imobiliário, em caso de morte e invalidez permanente, e
as despesas de recuperação relativas a danos físicos ao imóvel para mutuários com renda familiar mensal
de até 10 (dez) salários mínimos.

§ 1 2 As condições e os limites das coberturas de que tratam os incisos I e II deste artigo serão
definidos no estatuto do FGHab.

§ 22 O FGHab terá natureza privada e patrimônio próprio dividido em cotas, separado do patrimônio
dos cotistas.

§ 32 Constituem patrimônio do FGHab:

I — os recursos oriundos da integralização de cotas pela União e pelos agentes financeiros que
optarem por aderir às coberturas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo;

II — os rendimentos obtidos com a aplicação das disponibilidades financeiras em títulos públicos
federais e em ativos com lastro em créditos de base imobiliária, cuja aplicação esteja prevista no estatuto
social;

III — os recursos provenientes da recuperação de prestações honradas com recursos do FGHab;

IV — as comissões cobradas com fundamento nos incisos I e II do caput deste artigo; e
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V — outras fontes de recursos definidas no estatuto do Fundo.

RF. 1.1.20
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§	 iOs agentes financeiros que optarem por aderir à cobertura do FGHab deverão ntegralizarcots
proporcionais ao valor do financiamento para o mutuário final, na forma definida pelo estatuto.

•

§ 52 A integralização de cotas pela União será autorizada por decreto e poderá ser realizada, a
critério do Ministério da Fazenda:

I — em moeda corrente;

II — em títulos públicos;

III — por meio de suas participações minoritárias; ou

IV — por meio de ações de sociedades de economia mista federais excedentes ao necessário para
manutenção de seu controle acionário.

§ 62 O FGHab terá direitos e obrigações próprias, pelas quais responderá com seu patrimônio, não
respondendo os cotistas por qualquer obrigação do Fundo, salvo pela integralização das cotas que
subscreverem.

Art. 21. É facultada a constituição de patrimônio de afetação para a cobertura de que trata o inciso II
do caput do art. 20, que não se comunicará com o restante do patrimônio do FGHab, ficando vinculado
exclusivamente à garantia da respectiva cobertura, não podendo ser objeto de penhora, arresto, sequestro,
busca e apreensão ou qualquer ato de constrição judicial decorrente de outras obrigações do Fundo.

Parágrafo único. A constituição do patrimônio de afetação será feita por registro em cartório de•
registro de títulos e documentos.

Art. 22. O FGHab não pagará rendimentos a seus cotistas, assegurando-se a qualquer deles o direito
de requerer o resgate total ou parcial de suas cotas, correspondente ao montante de recursos financeiros
disponíveis ainda não vinculados às garantias já contratadas, fazendo-se a liquidação com base na situação
patrimonial do Fundo.

Art. 23. Os rendimentos auferidos pela carteira do FGHab não se sujeitam à incidência de imposto de
renda na fonte, devendo integrar a base de cálculo dos impostos e contribuições devidos pela pessoa
jurídica, na forma da legislação vigente, quando houver o resgate de cotas, total ou parcial, ou na dissolução
do Fundo.

Art. 24. O FGHab será criado, administrado, gerido e representado judicial e extrajudicialmente por
instituição financeira controlada direta ou indiretamente pela União, com observância das normas a que se
refere o inciso XXII do art. 42 da Lei n2 4.595, de 31 de dezembro de 1964.

§ 1 2 A representação da União na assembleia de cotistas dar-se-á na forma do inciso V do art. 10 do
Decreto-Lei n2 147, de 3 de fevereiro de 1967.

§ 22 Caberá à instituição financeira de que trata o caput deste artigo, na forma estabelecida no
estatuto do Fundo:

I — deliberar sobre a gestão e a alienação dos bens e direitos do FGHab, zelando pela manutenção de
sua rentabilidade e liquidez, após autorização dos cotistas;

II — receber comissão pecuniária, em cada operação, do agente financeiro concedente do crédito, que
poderá exigi-la do mutuário, desde que o valor cobrado do mutuário, somado a outras eventuais cobranças
de caráter securitário, não ultrapasse 10% (dez por cento) da prestação mensal.

§ 32 A instituição financeira a que se refere o caput deste artigo fará jus à remuneração pela
administração do FGHab, a ser estabelecida no estatuto do Fundo.

§ 42 O estatuto do FGHab será proposto pela instituição financeira e aprovado em assembleia de
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§ 1 2 O CPFGHab contará com representantes do Ministério da Fazenda, que o presidirá, do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Casa Civil da Presidência da República.

§ 22 O estatuto do FGHab deverá ser examinado previamente pelo CPFGHab antes de sua
aprovação na assembleia de cotistas.

Art. 26. O FGHab não contará com qualquer tipo de garantia ou aval por parte do setor público e
responderá por suas obrigações até o limite dos bens e direitos integrantes de seu patrimônio.

Art. 27. A garantia de que trata o inciso I do caput do art. 20 será prestada mediante as seguintes
condições:

I — limite de cobertura, incluindo o número de prestações cobertas, a depender da renda familiar do
mutuário, verificada no ato da contratação;

II_ período de carência definido pelo estatuto;

III — retorno das prestações honradas pelo Fundo na forma contratada com o mutuário final,
imediatamente após o término de cada período de utilização da garantia, dentro do prazo remanescente do
financiamento habitacional ou com prorrogação do prazo inicial, atualizadas pelos mesmos índices previstos
no contrato de financiamento; e

IV — risco de crédito compartilhado entre o Fundo e os agentes financeiros nos percentuais,
respectivamente, de 95% (noventa e cinco por cento) e 5% (cinco por cento), a ser absorvido após
esgotadas medidas de cobrança e execução dos valores honrados pelo FGHab.

Art. 28. Os financiamentos imobiliários garantidos pelo FGHab, na forma do inciso II do caput do art.
20, serão dispensados da contratação de seguro com cobertura de Morte, Invalidez Permanente - MIP e
Danos Físicos ao Imóvel - DFI.

Art. 29. O FGHab concederá garantia para até 600.000 (seiscentos mil) financiamentos imobiliários
contratados exclusivamente no âmbito do PMCMV.

Art. 30. As coberturas do FGHab, descritas no art. 20, serão prestadas às operações de
financiamento habitacional que obedeçam às seguintes condições:

I — aquisição de imóveis novos, com valores de financiamento limitados aos definidos no estatuto do
Fundo;

II — cobertura para somente um único imóvel financiado por mutuário no âmbito do Sistema Financeiro
da Habitação; e

III — previsão da cobertura pelo FGHab expressa em cláusula específica dos contratos celebrados
entre os agentes financeiros e os mutuários finais.

Parágrafo único. O estatuto do FGHab definirá o prazo das coberturas oferecidas pelo Fundo.

Art. 31. A dissolução do FGHab ficará condicionada à prévia quitação da totalidade dos débitos
garantidos.

Art. 32. Dissolvido o FGHab, o seu patrimônio será distribuído entre os cotistas, na proporção de suas
cotas, com base na situação patrimonial à data da dissolução.

Seção VI
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Da Subvenção Econômica ao Banco Nacional de Desenvolvimento

Econômico e Social — BNDES

•

Art. 33. Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica ao BNDES, sob a modalidade de
equalização de taxas de juros e outros encargos financeiros, especificamente nas operações de
financiamento de linha especial para infraestrutura em projetos de habitação popular.

§ 1 2 O volume de recursos utilizado para a linha de que dispõe o caput deste artigo não pode superar
R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais).

§ 22 A equalização de juros de que trata o caput deste artigo corresponderá ao diferencial entre o
custo da fonte de captação do BNDES e o custo da linha para a instituição financeira oficial federal.

Art. 34. A concessão da subvenção de equalização de juros obedecerá aos limites e normas
operacionais a serem estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional, especialmente no que diz respeito a
custos de captação e de aplicação dos recursos.

Seção VII

Disposições Complementares

Art. 35. Os contratos e registros efetivados no âmbito do PMCMV serão formalizados,
preferencialmente, em nome da mulher.

Art. 36. Os lotes destinados à construção de moradias no âmbito do PMCMV não poderão ser objeto
de remembramento, devendo tal proibição constar expressamente dos contratos celebrados.

Parágrafo único. A vedação estabelecida no caput perdurará pelo prazo de 15 (quinze) anos,
contados a partir da celebração do contrato.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO ELETRÔNICO E DAS CUSTAS E EMOLUMENTOS

Art. 37. Os serviços de registros públicos de que trata a Lei n 2 6.015, de 31 de dezembro de 1973,
observados os prazos e condições previstas em regulamento, instituirão sistema de registro eletrônico.

Art. 38. Os documentos eletrônicos apresentados aos serviços de registros públicos ou por eles
expedidos deverão atender aos requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP e à
arquitetura e-PING (Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico), conforme regulamento.

Parágrafo único. Os serviços de registros públicos disponibilizarão serviços de recepção de títulos e
de fornecimento de informações e certidões em meio eletrônico.

Art. 39. Os atos registrais praticados a partir da vigência da Lei n 2 6.015, de 31 de dezembro de 1973,
serão inseridos no sistema de registro eletrônico, no prazo de até 5 (cinco) anos a contar da publicação desta
Lei.

Parágrafo único. Os atos praticados e os documentos arquivados anteriormente à vigência da Lei n g
-6.015, de 31 de dezembro de 1973, deverão ser inseridos no sistema eletrônico.

Art. 40. Serão definidos em regulamento os requisitos quanto a cópias de segurança de documentos
e de livros escriturados de forma eletrônica.

Art. 41. A partir da implementação do sistema de registro eletrônico de que trata o art. 37, os serviços
de registros públicos disponibilizarão ao Poder Executivo federal, por meio eletrônico e sem ônus, o acesso
às informações constantes de seus bancos de dados, conforme regulamento.

Art. 42. As custas e os emolumentos devidos pelos atos de abertura de matrícula, registro de
incorporação, parcelamento do solo, averbação de construção, instituição de condomínio, registro da carta
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Folha 	 49 
de habite-se e demais atos referentes à construção de empreendimentos no âmbito 09;-R.,MÇ,MV

reduzidos em:
isis Duart . • . rigue

I — 90% (noventa por cento) para a construção de unidades habitacionais de áté7. .R$1	 O
(sessenta mil reais);

II — 80% (oitenta por cento) para a construção de unidades habitacionais de R$ 60.000,01 (sessenta
mil reais e um centavo) a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); e

III — 75% (setenta e cinco por cento) para a construção de unidades habitacionais de R$ 80.000,01
(oitenta mil reais e um centavo) a R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais).

Art. 43. Não serão devidas custas e emolumentos referentes a escritura pública, quando esta for
exigida, ao registro da alienação de imóvel e de correspondentes garantias reais, e aos demais atos relativos
ao primeiro imóvel residencial adquirido ou financiado pelo beneficiário com renda familiar mensal de até 3
(três) salários mínimos.

Parágrafo único. As custas e emolumentos de que trata o caput, no âmbito do PMCMV, serão
reduzidos em:

I — 80% (oitenta por cento), quando os imóveis residenciais forem destinados a beneficiário com renda
familiar mensal superior a 6 (seis) e até 10 (dez) salários mínimos; e

II — 90% (noventa por cento), quando os imóveis residenciais forem destinados a beneficiário com
renda familiar mensal superior a 3 (três) e igual ou inferior a 6 (seis) salários mínimos.

Art. 44. Os cartórios que não cumprirem o disposto nos arts. 42 e 43 ficarão sujeitos à multa no valor
de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), bem como a outras sanções previstas na Lei n 2 8.935, de 18 de
novembro de 1994.

Art. 45. Regulamento disporá sobre as condições e as etapas mínimas, bem como sobre os prazos
máximos, a serem cumpridos pelos serviços de registros públicos, com vistas na efetiva implementação do
sistema de registro eletrônico de que trata o art. 37.

CAPÍTULO III
DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE ASSENTAMENTOS URBANOS

Seção I

Disposições Preliminares

Art. 46. A regularização fundiária consiste no conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais
e sociais que visam à regularização de assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo
a garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de assentamentos urbanos, consideram-se:

I — área urbana: parcela do território, contínua ou não, incluída no perímetro urbano pelo Plano Diretor
ou por lei municipal específica;

II — área urbana consolidada: parcela da área urbana com densidade demográfica superior a 50
(cinquenta) habitantes por hectare e malha viária implantada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes
equipamentos de infraestrutura urbana implantados:

a) drenagem de águas pluviais urbanas;

b) esgotamento sanitário;

c) abastecimento de água potável;
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e) limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos;
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Frlha 	
Proc. 1\1°_,SVQ,

isis Duarps	 .hguer:
RF. 11Z

III — demarcação urbanística: procedimento administrativo pelo qual o poder público, no âmbito da
regularização fundiária de interesse social, demarca imóvel de domínio público ou privado, definindo seus
limites, área, localização e confrontantes, com a finalidade de identificar seus ocupantes e qualificar a
natureza e o tempo das respectivas posses;

IV — legitimação de posse: ato do poder público destinado a conferir título de reconhecimento de
posse de imóvel objeto de demarcação urbanística, com a identificação do ocupante e do tempo e natureza
da posse;

V — Zona Especial de Interesse Social - ZEIS: parcela de área urbana instituída pelo Plano Diretor ou
definida por outra lei municipal, destinada predominantemente à moradia de população de baixa renda e
sujeita a regras específicas de parcelamento, uso e ocupação do solo;

VI — assentamentos irregulares: ocupações inseridas em parcelamentos informais ou irregulares,
localizadas em áreas urbanas públicas ou privadas, utilizadas predominantemente para fins de moradia;

VII — regularização fundiária de interesse social: regularização fundiária de assentamentos irregulares

ik
ocupados, predominantemente, por população de baixa renda, nos casos:

a) em que tenham sido preenchidos os requisitos para usucapião ou concessão de uso especial para
fins de moradia;

b) de imóveis situados em ZEIS; ou

c) de áreas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios declaradas de interesse para
implantação de projetos de regularização fundiária de interesse social;

VIII — regularização fundiária de interesse específico: regularização fundiária quando não
caracterizado o interesse social nos termos do inciso VII.

Art. 48. Respeitadas as diretrizes gerais da política urbana estabelecidas na Lei n 2 10.257, de 10 de
iulho de 2001, a regularização fundiária observará os seguintes princípios:

I — ampliação do acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, com prioridade para sua
permanência na área ocupada, assegurados o nível adequado de habitabilidade e a melhoria das condições
de sustentabilidade urbanística, social e ambiental;

II — articulação com as políticas setoriais de habitação, de meio ambiente, de saneamento básico e de
mobilidade urbana, nos diferentes níveis de governo e com as iniciativas públicas e privadas, voltadas à
integração social e à geração de emprego e renda;

III — participação dos interessados em todas as etapas do processo de regularização;

IV — estímulo à resolução extrajudicial de conflitos; e

V — concessão do título preferencialmente para a mulher.

Art. 49. Observado o disposto nesta Lei e na Lei n(2 10.257, de 10 de iulho de 2001, o Município
poderá dispor sobre o procedimento de regularização fundiária em seu território.

Parágrafo único. A ausência da regulamentação prevista no caput não obsta a implementação da
regularização fundiária.

Art. 50. A regularização fundiária poderá ser promovida pela União, pelos Estados, pelo Distrito
Federal e pelos Municípios e também por:
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I — seus beneficiários, individual ou coletivamente; e Folha	 a?..0

L11977	 Page 11 of 20

.II — cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações, orga—olg~s,•, uesorganizações da sociedade civil de interesse público ou outras associações civis que terirkqrn. pp.r2ti, 	 • e tg
atividades nas áreas de desenvolvimento urbano ou regularização fundiária.

Art. 51. O projeto de regularização fundiária deverá definir, no mínimo, os seguintes elementos:

I — as áreas ou lotes a serem regularizados e, se houver necessidade, as edificações que serão
relocadas;

II — as vias de circulação existentes ou projetadas e, se possível, as outras áreas destinadas a uso
público;

III — as medidas necessárias para a promoção da sustentabilidade urbanística, social e ambiental da
área ocupada, incluindo as compensações urbanísticas e ambientais previstas em lei;

IV — as condições para promover a segurança da população em situações de risco; e

V — as medidas previstas para adequação da infraestrutura básica.

§ 1 2 O projeto de que trata o caput não será exigido para o registro da sentença de usucapião, da
sentença declaratória ou da planta, elaborada para outorga administrativa, de concessão de uso especial
para fins de moradia.

§ 22 O Município definirá os requisitos para elaboração do projeto de que trata o caput, no que se
refere aos desenhos, ao memorial descritivo e ao cronograma físico de obras e serviços a serem realizados.

§ 32 A regularização fundiária pode ser implementada por etapas.

Art. 52. Na regularização fundiária de assentamentos consolidados anteriormente à publicação desta
Lei, o Município poderá autorizar a redução do percentual de áreas destinadas ao uso público e da área
mínima dos lotes definidos na legislação de parcelamento do solo urbano.

Seção II

Da Regularização Fundiária de Interesse Social

Art. 53. A regularização fundiária de interesse social depende da análise e da aprovação pelo
• Município do projeto de que trata o art. 51.

Parágrafo único. A aprovação municipal prevista no caput corresponde ao licenciamento ambiental e
urbanístico do projeto de regularização fundiária de interesse social, desde que o Município tenha conselho
de meio ambiente e órgão ambiental capacitado.

Art. 54. O projeto de regularização fundiária de interesse social deverá' considerar as características
da ocupação e da área ocupada para definir parâmetros urbanísticos e ambientais específicos, além de
identificar os lotes, as vias de circulação e as áreas destinadas a uso público.

§ 1 2 O Município poderá, por decisão motivada, admitir a regularização fundiária de interesse social
em Áreas de Preservação Permanente, ocupadas até 31 de dezembro de 2007 e inseridas em área urbana
consolidada, desde que estudo técnico comprove que esta intervenção implica a melhoria das condições
ambientais em relação à situação de ocupação irregular anterior.

§ 22 O estudo técnico referido no § 1 2 deverá ser elaborado por profissional legalmente habilitado,
compatibilizar-se com o projeto de regularização fundiária e conter, no mínimo, os seguintes elementos:

I — caracterização da situação ambiental da área a ser regularizada;

II — especificação dos sistemas de saneamento básico;

•
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Folha ai 
proposição de intervenções para o controle de riscos geotécnicos e de inundações;Pr0C.fljJ

IV — recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de regularização; 	 Isis Duarte re:jr19.-j-i:7;
RF. 11/0* 4,4r

V — comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-ambiental, conside7ãdos 6
uso adequado dos recursos hídricos e a proteção das unidades de conservação, quando for o caso;

VI — comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores propiciada pela regularização
proposta; e

VII — garantia de acesso público às praias e aos corpos d'água, quando for o caso.

Art. 55. Na regularização fundiária de interesse social, caberá ao poder público, diretamente ou por
meio de seus concessionários ou permissionários de serviços públicos, a implantação do sistema viário e da
infraestrutura básica, previstos no § 62 do art. 22 da Lei n2 6.766, de 19 de dezembro de 1979, ainda que
promovida pelos legitimados previstos nos incisos I e II do art. 50.

Parágrafo único. A realização de obras de implantação de infraestrutura básica e de equipamentos
comunitários pelo poder público, bem como sua manutenção, pode ser realizada mesmo antes de concluída
a regularização jurídica das situações dominiais dos imóveis.

Art. 56. O poder público responsável pela regularização fundiária de interesse social poderá lavrar
auto de demarcação urbanística, com base no levantamento da situação da área a ser regularizada e na
caracterização da ocupação.

§ 1 2 O auto de demarcação urbanística deve ser instruído com:

I — planta e memorial descritivo da área a ser regularizada, nos quais constem suas medidas
perimetrais, área total, confrontantes, coordenadas preferencialmente georreferenciadas dos vértices
definidores de seus limites, bem como seu número de matrícula ou transcrição e a indicação do proprietário,
se houver;

II — planta de sobreposição do imóvel demarcado com a situação da área constante no registro de
imóveis; e

III — certidão da matrícula ou transcrição da área a ser regularizada, emitida pelo registro de imóveis,
ou, diante de sua inexistência, das circunscrições imobiliárias anteriormente competentes.

§ 22 Na possibilidade de a demarcação urbanística abranger área pública ou com ela confrontar, o
poder público deverá notificar previamente os órgãos responsáveis pela administração patrimonial dos

• demais entes federados, para que informem se detêm a titularidade da área, no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 32 Na ausência de manifestação no prazo previsto no § 22, o poder público dará continuidade à
demarcação urbanística.

§ 42 No que se refere a áreas de domínio da União, aplicar-se-á o disposto na Secão Ill-A do Decreto-
Lei n2 9.760, de 5 de setembro de 1946, inserida pela Lei n2 11.481, de 31 de maio de 2007, e, nas áreas de
domínio dos Estados, Distrito Federal ou Municípios, a sua respectiva legislação patrimonial.

Art. 57. Encaminhado o auto de demarcação urbanística ao registro de imóveis, o oficial deverá
proceder às buscas para identificação do proprietário da área a ser regularizada e de matrículas ou
transcrições que a tenham por objeto.

§ 1 2 Realizadas as buscas, o oficial do registro de imóveis deverá notificar pessoalmente o
proprietário da área e, por edital, os confrontantes e eventuais interessados para, querendo, apresentarem,
no prazo de 15 (quinze) dias, impugnação à averbação da demarcação urbanística.

§ 22 Se o proprietário não for localizado nos endereços constantes do registro de imóveis ou naqueles
fornecidos pelo poder público, a notificação do proprietário será realizada por edital.

•
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§ 32 São requisitos para a notificação por edital: 	 49,
Isis 9rAfçodrigues
RF. fr-,or,1

I — resumo do auto de demarcação urbanística, com a descrição que permita a identificação lia área a
ser demarcada e seu desenho simplificado;

II — publicação do edital, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, uma vez pela imprensa oficial e uma
vez em jornal de grande circulação local; e

III — determinação do prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de impugnação à averbação da
demarcação urbanística.

§ 42 Decorrido o prazo sem impugnação, a demarcação urbanística deverá ser averbada na matrícula
da área a ser regularizada.

§ 52 Não havendo matrícula da qual a área seja objeto, esta deverá ser aberta com base na planta e
no memorial indicados no inciso I do § 1 2 do art. 56.

§ 62 Havendo impugnação, o oficial do registro de imóveis deverá notificar o poder público para que
se manifeste no prazo de 60 (sessenta) dias.

§ 72 O poder público poderá propor a alteração do auto de demarcação urbanística ou adotar
qualquer outra medida que possa afastar a oposição do proprietário ou dos confrontantes à regularização da
área ocupada.

§ 82 Havendo impugnação apenas em relação à parcela da área objeto do auto de demarcação
urbanística, o procedimento seguirá em relação à parcela não impugnada.

§ 92 O oficial de registro de imóveis deverá promover tentativa de acordo entre o impugnante e o
poder público.

§ 10. Não havendo acordo, a demarcação urbanística será encerrada em relação à área impugnada.

Art. 58. A partir da averbação do auto de demarcação urbanística, o poder público deverá elaborar o
projeto previsto no art. 51 e submeter o parcelamento dele decorrente a registro.

§ 1 2 Após o registro do parcelamento de que trata o caput, o poder público concederá título de
legitimação de posse aos ocupantes cadastrados.

411
§ 22 O título de que trata o § 1 2 será concedido preferencialmente em nome da mulher e registrado na

 matrícula do imóvel.

Art. 59. A legitimação de posse devidamente registrada constitui direito em favor do detentor da posse
direta para fins de moradia.

Parágrafo único. A legitimação de posse será concedida aos moradores cadastrados pelo poder
público, desde que:

I — não sejam concessionários, foreiros ou proprietários de outro imóvel urbano ou rural;

II — não sejam beneficiários de legitimação de posse concedida anteriormente; e

III — os lotes ou fração ideal não sejam superiores a 250m 2 (duzentos e cinquenta metros quadrados).

Art. 60. Sem prejuízo dos direitos decorrentes da posse exercida anteriormente, o detentor do título
de legitimação de posse, após 5 (cinco) anos de seu registro, poderá requerer ao oficial de registro de
imóveis a conversão desse título em registro de propriedade, tendo em vista sua aquisição por usucapião,
nos termos do art. 183 da Constituição Federal.

§ 1 2 Para requerer a conversão prevista no caput, o adquirente deverá apresentar:

•
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O

•

I — certidões do cartório distribuidor demonstrando a inexistência de ações em 
andartlproctque

sobre a posse ou a propriedade do imóvel; 

II — declaração de que não possui outro imóvel urbano ou rural; 	 rsTs—Wirif-r-R-
RF.

III — declaração de que o imóvel é utilizado para sua moradia ou de sua família; e

IV — declaração de que não teve reconhecido anteriormente o direito à usucapião de imóveis em áreas
urbanas.

§ 22 As certidões previstas no inciso I do § 1 2 serão relativas à totalidade da área e serão fornecidas
pelo poder público.

Seção III

Da Regularização Fundiária de Interesse Específico

Art. 61. A regularização fundiária de interesse específico depende da análise e da aprovação do
projeto de que trata o art. 51 pela autoridade licenciadora, bem como da emissão das respectivas licenças
urbanística e ambiental.

§ 1 2 O projeto de que trata o caput deverá observar as restrições à ocupação de Áreas de
Preservação Permanente e demais disposições previstas na legislação ambiental.

§ 22 A autoridade licenciadora poderá exigir contrapartida e compensações urbanísticas e ambientais,
na forma da legislação vigente.

Art. 62. A autoridade licenciadora deverá definir, nas licenças urbanística e ambiental da
regularização fundiária de interesse específico, as responsabilidades relativas à implantação:

I — do sistema viário;

II — da infraestrutura básica;

III — dos equipamentos comunitários definidos no projeto de regularização fundiária; e

IV — das medidas de mitigação e de compensação urbanística e ambiental eventualmente exigidas.

§ 1 2 A critério da autoridade licenciadora, as responsabilidades previstas no caput poderão ser
compartilhadas com os beneficiários da regularização fundiária de interesse específico, com base na análise
de, pelo menos, 2 (dois) aspectos:

I — os investimentos em infraestrutura e equipamentos comunitários já realizados pelos moradores; e

II — o poder aquisitivo da população a ser beneficiada.

§ 22 As medidas de mitigação e de compensação urbanística e ambiental exigidas na forma do inciso
IV do caput deverão integrar termo de compromisso, firmado perante as autoridades responsáveis pela
emissão das licenças urbanística e ambiental, ao qual se garantirá força de título executivo extrajudicial.

Art. 63. (VETADO)

Seção IV

Do Registro da Regularização Fundiária

Art. 64. O registro do parcelamento resultante do projeto de regularização fundiária de interesse
específico deverá ser requerido ao registro de imóveis, nos termos da legislação em vigor e observadas as
disposições previstas neste Capítulo.
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Art. 65. O registro do parcelamento resultante do projeto de regularização fundiária de interesse social
deverá ser requerido ao registro de imóveis, acompanhado dos seguintes documentos: 	 .

I — certidão atualizada da matrícula do imóvel; 	 Proc.

II — projeto de regularização fundiária aprovado; RF. 11. ~""-4
III — instrumento de instituição e convenção de condomínio, se for o caso; e

IV — no caso das pessoas jurídicas relacionadas no inciso II do art. 50, certidão atualizada de seus
atos constitutivos que demonstrem sua legitimidade para promover a regularização fundiária.

Art. 66. O registro do parcelamento resultante do projeto de regularização fundiária deverá importar:

I — na abertura de matrícula para toda a área objeto de regularização, se não houver; e

II — na abertura de matrícula para cada uma das parcelas resultantes do projeto de regularização
fundiária.

Art. 67. As matrículas das áreas destinadas a uso público deverão ser abertas de ofício, com

40
 averbação das respectivas destinações e, se for o caso, das restrições administrativas convencionais ou

legais.

Art. 68. Não serão cobradas custas e emolumentos para o registro do auto de demarcação
urbanística, do título de legitimação e de sua conversão em título de propriedade e dos parcelamentos
oriundos da regularização fundiária de interesse social.

Seção V

Disposições Gerais

Art. 69. Aplicam-se ao Distrito Federal todas as atribuições e prerrogativas dispostas neste Capítulo
para os Estados e Municípios.

Art. 70. As matrículas oriundas de parcelamento resultante de regularização fundiária de interesse
social não poderão ser objeto de remembramento.

Art. 71. As glebas parceladas para fins urbanos anteriormente a 19 de dezembro de 1979 que não
possuírem registro poderão ter sua situação jurídica regularizada, com o registro do parcelamento, desde

0. que o parcelamento esteja implantado e integrado à cidade.

§1 2 A regularização prevista no caput pode envolver a totalidade ou parcelas da gleba.

§ 2-9- O interessado deverá apresentar certificação de que a gleba preenche as condições previstas no
caput, bem como desenhos e documentos com as informações necessárias para a efetivação do registro do
parcelamento.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 72. Nas ações judiciais de cobrança ou execução de cotas de condomínio, de imposto sobre a
propriedade predial e territorial urbana ou de outras obrigações vinculadas ou decorrentes da posse do
imóvel urbano, nas quais o responsável pelo pagamento seja o possuidor investido nos respectivos direitos
aquisitivos, assim como o usufrutuário ou outros titulares de direito real de uso, posse ou fruição, será
notificado o titular do domínio pleno ou útil, inclusive o promitente vendedor ou fiduciário.

Art. 73. Serão assegurados no PMCMV:

I — condições de acessibilidade a todas as áreas públicas e de uso comum;
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II — disponibilidade de unidades adaptáveis ao uso por pessoas com deficiência, com mobilidade
reduzida e idosos, de acordo com a demanda;

IV— uso de novas tecnologias construtivas.	 Isis Duaia.,;1 riguos
RF.

Art. 74. O Decreto-Lei n2 3.365, de 21 de junho de 1941, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 15. 	

§ 42_ A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis
competente." (NR)

"Art. 32. 	

§ 1 2 As dividas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando
inscritas e ajuizadas.

§ 22 Incluem-se na disposição prevista no § 1 2 as multas decorrentes de
inadimplemento e de obrigações fiscais.

§ 32 A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será
realizada em ação própria." (NR)

Art. 75. A Lei n2 4.380, de 21 de agosto de 1964, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 82 	

1— pelos bancos múltiplos;

II— pelos bancos comerciais;

III — pelas caixas econômicas;

IV — pelas sociedades de crédito imobiliário;

V — pelas associações de poupança e empréstimo;

VI — pelas companhias hipotecárias;

VII — pelos órgãos federais, estaduais e municipais, inclusive sociedades de
economia mista em que haja participação majoritária do poder público, que
operem, de acordo com o disposto nesta Lei, no financiamento de habitações e
obras conexas;

VIII — pelas fundações, cooperativas e outras formas associativas para
construção ou aquisição da casa própria sem finalidade de lucro, que se
constituirão de acordo com as diretrizes desta Lei;

IX — pelas caixas militares;

X — pelas entidades abertas de previdência complementar;

XI — pelas companhias securitizadoras de crédito imobiliário; e

III — condições de sustentabilidade das construções;III — condições de sustentabilidade das construções; 	 Proc.
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XII — por outras instituições que venham a ser consideradas pelo Conselho
Monetário Nacional como integrantes do Sistema Financeiro da Habitação. 	 Fo'ha

"

	 (NR)	
Proc.

" 

	"Art. 15-A. É permitida a pactuação de capitalização de juros corRF. 1	 uiroy
periodicidade mensal nas operações realizadas pelas entidades integrantes do
Sistema Financeiro da Habitação - SFH.

§ 1 2 No ato da contratação e sempre que solicitado pelo devedor será
apresentado pelo credor, por meio de planilha de cálculo que evidencie de modo
claro e preciso, e de fácil entendimento e compreensão, o seguinte conjunto de
informações:

I — saldo devedor e prazo remanescente do contrato;

II — taxa de juros contratual, nominal e efetiva, nas periodicidades mensal e
anual;

III — valores repassados pela instituição credora às seguradoras, a título de
pagamento de prêmio de seguro pelo mutuário, por tipo de seguro;

IV — taxas, custas e demais despesas cobradas juntamente com a
prestação, discriminadas uma a uma;

V — somatório dos valores já pagos ou repassados relativos a:

a)juros;

b)amortização;

c)prêmio de seguro por tipo de seguro;

d)taxas, custas e demais despesas, discriminando por tipo;

VI — valor mensal projetado das prestações ainda não pagas, pelo prazo
remanescente do contrato, e o respectivo somatório, decompostos em juros e
amortizações;

• VII — valor devido em multas e demais penalidades contratuais quando
houver atraso no pagamento da prestação.

§ 22 No cômputo dos valores de que trata o inciso VI do § 1 2, a instituição
credora deve desconsiderar os efeitos de eventual previsão contratual de
atualização monetária do saldo devedor ou das prestações."

"Art. 15-B.  Nas operações de empréstimo ou financiamento realizadas por
instituições integrantes do Sistema Financeiro da Habitação que prevejam
pagamentos por meio de prestações periódicas, os sistemas de amortização do
saldo devedor poderão ser livremente pactuados entre as partes.

§ 1 2 O valor presente do fluxo futuro das prestações, compostas de
amortização do principal e juros, geradas pelas operações de que trata o caput,
deve ser calculado com a utilização da taxa de juros pactuada no contrato, não
podendo resultar em valor diferente ao do empréstimo ou do financiamento
concedido.

§ 22 No caso de empréstimos e financiamentos com previsão de
atualização monetária do saldo devedor ou das prestações, para fins de apuração
do valor presente de que trata o § 1 2, não serão considerados os efeitos da

•
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Proc. N° 	 tc9referida atualização monetária.

L11977	 Page 18 of 20

§ 32 Nas operações de empréstimo ou financiamento de que dispõe );sis Dua a	 drigu:DE
caput é obrigatório o oferecimento ao mutuário do Sistema de Amortização.F. 11
Constante - SAC e de, no mínimo, outro sistema de amortização que atenda o
disposto nos §§ 1 2 e 22, entre eles o Sistema de Amortização Crescente - SACRE
e o Sistema Francês de Amortização (Tabela Price)."

Art. 76. A Lei n2 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 17. 	

Parágrafo único.  O acesso ou envio de informações aos registros públicos,
quando forem realizados por meio da rede mundial de computadores (internet)
deverão ser assinados com uso de certificado digital, que atenderá os requisitos
da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP." (NR)

"Art. 167. 	

I — 	

4L da legitimação de posse;

II —

26. do auto de demarcação urbanística." (NR)

"Art. 221

V— contratos ou termos administrativos, assinados com a União, Estados e
Municípios no âmbito de programas de regularização fundiária, dispensado o
reconhecimento de firma." (NR)

"Art. 237-A. Após o registro do parcelamento do solo ou da incorporação
imobiliária, até a emissão da carta de habite-se, as averbações e registros
relativos à pessoa do incorporador ou referentes a direitos reais de garantias,
cessões ou demais negócios jurídicos que envolvam o empreendimento serão
realizados na matrícula de origem do imóvel e em cada uma das matrículas das
unidades autônomas eventualmente abertas.

§ 1 2 Para efeito de cobrança de custas e emolumentos, as averbações e
os registros realizados com base no caput serão considerados como ato de
registro único, não importando a quantidade de unidades autônomas envolvidas
ou de atos intermediários existentes.

§ 22 Nos registros decorrentes de processo de parcelamento do solo ou de
incorporação imobiliária, o registrador deverá observar o prazo máximo de 15
(quinze) dias para o fornecimento do número do registro ao interessado ou a
indicação das pendências a serem satisfeitas para sua efetivação."

Art. 77. O inciso VII do art. 20 da Lei n 2 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 20. 	
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Proc. tn~-4"
t zJiia

Isis Duce.-±,0
PP. 11 p<VII— pagamento total ou parcial do preço de aquisição de moradia propila,-

ou lote urbanizado de interesse social não construído, observadas as seguintes
condições:

" (NR)

Art. 78. O inciso V do art. 42 da Lei n2 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a vigorar acrescido das
seguintes alíneas te u:

"Art. 42 	

V — 	

fi demarcação urbanística para fins de regularização fundiária;

u) legitimação de posse.

" (NR)

Art. 79. O art. 22 da Medida Provisória n2 2.197-43, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 22 Os agentes financeiros do SFH somente poderão conceder
financiamentos habitacionais com cobertura securitária que preveja, no mínimo,
cobertura aos riscos de morte e invalidez permanente do mutuário e de danos
físicos ao imóvel.

§ 1 2 Para o cumprimento do disposto no caput, os agentes financeiros,
respeitada a livre escolha do mutuário, deverão:

I — disponibilizar, na qualidade de estipulante e beneficiário, uma
quantidade mínima de apólices emitidas por entes seguradores diversos, que
observem a exigência estabelecida no caput;

II — aceitar apólices individuais apresentadas pelos pretendentes ao
financiamento, desde que a cobertura securitária prevista observe a exigência
mínima estabelecida no caput e o ente segurador cumpra as condições
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, para apólices
direcionadas a operações da espécie.

§ 22 Sem prejuízo da regulamentação do seguro habitacional pelo CNSP,
o Conselho Monetário Nacional estabelecerá as condições necessárias à
implementação do disposto no § 1 2 deste artigo, no que se refere às obrigações
dos agentes financeiros." (NR)

Art. 80. Até que a quantidade mínima a que se refere o inciso 11 do § 1 2 do art. 2 2 da Medida
Provisória n 2 2.197-43, de 24 de agosto de 2001, seja regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional, os
agentes financeiros poderão oferecer apenas uma apólice ao mutuário.

Art. 81. Ficam convalidados os atos do Conselho Monetário Nacional que relacionaram as instituições
integrantes do Sistema Financeiro da Habitação.

Art. 82. Fica autorizado o financiamento para aquisição de equipamento de energia solar e
contratação de mão de obra para sua instalação em moradias cujas famílias aufiram no máximo renda de 6

L11977
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RF. 11.210/:

L11977	 Page 20 of 20

(seis) salários mínimos.

Art. 83. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de julho de 2009; 1882 da Independência e 121 2 da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
Guido Mantega
Paulo Bernardo Silva
Carlos Minc
Marcio Fortes de Almeida

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.7.2009
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F	 `Sc)
Proc. N°"---":

--/M tia o ra-
RF. 11.2117 drigtte:

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 13514

Total de referências :

1/1
Titulo: LEI N° 13.514 16/01/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre desafetaçao de areas publicas municipais da classe dos bens de uso comum do

povo, ocupadas por populaçao de baixa renda, com a finalidade de promover Programa de
Regularizaçao Urbanistica e Fundiaria, autoriza o Executivo a outorgar concessao de uso
especial para fins de moradia ou concessao de direito real de uso, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N 0 385/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n 0 43.474/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 49.498/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 14.665/2008 - Altera o art. 30 e substitui os Anexos I e II desta Lei, (ver documento)

[ Back
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Proc.

sír) Duar'w
RF. 11.207

LEI N' 13.514, DE 16 DE JANEIRO DE 2003

(Projeto de Lei e 385/07, do Executivo) .
• Dispõe sobre desafetação de áreas

públicas municipais da classe dos bens
de uso comum do povo, ocupadas por
população de baixa renda, com a finali-
dade de promover Programa de Regula-
rização Urbanística e Fundiária, au-
toriza o Executivo a outorgar concessão
de uso especial para fins de moradia ou

• 'concessão de direito real de uso, e dá,
outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de dezembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°- Ficam desincorporadas da classe dos bens de uso
comum do povo e transferidas para a dos bens dominiais do
Município as áreas ocupadas, por população de baixa renda,
relacionadas e identificadas no Anexo 1, integrante desta lei,
com a finalidade de promover Programa de Regularização Ur-
banística e Fundiária.
Art. 2° - As áreas referidas no artigo anterior estão configu-
radas nos croquis do arquivo do Departamento Patrimonial da
Secretaria dos Negócios Jurídicos do Município, constantes do
Anexo II desta lei, e serão descritas e caracterizadas à época de
seu registro perante o Cartório de•Registro de Imóveis.
Art. 3° - Fica o Executivo autorizado a outorgar a concessão de
uso especial para fins de moradia; prevista na Medida Provi-
sória n°2.220, de 4 de setembro de 2001, aos atuais ocupantes
dos imóveis Públicos de que trata esta lei.
§ 1° - Fica facultado ao Executivo autorizar usos para fins co-
merciais, nos termos do artigo 9° da Medida Provisória a°
2.220/01, e institucionais e de serviços, desde que atendam ao
interesse social da respeetiva comunidade.
§ 2° - A concessão de uso especial para fins de moradia,
também, poderá ser outorgada pelo Executivo Municipal ao
ocupante de imóvel com ocupação mista, cujo uso predomi-
nante é o de sua moradia ou de sue família.
§ 3° - Nas condições estatuídas por esta lei, a Secretaria dos
Negócios Juridicos deverá rever as ações judiciais em curso,
tomando as medidas necessárias para desistência 'e arquiva-
mento de eventuais ações.
§4° - Na hipótese de não ocorrer c implemento da totalidade
das exigências previstas na Medida Provisória mencionada no
"caput" deste artigo, o Executivo poderá, como alternativa, ou-.
torgar aos ocupantes, concessão de direito real de uso para fins
de moradia, atendida:3*as normas da legislação federal quanto
às condições de uso do bem.	 .	 •	 *
Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. •
PREFEITURA DO DAUNICIPIO Dgsiko pisuux aos 16 de'

-janeiro de 2003,449° da fundação de São Paulo. *
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
LUIZ PAULO TEIXEIRÁ, FERREIRA, Secretário de Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de ja-
neiro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal	 •
OBS: Os Anexo:: I e II desta lei serão publicados na edição do
DOM de 22 do corrente mês, em forma de suplemento.
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Fo
Proc. NQ _

isis D.rzart-e	 lguee.RF. 11.2i •~

LEI N o 14.665 DE 8 DE JANEIRO DE 2( - 3
(Projeto de Lei n o 780/07, do Execu:.:, ))

Dispõe sobre desafetação de áreas públicas municipais da classe dos bens de uso
comum do povo e destinação de áreas públicas municipais da classe dos bens
dominiais para promover o Programa de Regularização Urbanística e Fundiária;
autoriza o Executivo a outorgar concessão de uso especial para fins de moradia ou
concessão de direito real de uso, bem como doar áreas a órgãos ou entidades da
Administração direta ou indireta, para a construção de habitações de interesse
social; altera o art. 3 0 e substitui os Anexos I e II da Lei n o 13.514, de 16 de janeiro
de 2003.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de dezembro de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Ficam desincorporadas da classe dos bens de uso comum do povo e transferidas
para a dos bens donniniais do Município as áreas ocupadas por população de baixa renda,
relacionadas e identificadas no Anexo I integrante desta lei, com a finalidade de promover o
Programa de Regularização Urbanística e Fundiária.
Art. 20 - As áreas públicas municipais da classe dos bens dominiais ocupadas por população
de baixa renda relacionadas no Anexo II integrante desta lei ficam destinadas ao Programa
de Regularização Urbanística e Fundiária.
Art. 30 - As áreas de que tratam os arts. 10 e 2 0 , configuradas nos croquis e plantas dos
arquivos dos Departamentos Patrimonial e de Desapropriações da Secretaria Municipal dos
Negócios Jurídicos e da Superintendência de Habitação Popular da Secretaria Municipal de
Habitação, serão descritas e caracterizadas mediante levantamento planialtimétrico
cadastral da situação fática das ocupações.
Art. 4° - Os perímetros, as dimensões e a caracterização das áreas públicas municipais
relacionadas nos Anexos I e II desta lei, obtidos pelo levantamento planialtimétrico
cadastral mencionado no art. 3°, serão reconhecidos por meio de decreto, que constituirá
documento hábil para fins de registro perante o Cartório de Registro de Imóveis
competente.
Art. 50 - Fica o Executivo autorizado a efetuar desafetação de áreas públicas municipais da
classe de bens de uso comum do povo, situadas em Zonas Especiais de Interesse Social —
ZEIS, ocupadas por núcleos habitacionais de população de baixa renda, não relacionadas
nesta lei, e cuja situação esteja consolidada anteriormente a 30 de junho de 2001, com a
finalidade de promover o Programa de Regularização Urbanística e Fundiária.
Parágrafo único - Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, será expedido decreto
específico com a identificação e caracterização da área objeto de desafetação.
Art. 60 - Fica o Executivo autorizado a outorgar concessão de uso especial para fins de
moradia, prevista na Medida Provisória n 0 2.220, de 4 de setembro de 2001, ou concessão
de direito real de uso aos ocupantes dos imóveis públicos de que trata esta lei, na forma
estabelecida pela Lei n 0 13.514, de 16 de janeiro de 2003.
Art. 70 - A relação das áreas municipais integrantes do Anexo I de que trata o art. 10 da Lei
n 0 13.514, de 2003, fica substituída pela constante do Anexo III integrante desta Lei.
Art. 8° - Os croquis das áreas municipais constantes do Anexo II de que trata o art. 2° da
Lei n° 13.514, de 2003, ficam substituídos pelas plantas obtidas por meio de levantamentos
planialtimétricos cadastrais integrantes do Anexo IV desta Lei.
Art. 90 - O art. 3° da Lei Municipal n 0 13.514, de 2003, passa a vigorar com a seguinte
redação, acrescido de §50:
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Proc. ,

•

iSi3 Duarte —R Ig—ues
RF. 11.20

"Art. 30 - Fica o Executivo autorizado a outorgar concessão de uso especial para
fins de moradia, prevista na Medida Provisória n o 2.220, de 4 de setembro de
2001, aos ocupantes dos imóveis públicos de que trata esta lei.

§5 0 O possuidor pode, para o fim de contagem do prazo de ocupação exigido para
a concessão de uso especial, na forma individual ou coletiva, acrescentar sua posse
a de seu antecessor, contanto que sejam contínuas." (NR)

Art. 10 - A Secretaria Municipal de Habitação poderá definir, nas áreas de que trata esta lei
e a Lei n° 13.514, de 2003, as parcelas de terreno ou lotes necessários à construção de
habitações de interesse social destinadas ao reassentamento das famílias removidas que
aderirem ao Programa de Urbanização de Favelas da Superintendência de Habitação
Popular.
Art. 11 - Fica o Executivo autorizado a doar as parcelas de áreas ou lotes mencionados no
art. 10 desta lei a outro órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, de
qualquer esfera de governo, quando as construções forem por ele executadas mediante seu
convênio, devendo constar da escritura de doação os encargos do donatário, o prazo para
seu cumprimento, a cláusula de reversão e eventual indenização.
Parágrafo único - Na hipótese de que trata este artigo, fica o Executivo autorizado, por si ou
pelo ente convenente, a alienar ao beneficiário do Programa a unidade habitacional para se
ressarcir dos custos da construção, excluído o valor do terreno.
Art. 12 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2008, 454° da fundação de
São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal.
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PESQUISA EM BASE DE DADOS

SECRETARIA DE DOCU ENTAÇA0 - SGP.3

legis - Resultado página 1

CAMARA MUNICIPAL Or

SÃO PAULO

Page 1 of 1

Fl.; vá-2
Proc. 725-j:

PF 
pilup-.7jiffte dr-igne,,,,

EM ~I MIEM=BIEGEMIMIN	 EZEI1=1

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 13736

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

legis1 / 1

E

•

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

seleciona

para imprimir

página 1 de 1

IILiui

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

página 1 de 1

LEI No 13.736 13/01/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa
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LEI No 13.736, DE 13 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 569/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do
Legislativo)

Cria incentivos para a aquisição de imóveis destinados aos programas habitacionais do
Município de São Paulo.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DO ABATIMENTO DOS DÉBITOS DE NATUREZA
TRIBUTÁRIA NA AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS DESTINADOS A PROGRAMAS
HABITACIONAIS
Art. 10 - Os débitos de natureza tributária, decorrentes de Imposto Predial e Territorial
Urbano, Taxas de Limpeza, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de
Combate a Sinistros e Contribuição de Melhoria, poderão ser abatidos do valor de
aquisição de imóveis destinados a programas habitacionais de interesse social, na
forma e condições previstas nesta lei.
Parágrafo único - Os débitos a que se refere o "caput" deste artigo deverão estar
constituídos até a data de aquisição dos respectivos imóveis, inscritos ou a inscrever
na divida ativa, não podendo seu montante superar o valor da avaliação do bem.
CAPÍTULO II
DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL PELO MUNICÍPIO
Art. 20 - Quando o imóvel for adquirido pelo Município de São Paulo, por intermédio da
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, o valor dos débitos de natureza
tributária a que se refere o artigo 1 0 desta lei deverá ser abatido do preço de
aquisição.
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo aplica-se também aos casos em
que a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB adquirir imóveis
destinados ao cumprimento das finalidades e diretrizes atribuídas ao Fundo Municipal
de Habitação.
CAPÍTULO III
DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL POR ENTIDADES CONVENIADAS
Art. 30 - As entidades públicas ou privadas, incluindo as instituições financeiras, que
tenham firmado convênios ou parcerias com o Município de São Paulo, por meio da
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, para a implementação de
programas habitacionais de interesse social, poderão adquirir imóveis nas condições de
que tratam os artigos subseqüentes observados o prazo de 24 (vinte e quatro) meses
contados da publicação desta lei para a aquisição e as seguintes condições:
I - destinação do imóvel adquirido, exclusivamente, para programas de interesse
social, adequados às diretrizes, princípios e critérios de seleção de demanda
estabelecidos na legislação do Fundo Municipal de Habitação;
II - celebração de parceria ou convênio na forma exigida pela legislação do Fundo
Municipal de Habitação;
III - comprovação, pelas entidades, da existência de recursos financeiros suficientes,
bem como de projeto básico para a realização de obras no imóvel adquirido, se for o
caso;
IV - destinação das unidades habitacionais do programa, de acordo com a demanda
indicada pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano.
Art. 40 - Cumpridas as condições do artigo 3 0 desta lei, a exigibilidade dos créditos
tributários a que se refere seu artigo 1 0, constituídos até a data de aquisição do
imóvel, ficará suspensa desde a transferência do domínio até a plena execução do
convênio ou parceria, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código
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Tributário Nacional.
§ 10 - A adesão ao regime desta lei implica, para os proprietários dos imóveis,
compradores ou vendedores, confissão plena e irrevogável da dívida, com
reconhecimento da certeza e liquidez dos créditos tributários correspondentes e
renúncia expressa a qualquer defesa ou recurso administrativo, produzindo, ainda, os
efeitos previstos no parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional e no
artigo 202, inciso VI, do Código Civil.
§ 20 - Os débitos em discussão judicial, inclusive por meio de embargos à execução
fiscal, somente poderão ser objeto dos benefícios previstos nesta lei se o proprietário
do imóvel, comprador ou vendedor, desistir das ações ou dos embargos à execução
fiscal, incluindo os recursos pendentes de apreciação, com renúncia ao direito sobre o
qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como efetuar o pagamento dos
encargos processuais devidos.
§ 3 0 - O período de suspensão da exigibilidade do crédito tributário ainda não inscrito
na dívida ativa não deverá superar o prazo de 3 (três) anos contados da data de
lançamento do tributo.
§ 40 - O deferimento da suspensão do crédito tributário, concedido nos termos deste
artigo, deverá ser comunicado à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico
para as providências referentes à elaboração das futuras leis orçamentárias.
§ 50 - O disposto nesta lei não se aplica aos tributos incidentes sobre o imóvel após a
transferência do domínio.
Art. 50 - Após a plena execução dos convênios e parcerias a que se refere o artigo 30,
atestada pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, o crédito tributário
anterior à aquisição do imóvel será remitido, bem como anistiadas as infrações de
natureza tributária, com fulcro nos artigos 172, inciso IV, e 181, ambos do Código
Tributário Nacional.
§ 1 0 - O valor integral dos créditos remitidos e das infrações anistiadas deverá ser
descontado do custo total do empreendimento habitacional, de modo a possibilitar um
menor custo por unidade habitacional, em benefício do destinatário final do programa,
sob a forma de subsídio do Município de São Paulo.
§ 20 - Para a constatação do integral cumprimento desta lei, a Secretaria da Habitação
e Desenvolvimento Urbano poderá, a qualquer tempo, solicitar a apresentação da
documentação contábil ou tributária referente aos convênios ou termos de parceria
firmados.
Art. 60 - A remissão e anistia dos débitos, a que se refere o artigo 5 0, serão
concedidos, em cada caso, por despacho fundamentado do Procurador Geral do
Município quando se tratar de débitos inscritos na dívida ativa, e do Secretário de
Finanças e Desenvolvimento Econômico nos demais casos, após instrução procedida
pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano.
CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 70 - A avaliação do imóvel a ser adquirido nos termos desta lei deverá ser feita
pelo Departamento de Desapropriações, da Procuradoria Geral do Município, da
Secretaria dos Negócios Jurídicos.
Art. 80 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.
Art. 90 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2004, 450 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
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LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de janeiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 50.500, DE 16 DE MARÇO DE 2009
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a
Consolidação das Leis do Município de São Paulo relativas às seguintes matérias:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração,
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT.
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
no 49.704, de 3 de julho de 2008.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de março de 2009, 456° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
SILVIO DIAS, Secretário Municipal de Finanças - Substituto
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de março de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Anexo Único a que se refere o artigo 1° do Decreto n° 50.500, de 16 de março de 2009

ÍNDICE SISTEMÁTICO Artigos

TÍTULO I	 — DOS IMPOSTOS
CAPITULO I 	 — Imposto Predial

Seção I	 — Incidência 	 	 1° a 6°
Seção II	 — Cálculo do Imposto 	 	 7° a 10
Seção III	 — Sujeito Passivo 	 	 11 e 12
Seção IV	 — Lançamento 	 	 13 e 14
Seção V	 — Descontos e Isenções 	 	 15 a 24

CAPÍTULO II	 — Imposto Territorial Urbano
Seção I	 — Incidência 	 	 25 a 28
Seção II	 — Cálculo do Imposto 	 	 29 e 30
Seção III 	 — Sujeito Passivo 	 	 31 e 32
Seção IV	 — Lançamento 	 	 33 e 34
Seção V	 — Descontos e Isenções 	 	 35 a 41
Seção VI	 — Incentivo Fiscal 	 	 42 a 48

CAPÍTULO III	 — Disposições comuns relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano
Seção I	 — Planta Genérica de Valores 	 	 49 a 70
Seção II	 — Inscrição Imobiliária 	 	 71 a 75
Seção III	 — Declaração de Atividades Imobiliárias 	 	 76
Seção IV	 — Infrações e Penalidades 	 	 77 a 79
Seção V	 — Restituição de Tributos Imobiliários 	 	 80
Seção VI	 — Descontos e Isenções
Subseçãol	 — Normas Gerais 	 	 81
Subseção II 	 — Parcelamento Irregular de Solo 	 	 82 a 84
Subseção III	 — Enchentes 	 	 85 a 87
Subseção IV — Adaptação de Fachadas 	 	 88 a 92
Subseção V	 — Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do 	 93

Município de São Paulo 	
Subseção VI — Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias 	 94

Populares 	
Seção VII	 — Arrecadação 	 	 95 a 98
Seção VIII 	 — Disposições Finais 	 	 99 a 105

CAPÍTULO IV	 — Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como a cessão de
direitos à sua aquisição

Seção I	 — Incidência 	 	 106 a 110
Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 111
Seção III	 — Cálculo do Imposto 	 	 112 a 117
Seção IV	 — Arrecadação 	 	 118 a 125
Seção V	 — Isenção 	 	 126 a 128
Seção VI	 — Obrigações dos Notários e Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos 	 	 129 a 131
Seção VII 	 — Disposições Gerais 	 	 132 a 136

CAPÍTULO V	 — Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
Seção I	 — Fato Gerador e Incidência 	 	 137 e 138
Seção II	 — Local da Prestação e Contribuinte 	 	 139 a 142
Seção III	 — Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros 	 143 a 153

Municípios- CPOM 	
Seção IV	 — Base de Cálculo
Subseção!	 — Disposições Gerais 	 	 154 e 156
Subseção II	 — Regime de Estimativa 	 	 157 a 162
Subseção III 	 — Regime Especial 	 	 163

Seção V	 — Alíquotas 	 	 164
Seção VI	 — Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM 	 	 165 a 172
Seção VII	 — Lançamento e Recolhimento 	 	 173 a 176

1

M
at

ér
ia

 P
L 

57
6/

20
09

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



Proc.

isis Du'ar-ã
RF,

nqupe.

Seção VIII	 — Nota Fiscal Eletrônica de Serviços 	 	 177 a 182
Seção IX	 — Livros e Documentos Fiscais 	 	 183 a 189
Seção X	 — Declarações Fiscais 	 	 190 a 192
Seção XI	 — Arrecadação 	 	 193 a 195
Seção XII	 — Infrações e Penalidades 	 	 196 a 204
Seção XIII	 — Descontos 	
Subseção I 	 — Fundo Municipal de Inclusão Digital 	 	 205
Subseção II	 — Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — FUMCAD 	 	 206

Seção XIV	 — Isenções
Subseção I	 — Exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros 	 	 207
Subseção II	 — Moradia Econômica 	 	 208
Subseção III 	 — Habitação de Interesse Social - HIS 	 	 209
Subseção IV — Da Copa das Confederações de 2013, da Copa do Mundo de Futebol de

2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 	

	

Parte I	 — Da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 	 210
2014 no Brasil 	

	

Parte II	 — Dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 	 	 211 a 212

	

Parte III	 — Das Disposições Gerais 	 	 213 a 215
Subseção V	 — Profissionais Liberais e Autônomos 	 	 216 a 217

Seção XV	 — Remissões e Anistias Concedidas em 2005 	  218 a 223
Seção XVI	 — Disposições Gerais 	 	 224 a 228

	

CAPÍTULO VI 	 — Incentivos Fiscais relativos aos Tributos Municipais
Seção I	 — Projetos Culturais 	 229 a 231
Seção II	 — Recuperação e conservação de imóveis em Área Especial 	 	 232
Seção III	 — Desenvolvimento da área central do Município 	 	 233 a 243
Seção IV	 — Desenvolvimento da Zona Leste do Município 	 	 244 a 252
Seção V	 — Cinemas 	  253 a 258
Seção VI	 — Região adjacente à Estação da Luz 	 	 259 a 267
Seção Vil	 — Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 	 	 268 a 275

TÍTULO II	 — DAS TAXAS

	

CAPÍTULO I	 — Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos
Seção I	 — Incidência e Fato Gerador 	 	 276 a 285
Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 286 a 288
Seção III	 — Cálculo 	 	 289 a 296
Seção IV	 — Lançamento 	 	 297
Seção V	 — Inscrição 	 	 298 a 302
Seção VI	 — Arrecadação 	 	 303 a 305
Seção VII	 — Infrações e Penalidades 	 	 306
Seção VIII	 — Isenções 	 	 307
Seção IX	 — Disposições Gerais 	 	 308 a 313

	

CAPÍTULO II	 — Taxa de Fiscalização de Anúncios
Seção I	 — Incidência e Fato Gerador 	 	 314 a 318
Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 319 a 321
Seção III 	 — Cálculo 	 	 322
Seção IV	 — Lançamento 	  323 a 325
Seção V	 — Arrecadação 	  326 a 328
Seção VI	 — Infrações e Penalidades 	 	 329
Seção VII	 — Isenções 	 	 330 e 331
Seção VIII	 — Disposições Gerais 	 	 332 a 338

CAPÍTULO III	 — Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde — TRSS
Seção I	 — Incidência 	 	 339 a 341
Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 342
Seção III	 — Cálculo da Taxa 	 	 343
Seção IV	 — Lançamento de Ofício 	 	 344
Seção V	 — Arrecadação 	  345 a 348
Seção VI	 — Sanções e Procedimentos 	  349 a 360
Seção VII	 — Serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de 	 361

resíduos 	
Seção VIII	 — Fator de Correção Social — "Fator K" 	 	 362 a 367
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	TÍTULO III	 — DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA
	Seção!	 — Incidência 	 	 368 a 370

	

Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 371

	

Seção III	 — Cálculo e Edita/ 	 	 372 a 374

	

Seção IV	 — Lançamento 	  375 e 376

	

Seção V	 — Arrecadação 	  377 a 381

	

Seção VI	 — Disposições Finais e Isenções 	 	 382 a 384

	

TÍTULO IV	 — DA COSIP 	  385 a 393

	

TÍTULO V	 — DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 	  394 a 412

	

TÍTULO VI	 — DO CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL — CADIN 	  413 a 424

	

TÍTULO VII	 — DAS MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO, FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO, PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL DECORRENTE DE
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO E AUTO DE INFRAÇÃO, PROCESSO
DE CONSULTA E DEMAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS,
RELATIVOS A TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE FINANÇAS, E CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS

CAPITULO I	 — Das Medidas de Fiscalização e Formalização do Crédito Tributário
	Seção I	 — Das Medidas de Fiscalização 	 	 425 a 430

	

Seção II	 Da Formalização do Crédito Tributário 	 	 431 a 435

	

Seção III	 — Das Incorreções e Omissões da Notificação de Lançamento e do Auto de
Infração 	 	 436 a 439

CAPITULO II 	 — Do Processo Administrativo Fiscal
	Seção I	 — Normas Gerais do Processo

Subseção!	 — Dos Atos e Termos Processuais 	 	 440
Subseção II	 — Da prioridade de tramitação e julgamento 	 	 441 a 443
Subseção 111 — Dos Prazos 	 	 444
Subseção IV — Da Vista do Processo 	 	 445
Subseção V — Dos Impedimentos 	 	 446
Subseção VI — Das Provas 	 	 447 a 451
Subseção VII — Das Decisões 	 	 452 a 454

	

Seção II	 — Das Disposições Comuns dos Procedimentos de Primeira e Segunda
Instâncias 	 	 455 a 461

	

Seção III	 — Do Procedimento de Primeira Instância 	 	 462 a 465

	

Seção IV	 — Do Procedimento de Segunda Instância
Subseção I	 — Das Disposições Gerais 	 	 466 a 469
Subseção II	 — Do Recurso Ordinário 	 	 470 a 473
Subseção III — Do Recurso de Revisão 	 	 474
Subseção IV — Do Pedido de Reforma de Decisão 	 	 475

CAPÍTULO III	 — Dos órgãos de Julgamento e da Representação Fiscal
Seção 1	 — Dos Órgãos de Julgamento de Primeira Instância 	 	 476
Seção II	 — Do Conselho Municipal de Tributos 	 	 477 a 484
Seção III	 — Da Presidência e Vice-Presidência 	 	 485
Seção IV	 — Das Câmaras Reunidas 	 	 486 e 487
Seção V	 — Das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares 	 	 488 a 491
Seção VI	 — Da Representação Fiscal 	 	 492 e 493
Seção VII	 — Da Secretaria do Conselho 	 	 494
Seção VIII	 — Das Gratificações 	 	 495 e 496

CAPÍTULO IV	 Da Consulta 	  497 a 502

CAPITULO V	 — Dos Demais Processos Administrativos Fiscais 	  503 a 505

CAPÍTULO VI	 — Disposições Finais 	  506 a 509

TÍTULO VIII 	 — PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO — PPI 	  510 a 527

TITULO IX	 — PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS — PAT 	  528 a 544
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Art. 2.° da Lei n.° 6.989, de
29/12/66.

Art. 3.° da Lei n.° 6.989, de
29/12/66.

Art. 1.0 da Lei n.° 9.195, de
18/12/80, com a redação da
Lei n.° 10.439, de 02/03/88.
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TABELAS	 — I A XI
Tabela I	 Fatores de profundidade
Tabela II	 Fatores de esquina
Tabela III	 Fatores diversos
Tabela IV	 Fatores de obsolescência
Tabela V	 Tipos e padrões de construção
Tabela VI	 Valores unitários de metro quadrado de construção para 2009
Tabela VII	 Obras de Pavimentação
Tabela VIII 	 Valores da taxa de fiscalização de estabelecimentos
Tabela IX	 Taxa de fiscalização de estabelecimentos
Tabela X	 Valores da taxa de fiscalização de anúncios
Tabela XI	 Valores da taxa de fiscalização de anúncios

Observação	 — LEI N° 13.776, DE 10/10/04 — ISENÇÃO DE IPTU.

TÍTULO I

DOS IMPOSTOS

CAPÍTULO I

Imposto Predial

Seção I

Incidência

Art. 1.0 Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a
posse de bem imóvel construído, localizado na zona urbana do Município.

Art. 2.° Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que
existam melhoramentos executados ou mantidos pelo Poder Público, indicados em
pelo menos dois dos incisos seguintes:

I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

II - abastecimento de água;

III - sistema de esgotos sanitários;

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;

V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do
imóvel considerado.

Art. 3.° Observados os requisitos do Código Tributário Nacional, considerar-se-ão
urbanas, para os efeitos deste imposto, as áreas urbanizáveis e as de expansão
urbana, a seguir enumeradas, destinadas à habitação - inclusive à residencial de
recreio - à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do
Município:

I - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração
Municipal, mesmo que executados irregularmente;

II - as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação
pertinente;

III - as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos termos da
legislação pertinente;  	
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Art. 8.°-A da Lei n° 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n° 13.475, de 30/12/02.
Valores corrigidos
monetariamente em 8,5%
conforme Decreto n° 44.262,
de 19/12/03, em 7% conforme
Decreto n° 45.659, de
28/12/04, e em 5,5%
conforme Decreto n° 46.877,
de 29/12/05.

Art. 9.° da Lei n.° 6.989, de
29/12/66.

Art. 10 da Lei n.° 6.989, de
29/12/66.

Art. 14 da Lei n.° 6.989, de
29/12/66.

Com a redação da Lei n°
14.256, de 29/12/06.

Art. 10 da Lei n°. 14.089, de
22/11/05.

Art. 2° da Lei n° 14.089, de
22/11/05.

Art. 10. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 9 0 , adiciona-se o desconto ou
o acréscimo, calculados sobre a porção do valor venal do imóvel compreendida em
cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total do desconto ou
do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste
artigo.

Faixas de valor venal	 Desconto/Acréscimo

até R$ 78.632,30

acima de R$ 78.632,30 até R$ 157.264,60

acima de R$ 157.264,60 até R$ 314.529,21

acima de R$ 314.529,21

Seção III

Sujeito Passivo

Art.11. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil
ou o seu possuidor a qualquer título.

Art. 12. O imposto é devido, a critério da repartição competente:

I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade
solidária dos possuidores indiretos;

II — por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária
dos demais e do possuidor direto.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele
referidas.

Seção IV

Lançamento

Art. 13. O lançamento do imposto é anual e feito um para cada prédio, em nome do
sujeito passivo, na conformidade do disposto no artigo anterior.

Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1. 0 de janeiro do ano a que
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito
tributário, vedada qualquer outra finalidade.

Art. 14. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Predial
opções de data de vencimento do imposto.

Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de
outubro de cada ano, gerando efeitos para o exercício seguinte.

Seção V

Descontos e Isenções

Art. 15. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à
atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o artigo 72 desta
Consolidação. 

Desconto/Acréscimo

+0,1%

+0,3%
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Art. 1.° da Lei n.° 10.598, de
19/08/88.

Parágrafo único do art. 1.° da
Lei n.° 10.598, de 19/08/88.

Art. 2.° da Lei n.° 10.598, de
19/08/88.

Art. 3.° da Lei n.° 10.598, de
19/08/88.

Art. 4.° da Lei n.° 10.598, de
19/08/88.

§ 1.0 do art. 4.0 da Lei n.°
10.598, de 19/08/88.

§ 2.° do art. 4. 0 da Lei n.°
10.598, de 19/08188.

§ 3.° do art. 4.° da Lei n.°
10.598, de 19/08/88.

Art. 1.0 da Lei n° 13.698, de
24/12/03.

Valor atualizado em 7%
conforme Decreto n° 45.659,
de 28/12/04 e em 5,5%,
conforme Decreto n° 46.877,
de 29/12/05.

Art. 2.° da Lei n° 13.698, de
24/12/03.

Valor atualizado em 7%
conforme Decreto n° 45.659,
de 28/12/04, e em 5,5%
conforme Decreto n° 46.877,
de 29/12/05.

Art. 3.° da Lei n° 13.698, de
24/12/03. Valor atualizado
conforme art. 4.° do Decreto
n° 45.659, de 28/12/04, e em
5,5%, conforme Decreto n°
46.877, de 29/12/05.

Art. 16. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada
pelo seguinte perímetro: Praça João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida
Rangel Pestana, Parque D. Pedro II, Avenida do Estado até Avenida Santos Dumont,
Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até Rua
José Paulino, Rua José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado
até Avenida São João, baixos da Via Elevada Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua
Amaral Gurgei, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacareí, Rua
Dona Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes, terão um desconto de
50% (cinqüenta por cento) no imposto.

§ 1. 0 Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou
paisagístico, preservados por lei municipal e não enquadrados nas disposições do
artigo 9.° da Lei n.° 9.725, de 2 de julho de 1984, embora localizados fora do perímetro
acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com o desconto
concedido nos termos do caput deste artigo, ouvidos o órgão técnico da
Administração, a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria Municipal de
Cultura.

§ 2.° O beneficio de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte
ao do início da restauração, e perdurará até aquele em que as obras forem concluídas,
no prazo máximo de 2 (dois) anos.

§ 3.° O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da
Prefeitura, que exercerá constante fiscalização quanto ao andamento das obras
correspondentes.

§ 4.° A concessão do benefício dependerá de requerimento do interessado,
devidamente instruído com planta do projeto de restauração, licença para execução do
projeto e termo de início de obras, expedidos pelo órgão competente da
Administração.

§ 5.° O órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as
obras estão sendo executadas em conformidade com o projeto aprovado.

§ 6.° A Secretaria Municipal de Finanças, por sua unidade competente, aplicará o
desconto previsto no caput deste artigo, após expressa manifestação dos órgãos
técnicos responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração.

§ 7•0 O benefício será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa,
caso a restauração não seja procedida em estrita consonância com o projeto
aprovado.

Art. 17. A partir do exercício de 2004, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis
construídos, cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador, seja igual ou
inferior a R$ 24.496,04 (vinte e quatro mil, quatrocentos e noventa e seis reais e quatro
centavos), exceto:

I - as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de
uso residencial, não residencial, misto ou em prédio de garagens;

II - os estacionamentos comerciais.

§ 1.° - A partir do exercício de 2004, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis
construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de padrões
A, B ou C, dos tipos 1 ou 2, da Tabela V, anexa, e cujo valor venal correspondente, na
data do fato gerador, seja superior a R$ 24.496,04 (vinte e quatro mil, quatrocentos e
noventa e seis reais e quatro centavos) e igual ou inferior a R$ 61.240,11 (sessenta e
um mil, duzentos e quarenta reais e onze centavos).

§ 2.° - A partir do exercício de 2004, para fins de lançamento do Imposto Predial, fica
concedido desconto de R$ 24.496,04 (vinte e quatro mil, quatrocentos e noventa e
seis reais e quatro centavos) sobre o valor venal dos imóveis construídos, utilizados
exclusiva ou predominantemente como residência, de padrões A, B ou C, dos tipos 1
ou 2, da Tabela V, anexa, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador,
seja superior a R$ 61.240,11 (sessenta e um mil, duzentos e quarenta reais e onze
centavos) e igual ou inferior a R$ 122.480,22 (cento e vinte e dois mil, quatrocentos e

	

oitenta reais e vinte e dois centavos).  	
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Art. 3° da Lei n°. 14.089, de
22/11/05.

Art. 3° da Lei n°. 14.652, de
20/12/07.

Art. 4° da Lei n°. 14.652, de
20/12/07.

Art. 18 da Lei n.° 6.989, de
29/12166, com a redação da
Lei n.° 10.211, de 11/12/86,
c/c as Leis n.° 10.796, de
22/12/89 e n.° 10.815, de
28/12/89.

Decreto Federal n° 95.711, de
10/02/88, que retificou o artigo
32 da Convenção de Viena,
promulgada pelo Decreto n°
61.078, de 26/07/67.

Art. 1.° da Lei n° 11.071, de
05/09/91.

Art. 18 da Lei n° 6.989, de
29/12/66, inciso II, alínea "h",
com a redação da Lei n°
14.865, de 29/12/08.

Art. 1.° da Lei n.° 10.055, de
28/04/86.

Art. 1.° da Lei n.° 10.530, de
20/05/88.

Art. 1. 0 da Lei n.° 11.614, de
13/07/94.

Arts. 1. 0 e 4.° da Lei n.°
11.856, de 30/08/95.

§ 3.° - A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos neste artigo, somente
serão concedidos a um único imóvel por contribuinte.

Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agremiações
desportivas.

§ 1°. A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato.

§ 2°. O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de
filiação a uma federação esportiva estadual.

§ 3°. A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas
quais desenvolvam atividades de natureza empresarial.

§ 4°. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os
créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de
2007 e que se enquadrem nos termos do caput deste artigo.

Art. 19. São isentos do imposto:

I - Os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de
qualquer culto, ou por ela utilizados.

II - Os imóveis construídos de propriedade:

a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja
reciprocidade de tratamento declarada pelo Ministério das Relações Exteriores;

b) de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2° Guerra Mundial.

III - Os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio:

a) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às
instituições de educação ou de assistência social;

b) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União
para fins educacionais, durante o prazo do comodato;

c) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de
suas atividades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas;

d) de casas paroquiais e pastorais;

e) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no
exercício de suas atividades institucionais e sem fins lucrativos;

t)) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados
como sua sede;

g) de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia
paga pelo Instituto Nacional de Seguridade Social;

h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de
interesse social;
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Art. 2.° da Lei n.° 13.657, de
31/10/03.

Art. 1.° da Lei n.° 10.978, de
22/04/91.

Art. 7.° da Lei n° 13.250, de
27/12/01.

Arts. 1.0 e 3.° da Lei 13.672,
de 01/12/03.

§§ 1.° e 2.° do art. 1.° da Lei
n.° 11.071, de 05/09/91.

§ 3.° do art. 1.° da Lei n.°
11.071, de 05/09/91.

Art. 4.° da Lei n° 11.856, de
30/08/95.

Art. 3.° da Lei n° 13.657, de
31/10/03.

§ 1.° do art. 7.° da Lei n°
13.250, de 27/12/01, com a
redação da Lei 13.879, de
28/07/04.

§ 2.° do art. 7° da Lei n°
13.250, de 27/12/01, com a
redação da Lei n° 13.879, de
28/07/04.

Art. 10 da Lei n° 14.125, de
29/12/05.

Parágrafo único do art. 3.° da
Lei 13.672, de 01/12/03.
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i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando
compromissados à venda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação
de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão dos desdobros
fiscais dos referidos imóveis.

IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de
cinematecas e cineclubes, admitindo-se apenas as atividades acessórias
correlacionadas à exibição de filmes.

V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que:

a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme
regulamento;

b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou
equivalente.

VI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos
Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam
utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o
prazo de comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes
requisitos pela entidade que ocupar o imóvel:

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer
título;

b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos
institucionais;

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de
formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

§ 1.°A isenção a que se refere a letra "b" do inciso II fica restrita tão somente à
moradia de propriedade do ex-combatente e/ou viúva e extingue-se com a morte do
ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser transferida a herdeiros ou terceiros.

§ 2.° Para obtenção do benefício referido na letra "b" do inciso II os ex-combatentes ou
viúvas deverão apresentar à Secretaria Municipal de Finanças certidão expedida pelas
Forças Armadas.

§ 3.° A isenção a que se refere a letra "h", do inciso III, não abrange os imóveis
compromissados à venda pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo -
COHAB-SP.

§ 4.° A isenção a que se refere a letra "i" do inciso III, aplica-se exclusivamente aos
imóveis cujo domínio seja da COHAB-SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se,
nos demais casos, a isenção prevista na letra "h" do inciso III.

§ 5.° A isenção referida no inciso V aplica-se unicamente às áreas diretamente
relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas acessórias aos rituais, não
beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam
atividades de natureza empresarial.

§ 6.° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários
decorrentes do lançamento do IPTU e anistiadas as penalidades, feito em
desconformidade com o disposto no § 5° deste artigo.

§ 7.° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os
créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício
fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 5° deste artigo.

§ 8.° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso VI, a autoridade
competente poderá suspender a aplicação do benefício.

Art. 20. As isenções previstas na letra "g" do inciso III e no inciso IV do artigo anterior
serão concedidas:
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Art. 2.° da Lei n.° 11.614, de
13/07/94, c/c art. 18-A da Lei
n° 6.989, de 29/12/66, com a
redação da Lei n° 13.879, de
28/07/04.

Art. 2.° da Lei n.° 10.978, de
22/04/91.

Arts. 3.0 e 4.° da Lei n.°
10.978, de 22/04/91, c/c o art.
18-A da Lei n° 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n° 13.879, de 28/07/04.

Art. 5.° da Lei n.° 10.978, de
22/04/91.

Art. 21 da Lei n.° 14.256, de
29/12/06.

Art. 22 da Lei n.° 14.256, de
29/12/06.

Art. 8.° da Lei n.° 13.250, de
27/12/01.

Art. 23 da Lei n.° 6.989, de
29/12/66.

Art. 24 da Lei n.° 6.989, de
29/12/66.
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I - na hipótese da letra "g", do inciso III, do artigo 19, mediante requerimento onde o
interessado deverá comprovar que:

a)não possui outro imóvel neste Município;

b)utiliza o imóvel como sua residência;

c)seu rendimento mensal, em 1. 0 de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três)
salários mínimos.

II - aos imóveis referidos no inciso IV, do artigo 19, mediante:

a)comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três)
anos, constituídos sob a forma de sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da
legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na manutenção e
desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros,
bonificação ou quaisquer vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou
associados;

b) requerimento do interessado, protocolado na Unidade competente da Secretaria
Municipal de Finanças, até o dia 28 de fevereiro de cada exercício, instruído com a
documentação comprobatória das exigências contidas na alínea anterior.

Art. 21. No caso do inciso II do artigo 20, a isenção poderá ser cassada, por simples
despacho da autoridade competente, se não forem observadas as exigências nele
estabelecidas.

Art. 22. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis
utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto
por lei específica.

Art. 23. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe,
acompanhará, na falta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU.

Art. 24. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do
Imposto Predial com valor total igual ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida
notificação sem valor a pagar.

CAPITULO II

Imposto Territorial Urbano

Seção I

Incidência

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio
útil ou a posse de bem imóvel não construído, localizado na zona urbana do Município,
a que se referem os artigos 2.° e 3.° desta Consolidação.

Art. 26. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos:

I - em que não existir edificação como definida no artigo 4.°;

II - em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em
ruínas, ou construções de natureza temporária;

III — cuja área exceder de 3 (três) vezes a ocupada pelas edificações quando situado
na ta subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) vezes quando na 2. a e 10 (dez) vezes,
quando além do perímetro desta última;

IV — ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada à sua situação,
dimensões, destino ou utilidade.
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Art. 1° da Lei n°. 14.089, de
22/11/05.

Art. 20 da Lei n° 14.089, de
22/11/05.

Art. 17 da Lei n.° 10.365, de
22/09/87.

Art. 18 da Lei n.° 10.365, de
22/09/87, c/c o caput do art.
38-A da Lei n° 6.989, de
29112/66, com a redação da
Lei n° 13.879, de 28/07/04.

Parágrafo único do art. 18 da
Lei n.° 10.365, de 22/09/87.

Art. 19 da Lei n.° 10.365, de
22/09/87.

Art. 2.° da Lei n.° 11.338, de
30/12/92.

Art. 3.° da Lei n.° 11.338, de
30/12/92.

Art. 38 da Lei n.° 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n.° 10.211, de 11/12/86.

Art. 1.° da Lei n.° 10.055, de
28/04/86.

Arts. 1.0 e 4.° da Lei n.°
11.856, de 30/08/95.

Art. 2.° da Lei n.° 13.657, de
31/10/03.

Art 34. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Territorial
opções de data de vencimento do imposto.

Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de
outubro de cada ano, gerando efeitos para o exercício seguinte

Seção V

Descontos e Isenções

Art. 35. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à
atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o artigo 72 desta
Consolidação.

Art. 36. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação
permanente ou perpetuada nos termos do artigo 6.° do Código Florestal, terão um
desconto de até 50% (cinqüenta por cento) no imposto, aplicado em consonância com
o índice de área protegida, pela utilização da seguinte fórmula:

área protegida do imóvel
Desconto no Imposto Territorial Urbano(%) - 	  x 50

área total do imóvel

§ 1. 0 A concessão do desconto de que trata este artigo fica condicionada à
apresentação de requerimento pelo proprietário, titular do domínio útil ou possuidor do
imóvel.

§ 2.° O pedido será instruído com parecer técnico do Departamento de Parques e
Áreas Verdes - DEPAVE quanto à observância das exigências relacionadas com a
preservação da vegetação de porte arbóreo, e submetido a despacho decisório da
unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças.

§ 3. 0 O desconto concedido na forma deste artigo poderá ser suspenso por simples
despacho da autoridade competente, quando não observadas as condições legais de
preservação das áreas beneficiadas.

Art. 37. Fica concedido desconto de 50% (cinqüenta por cento) no Imposto Territorial
Urbano incidente sobre os terrenos considerados não construídos, nos termos dos
incisos I, II e IV do artigo 26 desta Consolidação, localizados na Área de Proteção aos
Mananciais, definida nas Leis Estaduais n.° 898, de 18 de dezembro de 1975 e n.°
1.172, de 17 de novembro de 1976.

Parágrafo único. O benefício concedido nos termos deste artigo não exonera os
beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias a que estão sujeitos.

Art. 38. São isentos do imposto os terrenos:

I - pertencentes ao patrimônio:

a) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado, ou à União,
para fins educacionais, durante o prazo de comodato;

b) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no
exercício de suas atividades institucionais e sem fins lucrativos;

c) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de
interesse social.

d) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando
compromissados à venda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação
de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão dos desdobros
fiscais dos referidos imóveis.

OS
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Arts. 1. 0 e 3.° da Lei 13.672,
de 01/12/03.

Art. 1. 0 da Lei n.° 11.071, de
05/09/91.

Art. 1. 0 da Lei n.° 11.614, de
13/07/94.

Art. 4.° da Lei n° 11.856, de
30/08/95.

Art. 3.° da Lei n° 13.657, de
31/10/03.

Parágrafo único do art. 3.° da
Lei 13.672, de 01/12/03.

Art. 1. 0 da Lei n.° 11.338, de
30/12/92, com a redação da
Lei n° 14.256, de 29/12/06.

§ 1° do Art. 19 da Lei n°
14.256, de 29/12/06 publicada
em 14/07/07.

§ 2° do Art. 19 da Lei n°
14.256, de 29/12/06 publicada
em 14/07/07.

§ 3° do Art. 19 da Lei n°
14.256, de 29/12/06 publicada
em 14/07/07.

II - cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente
registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos
Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de
comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela
entidade que ocupar o imóvel:

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer
título;

b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos
institucionais;

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de
formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

III - quanto ao excesso de área, os imóveis de propriedade de ex-combatentes elou
viúvas dos soldados que lutaram na 2. 9 Guerra Mundial, respeitadas as condições
constantes dos §§ 1. 0 e 2.°, do artigo 19, desta Consolidação;

IV - quanto ao excesso de área, o imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou
pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto
Nacional de Seguridade Social, respeitadas as condições do inciso I do artigo 20 desta
Consolidação;

§ 1• 0 A isenção a que se refere a letra "c", do inciso I, não abrange os imóveis
compromissados à venda pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo —
COHAB-SP.

§ 2.° A isenção a que se refere a letra "d" do inciso I, aplica-se exclusivamente aos
imóveis cujo domínio seja da COHAB-SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se,
nos demais casos, a isenção prevista na letra "c" do inciso I.

§ 3.° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso II, a autoridade
competente poderá suspender a aplicação do benefício.

Art. 39. Fica concedida isenção do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o
excesso de área, conforme considerado no artigo 57, inciso 1, desta Consolidação,
referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida nas Leis
Estaduais n.° 898, de 18 de dezembro de 1975, e n.° 1.172, de 17 de novembro de
1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação Ambiental —
ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na Lei
n° 13.430, de 13 de setembro de 2002.

§ 1° As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem
emitidas pelo Município somente poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção
máxima de 10% (dez por cento) a cada ano.

§ 2° Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando
utilizadas no interior da própria operação.

§ 30 Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do
Município para atenderem a transferência gradual estabelecida no caput e exigências
do artigo 219, inciso IV, da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir
os seguintes critérios e condições:

I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana;

II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável,
conforme definido no artigo 159 e no Quadro n° 5 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de
25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos;

III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção
aprovado pela SVMA; 
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§ 40 do Art. 19 da Lei n°
14.256, de 29/12/06 publicada
em 14/07/07.

§ 50 do Art. 19 da Lei n°
14.256, de 29/12/06 publicada
em 14107/07.

Art. 3.° da Lei n.° 11.338, de
30/12/92.

Art. 7.° da Lei n.° 13.250, de
27/12/01.

Com a redação da Lei n°
13.879, de 28/07/04.

Com a redação da Lei n°
13.879, de 28/07104.

Art. 10 da Lei n° 14.125, de
29/12/05.

Art. 8.° da Lei n.° 13.250, de
27/12/01.

Art. 1° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do
imóvel doador, firmado com a SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel
assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o desenvolvimento
sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do
imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo
de 0,1.

§ 4° No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às
seguintes penalidades, com força de título executivo extra-judicial, se descumprir as
obrigações descritas no § 1° do presente artigo:

I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros quadrados
transferidos pelo valor do m2 do terreno na PGV;

11 - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das
obrigações:

a) suspensão de incentivos fiscais;

b) proibição de uso não-residencial - NR;

c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel.

§ 50 Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de
recursos a serem obtidos por Outorga Onerosa, os valores estimados de transferência
de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano.

§ 6°. A isenção concedida nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do
cumprimento das obrigações acessórias a que estão sujeitos.

Art. 40. Ficam isentos os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que:

I - comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme
regulamento;

II - apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou
equivalente.

§ 1.0 A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de
cultos religiosos e às áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas
ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam atividades de natureza
empresarial.

§ 2.° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários
decorrentes do lançamento do 1PTU e anistiadas as penalidades, feito em
desconformidade com o disposto no § 1° deste artigo.

§ 3•0 Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os
créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício
fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 1° deste artigo.

Art. 41. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do
Imposto Territorial Urbano com valor total igual ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo
emitida notificação sem valor a pagar.

Seção VI

Incentivo Fiscal

Art. 42. Fica instituído incentivo fiscal para as agremiações, federações e
confederações desportivas sediadas no Município de São Paulo, a ser utilizado no
abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis de propriedade das
referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades.

Parágrafo único. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do
incentivo fiscal ora instituído, desde que tenham projetos sociais direcionados às
crianças e adolescentes em execução e devidamente registrados no Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA. 
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Art. 2° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

Art. 3° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

Com a redação do art. 5° da
Lei 14.652, de 20/12/07.

Art. 20 da Lei 14.652, de
20/12/07 c/c parágrafo único
acrescido pela Lei 14.869, de
29/12/08.

Art. 4° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

Art. 5° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

Art. 6° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

Art. 8° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

Art. 1.° da Lei n.° 10.235, de
16/12/86.

Proc,k"

isis Duaâ;	 4RE 1 1.20 .V fr, ueg

Art. 43. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a
agremiação, federação ou confederação desportiva a ser beneficiada com incentivo
fiscal ora instituído.

Art. 44. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar
como crédito para o abatimento do Imposto Territorial Urbano a importância
equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na conformidade do
artigo 43 desta Consolidação.

§ 1°. Os créditos previstos no caput deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro
de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do exercício
subseqüente.

§ 2°. A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do interessado,
e o despacho deverá ser divulgado na Internet por meio da página eletrônica da
Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 30• No caso das agremiações desportivas, o requerimento a que se refere o § 2°
deste artigo deverá ser instruído com cópia da respectiva filiação a uma liga ou
federação desportiva estadual.

§ 4°. Os créditos previstos no caput deste artigo utilizados para o abatimento do
Imposto Territorial Urbano não poderão ser aproveitados pelas associações sem fins
econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de
uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas.

Art. 45. Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 42
os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas
prestados, nos termos do artigo 206 desta Consolidação.

Art. 46. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA
emitirá comprovante de doação ao FUMCAD em favor do doador, indicando, dentre
outros, o nome e o número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ da agremiação, federação ou confederação desportiva beneficiária do incentivo
fiscal, bem como a data e o valor recebido.

Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA deverá divulgar na página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo
os nomes e qualificação dos integrantes da diretoria das entidades beneficiadas, bem
como os nomes e qualificação de seus doadores e, em se tratando de pessoas
jurídicas doadoras, os nomes e qualificação de seus responsáveis.

Art. 47. O incentivo fiscal concedido nos termos desta seção não exonera o
beneficiário do cumprimento das obrigações acessórias a que está sujeito.

Art. 48. Não se aplica ao incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 42 o disposto
no inciso IV do artigo 415, em relação aos débitos de IPTU das agremiações
desportivas dos exercícios de 2005, 2006 e 2007.

CAPÍTULO III

Disposições comuns relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano

Seção I

Planta Genérica de Valores

Art. 49. A apuração do valor venal, para fins de lançamento dos Impostos Predial e
Territorial Urbano, será feita conforme as normas e métodos fixados nos artigos desta
Seção, e as Tabelas I a VI, desta Consolidação. 
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Valores atualizados em 7%
pelo Decreto n° 45.659, de
28112/04, em 5,5 °A pelo
Decreto n° 46.877, de
29/12/05, em 3,1% pelo
Decreto n° 48.081, de
29/12/06 em 4% pelo Decreto
n° 49.075, de 20/12/07 e em
6% pelo Decreto n°
50.342.075, de 23/12/08, nos
termos do § 3.° do art. 3.°
da	 Lei n° 13.879, de
28/07/04.

Art. 25 da Lei n° 14.125, de
29/12/05.

Arts. 18-A e 38-A da Lei n°
6.989, de 29/12/66, com a
redação da Lei n° 13.879, de
28/07/04.

§ 1.0 Sem prejuízo de outras cominações legais cabíveis, a prática dos atos de que
trata este artigo sujeita o agente à multa de:

I - R$ 641,49 (seiscentos e quarenta e um reais e quarenta e nove centavos), quando
o valor venal do imóvel for de até R$ 89.371,45 (oitenta e nove mil, trezentos e
setenta e um reais e quarenta e cinco centavos);

II - R$1.283,01 (um mil, duzentos e oitenta e três reais e um centavo), quando o valor
venal do imóvel for superior a R$ 89.371,45 (oitenta e nove mil, trezentos e setenta e
um reais e quarenta e cinco centavos) e até R$ 178.742,91 (cento e setenta e oito mil,
setecentos e quarenta e dois reais e noventa e um centavos);

III - R$ 2.566,02 (dois mil, quinhentos e sessenta e seis reais e dois centavos), quando
o valor venal do imóvel for superior a R$ 178.742,91 (cento e setenta e oito mil,
setecentos e quarenta e dois reais e noventa e um centavos) e até R$ 357.100,93
(trezentos e cinquenta e sete mil, cem reais e noventa e três centavos);

IV - R$ 5.132,07 (cinco mil, cento e trinta e dois reais e sete centavos), quando o valor
venal do imóvel for superior a R$ 357.100,93 (trezentos e cinquenta e sete mil, cem
reais e noventa e três centavos) e até R$ 714.971,69 (setecentos e quatorze mil,
novecentos e setenta e um reais e sessenta e nove centavos);

V - R$ 10.264,17 (dez mil, duzentos e sessenta e quatro reais e dezessete centavos),
quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 714.971,69 (setecentos e quatorze
mil, novecentos e setenta e um reais e sessenta e nove centavos).

§ 2.° As penalidades previstas no § 1° deste artigo poderão ser excluídas mediante
denúncia espontânea da infração, acompanhada do pagamento do imposto devido e
dos acréscimos moratórios, realizado antes do início da ação fiscal.

Seção V
Restituição de Tributos Imobiliários

Art. 80. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita
pelo seu valor corrigido monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados
para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação do interessado para
receber a importância a ser devolvida.

Seção VI
Descontos e Isenções

Subseção I
Normas Gerais

Art. 81. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o beneficio será mantido
pela autoridade tributária, automaticamente, para exercícios posteriores àquele do
requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do período decadencial
do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua
concessão.
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§ 1.° Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das
exigências legais para a concessão do beneficio, deverá ser efetuado o lançamento de
ofício.

§ 2.° As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das
obrigações acessórias a que estão sujeitos.

§ 2.° do art. 18-A e § 2.° do
art. 38-A da Lei n° 6.989, de
29112166, com a redação da
Lei n° 13.879, de 28/07/04.

Art. 2.° da
28/04/86;

Art. 2.° da
20/05/88;

Art. 3.° da
13/07/94;

Art. 4.° da
30/08/95.

Art. 5.° da
22/04/91.

Lei n.° 10.055, de

Lei n.° 10.530, de

Lei n.° 11.614, de

Lei n.° 11.856, de

Lei n.° 10.978, de

§ 3.° Cabe ao contribuinte informar à Administração que o benefício tornou-se
indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em que as
condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas.

Subseção II

Parcelamento Irregular de Solo

Art. 82. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana — IPTU os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos
pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO, da
Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de
maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona
Especial de Interesse Social — ZEIS.

Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir de 30 de dezembro
de 2005, até o exercício da emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do
desdobro fiscal da área parcelada, o que primeiro ocorrer.

Art. 83. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os
inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, até 30 de dezembro de 2005, referentes
ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU incidentes sobre
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de
Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de
Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n°
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social —
ZEIS.

Parágrafo único. A remissão prevista no caput aplica-se apenas aos créditos tributários
cujo fato gerador tenha ocorrido até o exercício do efetivo desdobro fiscal.

Art. 84. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto na
Lei n° 14.125, de 29/12/05, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à sua
entrada em vigência.

Subseção III

Enchentes

Art. 26 da Lei n° 14.125, de
29/12/05, com a redação da
Lei n° 14.260, de 08/01/07.

Art. 27 da Lei n° 14.125, de
29/12/05, com a redação da
Lei n° 14.260, de 08/01/07.

Art. 28 da Lei n.° 14.125, de
29/12/05.
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Art. 1° da Lei n° 14.493, de
09/08/07.

Art. 2° da Lei n° 14.493, de
09/08/07.

Art. 3° da Lei n° 14.493, de
09/08/07.

Art. 10 da Lei n° 14.657, de
21/12/07.

FoUna
Proc.

Isis DusIrke R
RF. 11.2SF

gursC,

Art. 85. O Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por
enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo
a partir de 10 de outubro de 2006.

§ 1°. Os benefícios a que se refere o caput deste artigo observarão o limite de R$
20.000,00 (vinte mil reais), relativo ao valor a recolher a título de IPTU, por exercício e
por imóvel.

§ 2°. Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao
exercício seguinte ao da ocorrência da enchente ou alagamento.

Art. 86. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no
artigo 85 implicará a restituição das importâncias recolhidas a título de IPTU, na forma
regulamentar.

Art. 87. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata o artigo 85, serão
elaborados pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados
afetados por enchentes e alagamentos.

§ 1°. Consideram-se, para os efeitos do disposto no artigo 85, imóveis atingidos por
enchentes e alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas
instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das águas.

§ 2°. Serão considerados também, para os efeitos do disposto no artigo 85, os danos
com a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos.

§ 3°. Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão
encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento
para os despachos concessivos dos benefícios.

Subseção IV

Adaptação de Fachadas

Art 88. Fica concedido desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para
os imóveis construídos cujas fachadas sejam adaptadas ou reformadas em até 180
(cento e oitenta) dias contados da regulamentação da Lei n° 14.657, de 21/12/07, para
adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006,
desde que atendam concomitantemente aos seguintes requisitos:

I - estejam cadastrados no Cadastro Imobiliário Fiscal com padrões "A" ou "B", de
qualquer dos tipos previstos na Tabela V desta Consolidação;

II - estejam lançados no exercício de 2007 com valor venal de até R$ 300.000,00
(trezentos mil reais);

III - o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30m (trinta metros);

IV — não sejam utilizados, exclusiva ou predominantemente, como residência;

V - não sejam utilizados como indústria;

VI - não estejam, nos imóveis comerciais verticais, localizados acima do primeiro
pavimento.

§ 1°. Na hipótese de que trata o inciso VI do caput deste artigo, caso o prédio não
esteja desdobrado em unidades autônomas, na conformidade da Lei Federal n° 4.591,
de 16 de dezembro de 1964, com as alterações posteriores, o beneficio será
concedido proporcionalmente à área construída, de acordo com o disposto em decreto
regulamentar.

§ 2°. O disposto neste artigo aplica-se também aos imóveis construídos cujas fachadas
já tenham sido adaptadas ou reformadas para adequação às normas estabelecidas
pela Lei n° 14.223, de 2006, desde que atendidos os requisitos e condições previstos
nesta lei.
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Art. 2° da Lei n° 14.657, de
21/12/07.

Art. 3° da Lei n° 14.657, de
21/12/07.

Art. 4° da Lei n° 14.657, de
21/12/07.

Art. 5° da Lei n° 14.657, de
21/12/07.

Art. 2° da Lei n° 14.865, de
29/12/08.

Art. 3° da Lei n° 14.865, de
29/12/08.

Folha	 S—C 

Proc. N D6 107-

RF. 11.20?/'
Isis Duarte Rfflgun-

Art. 89. O desconto previsto no artigo anterior será aplicado na conformidade da
seguinte tabela:

Total de testada utilizada do imóvel 	 Desconto

Menor que 10 m (dez metros)	 100%

Maior ou igual a 10 m (dez metros) e menor que 20 m (vinte metros)	 50%

Maior ou igual a 20 m (vinte metros) e menor que 30 m (trinta metros)	 25%

§ 1 0. Para a concessão do desconto será considerado:

I — para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público
oficial, o somatório das testadas utilizadas para esse fim, conforme disposto no § 11 do
artigo 13 da Lei n° 14.223, de 2006;

II - nos demais casos, apenas a testada utilizada para fixação de anúncio.

§ 2°. Para os efeitos deste artigo, será utilizado o conceito de testada estabelecido no
inciso XII do artigo 60 da Lei n° 14.223, de 2006.

§ 3°. O desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do IPTU
lançado no exercício 2008, devendo o valor restante ser recolhido na forma da
legislação vigente.

§ 4°. A não quitação integral do 1PTU, dentro do respectivo exercício de cobrança,
implicará a inscrição do débito na dívida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto
previsto no caput deste artigo.

Art. 90. A concessão do desconto de que trata o artigo 88 depende de requerimento a
ser apresentado pelo interessado, na forma, prazo e condições a serem definidos em
decreto regulamentar.

Parágrafo único. Para fins de deferimento do beneficio, as Subprefeituras verificarão a
adequação da fachada às disposições previstas na Lei n° 14.223, de 2006.

Art. 91. Não fará jus ao desconto o imóvel para o qual haja débitos do Imposto Predial
e Territorial Urbano.

Art. 92. O desconto no IPTU, previsto no artigo 88, será concedido uma única vez,
somente no exercício 2008.

Subseção V

Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de
São Paulo

Art. 93. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis
cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo,
durante o prazo do comodato.

Subseção VI

Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares

Art. 94. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis
pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano
do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para implementação de
empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até o lançamento
individualizado do imposto referente às respectivas unidades autônomas.

Seção VII

Arrecadação
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Art. 17 da Lei n° 11.154, de
30/12/91.

Art. 18 da Lei n° 11.154, de
30/12/91.

Art. 19 da Lei n° 11.632, de
22/07/94.

Art. 3° da Lei n° 13.402, de
05/08/02.

Acrescido pela Lei n.° 14.256,
de 29/12/06.

Art. 4° da Lei n° 13.402, de
05/08/02, com a redação da
Lei 13.680, de 10/12/03.

Prec.

is uuar,c77-79ydes
RF. 11.20	 4

ues

§ 2°. Quando apurado pela fiscalização, o recolhimento do imposto feito com atraso,
sem a multa moratória, será o contribuinte notificado a pagá-la dentro do prazo de 10
(dez) dias, à razão de 30% (trinta por cento) do valor do imposto devido, atualizada
monetariamente e acrescida dos juros de mora cabíveis, nos termos do § 1°.

§ 3°. A multa a que se refere o inciso I deste artigo será calculada a partir do primeiro
dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do imposto
até o dia em que ocorrer o efetivo pagamento.

§ 40• A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no
caso de não-recolhimento do imposto com esse acréscimo.

Art. 124. Comprovada, a qualquer tempo, pela fiscalização, a omissão de dados ou a
falsidade das declarações consignadas nas escrituras ou instrumentos particulares de
transmissão ou cessão, o imposto ou sua diferença serão exigidos com o acréscimo da
multa de 100% (cem por cento), calculada sobre o montante do débito apurado, sem
prejuízo dos acréscimos devidos em razão de outras infrações eventualmente
praticadas.

§ 1°. Pela infração prevista no caput deste artigo respondem, solidariamente com o
contribuinte, o alienante ou cessionário.

§ 2°. Nos casos de omissão de dados ou de documentos demonstrativos das situações
previstas no artigo 110, além das pessoas referidas no parágrafo anterior, respondem
solidariamente com o contribuinte, os notários e os oficiais de Registro de Imóveis e
seus prepostos.

Art. 125. O débito vencido será encaminhado para cobrança, com inscrição na Dívida
Ativa.

Parágrafo único. Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidos, também, custas,
honorários e demais despesas, na forma da legislação vigente.

Seção V

Isenção

Art. 126. Fica isento do imposto o ato transmissivo relativo à primeira aquisição de
unidades habitacionais financiadas pelo Fundo Municipal de Habitação, na forma da
Lei n.° 11.632, de 22 de julho de 1994.

Art. 127. Ficam isentas do imposto as transmissões de bens ou de direitos a eles
relativos para imóveis de uso exclusivamente residencial, cujo valor total seja igual ou
inferior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) na data do fato gerador, quando o contribuinte
for pessoa física.

§ 1°. Ficam os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos,
dispensados de exigir documento ou certidão que comprove a concessão da isenção
estabelecida no caput deste artigo.

§ 2°. Ficam os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, obrigados
a enviar mensalmente ao Departamento de Rendas Imobiliárias, da Secretaria
Municipal de Finanças, relação com a qualificação dos contribuintes beneficiados
(nome, endereço, CPF), do imóvel (número do contribuinte do IPTU) e da transmissão
(data e valor), conforme regulamento.

§ 3°. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, que infringirem o
disposto no § 2° ficam sujeitos à multa de R$ 1.000,00 (mil reais), por transação não
relacionada.

§ 4°. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do
disposto no artigo 2° e parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.

Art. 128. Ficam isentas do imposto as transmissões de bens ou de direitos relativos a
imóveis adquiridos:

I - pela Caixa Econômica Federal, por meio do Fundo de Arrendamento Residencial
para o Programa de  Arrendamento Residencial;
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Art. 19 da Lei n° 11.154, de
30/12/91, com a redação da
Lei n° 14.256, de 29/12/06.

Art. 20 da Lei n° 11.154, de
30/12/91.

Art. 21 da Lei n° 11.154, de
30/12/91, com a redação da
Lei n° 13.402, de 05/08/02, e
da Lei n° 14.256, de 29/12/06.

Art. 25 da Lei n° 14.125, de
29/12/05.

Art. 23 da Lei n° 11.154, de
30/12/91, com a redação da
Lei n° 14.256, de 29/12/06.

II - pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São
Paulo - CDHU;

III - pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP.

Seção VI

Obrigações dos Notários e Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos

Art. 129. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais atos relacionados à
transmissão de imóveis ou de direitos a eles relativos, ficam obrigados os notários,
oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos a:

I - verificar a existência da prova do recolhimento do imposto ou do reconhecimento
administrativo da não-incidência, da imunidade ou da concessão de isenção;

II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração Tributária, a inexistência
de débitos de IPTU referentes ao imóvel transacionado até a data da operação.

Art. 130. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos ficam
obrigados:

I - a facultar, aos encarregados da fiscalização, o exame em cartório dos livros, autos e
papéis que interessem à arrecadação do imposto;

II — a fornecer aos encarregados da fiscalização, quando solicitada, certidão dos atos
lavrados ou registrados, concernente a imóveis ou direitos a eles relativos;

III — a fornecer, na forma regulamentar, dados relativos às guias de recolhimento.

Art. 131. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, que
infringirem o disposto nesta Consolidação, ficam sujeitos à multa de:

I — R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração ao disposto no
parágrafo único do artigo 116 desta Consolidação;

II — R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos
artigos 127 e 128 desta Consolidação.

Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na
forma do disposto no artigo 2° e parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro
de 2000.

Seção VII

Disposições Gerais

Art. 132. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita
pelo seu valor corrigido monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados
para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação do interessado para
receber a importância a ser devolvida.

Art. 133. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será efetuado
lançamento complementar elou Auto de Infração e Intimação.

§ 1°. Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e
Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para
apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido em 50% (cinqüenta por
cento).

§ 2°. Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o
pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação ou no prazo
para interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em 25% (vinte
e cinco por cento). 
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Art. 12 da Lei n.° 14.668, de
14/01/08.

Art. 27 da Lei n.° 13.476, de
30/12/02, com a redação da
Lei 14.865, de 29/12/08.

Com a redação da Lei 14.865,
de 29/12/08.

Art. 20 da Lei 14.652, de
20/12/07 c/c parágrafo único
acrescido pela Lei 14.869 de
29/12/08.

Art. 1.0 da Lei n.° 8.593, de
15/08/77.

Po!ha 	
Prz.

Isis
RF. 11.2n

Po!ha

Subseção I

Fundo Municipal de Inclusão Digital

Art. 205. Os prestadores de serviços, que contribuírem ao Fundo Municipal de
Inclusão Digital, poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos no subitem
1.07 da lista do caput do artigo 137, equivalente ao valor doado ao referido fundo, até
o limite de 1/3 (um terço) do valor do imposto devido.

§ 1° Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com
vencimento no mês subseqüente, respeitado o limite definido no caput deste artigo e
vedada a compensação em outros meses.

§ 2° A comprovação do direito ao desconto previsto no caput deste artigo será feita
mediante documento próprio emitido pelo Sistema Municipal de Inclusão Digital.

Subseção II

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — FUMCAD

Art. 206. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão descontar do valor mensal devido a
título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os
serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do caput do
artigo 137, o valor doado ao referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do
imposto devido.

§ 1.° Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto
com vencimento no mês subseqüente, respeitado o limite definido no caput deste
artigo e vedada a compensação em outros meses.

§ 2°. A comprovação do direito ao desconto previsto no caput deste artigo será feita
mediante documento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e da Adolescente - CMDCA.

§ 3°. Os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas
prestados, previstos no caput não poderão ser aproveitados pelas associações sem
fins econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões
de uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas, nos termos do artigo 42.

Seção XIV

Isenções

Subseção I

Exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros

Art. 207. Fica concedida isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza às
empresas a que tenham sido outorgados, pela Companhia Municipal de Transportes
Coletivos — CMTC, termos de permissão para exploração do serviço de transporte
coletivo de passageiros, por ônibus, no Município, bem como às empresas contratadas
para o mesmo serviço, nos termos das Leis n° 8.424, de 18 de agosto de 1976 e n°
8.579, de 07 de junho de 1977.

Subseção II

Moradia Econômica
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Inciso I do art. 4.° da Lei n.°
10.105, de 02/09/86.

Art. 2.° da Lei n.° 10.105, de
02/09/86, com a redação da
Lei n°13.710, de 07/01/04.

Parágrafo único do art. 2.° da
Lei n.° 10.105, de 02/09/86.

Art. 3.° da Lei n.° 10.105, de
02/09/86.

Art. 2.° da Lei n.° 10.105, de
02/09/86, com a redação da
Lei n° 13.710, de 07/01/04.

Art. 17 da Lei n.° 13.701, de
24/12/03.

Art. 1° da Lei n.° 14.863, de
23/12/08.

Proc. N'

Isis Duarte R
RF. 11.207/

Art. 208. As construções e reformas de moradia econômica gozarão de isenção do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza.

§ 1.0 Considera-se moradia econômica, para os efeitos do caput deste artigo, a
residência:

I - unifamiliar, que não constitua parte de agrupamento ou conjunto de realização
simultânea;

II - destinada exclusivamente à residência do interessado ou de sua família;

III - com área não superior a 70m2 (setenta metros quadrados).

§ 2.° Para ser enquadrada como moradia econômica, a residência deverá apresentar
todos os requisitos referidos nos incisos 1 a III deste artigo.

§ 3.0 O beneficiário da isenção prevista no caput deste artigo deverá comprovar ter
renda mensal igual ou inferior a 5 (cinco) salários mínimos e não possuir outro imóvel
no Município de São Paulo.

§ 4.° O disposto neste artigo beneficiará construções em sistema de mutirão, desde
que as obras sejam executadas com recursos próprios.

Subseção III

Habitação de Interesse Social - HIS

Art. 209. A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do
caput do artigo 137 é isenta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS
quando destinada a obras enquadradas como Habitação de Interesse Social - HIS, nos
termos do inciso XIII do artigo 146 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002.

Subseção IV

Da Copa das Confederações de 2013, da Copa do Mundo de Futebol de 2014 e
dos Jogos Olímpicos e Paraolimpicos de 2016

Parte I

Da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014 no
Brasil

Art. 210. Fica isenta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, quando
devido ao Município de São Paulo, a prestação de todo e qualquer serviço diretamente
relacionado à organização e à realização da Copa das Confederações de 2013 e da
Copa do Mundo de Futebol de 2014, quando o prestador ou o tomador dos serviços
for:

I - a Fédération Internationale de Football Association - FIFA;

II - as associações e confederações de futebol dos países que participarão das Copas;

III - a pessoa física, jurídica ou equiparada, nacional ou estrangeira, diretamente
vinculada à organização ou à realização das Copas, conforme dispuser o regulamento.

§ 1°. A isenção prevista no caput deste artigo fica condicionada à nomeação da Cidade
de São Paulo como uma das sedes da Copa das Confederações de 2013 e da Copa
o4,..,“_v_lundo de Futebol de 2014.

§ 2°. O sujeito passivo do imposto deverá comprovar que o serviço prestado está
relacionado à organização ou à realização da Copa das Confederações de 2013 e da
Copa do Mundo de Futebol de 2014, conforme dispuser o regulamento, não sendo
causa suficiente a veiculação de símbolos ou marcas do evento durante a prestação
de serviços.
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Art. 20 da Lei n.° 14.863, de
23/12/08.

Art. 3° da Lei n.° 14.863, de
23/12/08.

Proc.

¡sia Duarte?orluP'
RF. 11.207/

§ 3°. A isenção prevista neste artigo aplica-se também à Microempresa (ME) e à
Empresa de Pequeno Porte (EPP) optante pelo Regime Especial Unificado de
Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei
Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

Parte II
Dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016

Art. 211. Fica isenta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, quando
devido ao Município de São Paulo, a prestação de todo e qualquer serviço diretamente
relacionado à organização e à realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de
2016, quando o prestador ou o tomador dos serviços for:

I - o Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016;

II - o Comitê Olímpico Internacional;

III - o Comitê Paraolímpico Internacional;

IV - as Federações Internacionais Desportivas;

V - o Comitê Olímpico Brasileiro;

VI - o Comitê Paraolímpico Brasileiro;

VII - os Comitês Olímpicos e Paraolímpicos de outras nacionalidades;

VIII - as entidades nacionais e regionais de administração de desporto olímpico ou
paraolímpico.

§ 1°. A isenção prevista no caput deste artigo fica condicionada à nomeação da Cidade
do Rio de Janeiro para sediar os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e à
realização de competições dos Jogos Olímpicos na Cidade de São Paulo.

§ 2°. O sujeito passivo do imposto deverá comprovar que o serviço prestado está
relacionado à organização ou à realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de
2016, conforme dispuser o regulamento, não sendo causa suficiente a veiculação de
símbolos ou marcas olímpicas ou paraolímpicas durante a prestação de serviços.

§ 3°. A isenção prevista neste artigo aplica-se também à Microempresa (ME) e à
Empresa de Pequeno Porte (EPP) optante pelo Regime Especial Unificado de
Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei
Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 212. Ficam isentos do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS os
serviços prestados ou tomados pela mídia credenciada e pelos patrocinadores dos
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, diretamente relacionados à organização e à
realização dos Jogos e quando desenvolvidos no interior das instalações onde
ocorrerão os eventos daqueles Jogos.

§ 1°. A isenção de que trata o caput deste artigo é extensiva aos serviços de
desembaraço aduaneiro, armazenamento e transporte municipal de bens provenientes
do exterior do país, tão-somente quando utilizados no interior das instalações onde
ocorrerão os eventos dos Jogos.

§ 2°. Aplica-se à isenção prevista no caput deste artigo o disposto nos §§ 1° a 3° do
artigo 211.

Parte III
Das Disposições Gerais
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Art. 9.° da Lei n.° 13.476, de
30/12/02.

Art. 11 da Lei n.° 13.476, de
30/12/02, com a redação da
Lei n.° 14.125, de 29/12/05.

Art. 23 da Lei n.° 13.476, de
30/12/02.

Art. 1. 0 da Lei n.° 10.923, de
30/12/90.

Art. 20 da Lei n° 10.923, de
30/12/90.

Psir

is,s D siz.e R
RF. 11.2n/

Art. 226. Ficam os contribuintes dos tributos mobiliários, bem como os responsáveis
tributários, obrigados a franquear o acesso da Fiscalização Tributária Municipal a
quaisquer impressos, documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e
arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de natureza
contábil ou fiscal.

Art. 227. Podem ser apreendidos no estabelecimento dos contribuintes, responsáveis
tributários, tomadores ou intermediários de serviços, com a finalidade de comprovar
infração à legislação tributária:

I — documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contábil ou
fiscal;

II - equipamentos emissores de cupom fiscal - máquinas registradoras (ECF) que não
atendam aos requisitos da legislação tributária;

- equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o
registro ou o processamento de dados relativos à prestação de serviços, sem
autorização ou que não satisfaçam os requisitos desta.

§ 1.° Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos
nos incisos I, II e III do caput deste artigo encontrem-se em local ao qual a Fiscalização
Tributária Municipal não tenha livre acesso, devem ser promovidas buscas e
apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar sua remoção
sem anuência da Administração Tributária.

§ 2.° Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o
regulamento.

Art. 228. Aplicam-se ao imposto devido pelo regime de estimativa, no que couber, as
disposições deste Capítulo, em especial as relativas às multas, infrações e
penalidades.

CAPITULO VI
Incentivos Fiscais Relativos aos Tributos Municipais

Seção I
Projetos Culturais

Art. 229. Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, incentivo fiscal para a
realização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica domiciliada
no Município.

§ 1 . 0 0 incentivo fiscal referido no caput deste artigo corresponderá ao recebimento,
por parte do empreendedor de qualquer projeto cultural no Município, seja através de
doação, patrocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo Poder Público,
correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Executivo.

§ 2.° Os portadores dos certificados poderão utilizá-los para pagamento dos Impostos
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana - IPTU, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido a cada incidência
dos tributos.

§ 3.° Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de face dos certificados
sofrerá desconto de 30% (trinta por cento).

§ 4.° A Câmara Municipal de São Paulo fixará, anualmente, o valor que deverá ser
usado como incentivo cultural, que não poderá ser inferior a 2% (dois por cento) nem
superior a 5% (cinco por cento) da receita proveniente do ISS e do IPTU.

Art. 230. São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas:

I - música e dança;

II - teatro e circo;

66

M
at

ér
ia

 P
L 

57
6/

20
09

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



Art. 1 0 da Lei n° 11.087, de
09/09/91.

Art. 1.° da Lei n.° 12.350, de
06/06/97.

Art. 1.° da Lei n.° 12.350, de
06/06/97, c/c com o art. 6.° da
Lei n.° 12.782, de 30/12/98.

Art. 1.° da Lei n.° 13.496, de
07/01/03.

Art. 2.° da Lei n.° 13.496, de
07/01/03.

III - cinema, fotografia e vídeo;

IV - literatura;

V - artes plásticas, artes gráficas e filatelia;

VI - folclore e artesanato;

VII - acervo e patrimônio histórico e cultural, museus e centros culturais.

Art. 231. Para os fins previstos na Lei n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990,
caracteriza-se como momento de realização da despesa, aquele em que, tomando
conhecimento do implemento da condição por parte do contribuinte incentivador — a
efetiva entrega do numerário ao empreendedor, atestada por este — a Prefeitura
expede o competente certificado, que dará ao incentivador o direito ao pagamento de
até 20% (vinte por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU e Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, por ele devidos, precedido da emissão do
empenho correspondente.

Seção II

Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial

Art. 232. Observados os requisitos e condições fixados na Lei n.° 12.350, de 06 de
junho de 1997, será concedido incentivo fiscal a pessoas físicas ou jurídicas que
promoverem ou patrocinarem a recuperação externa e a conservação de imóvel
próprio ou de terceiro, localizado na Área Especial de Intervenção, delimitada na planta
e na relação constantes, respectivamente, dos Anexos I e II da Lei n.° 12.350, de 06 de
junho de 1997.

§ 1.0 O incentivo fiscal de que trata este artigo será concedido pelo prazo de 10 (dez)
anos e consistirá no recebimento, pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de
certificado expedido pelo Poder Público, equivalente ao valor do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana do imóvel recuperado ou conservado.

§ 2.° Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado a ser
recebido pelo proprietário ou patrocinador das obras ou conservação, deverá equivaler
a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se as obras tiverem se
iniciado anteriormente a 1.0 de janeiro de 1999, ou 1% do valor venal do imóvel
recuperado ou conservado, se as obras tiverem se iniciado a partir de 1. 0 de janeiro de
1999.

§ 3.° O certificado de que trata este artigo será utilizado exclusivamente para o
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre o imóvel
recuperado ou conservado ou sobre outros imóveis do mesmo proprietário ou de
propriedade do patrocinador.

Seção III

Desenvolvimento da Área Central do Município

Art. 233. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos, com o objetivo de
promover e fomentar o desenvolvimento da área central do Município de São Paulo.

§ 1.° Para fins do disposto nesta lei, a área central do Município de São Paulo
corresponde aos Distritos da Sé e República, nos termos da Lei n° 11.220, de 20 de
maio de 1992.

§ 2.° O referido Programa terá duração de 5 (cinco) anos, contados da data da
publicação desta lei.

Art. 234. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos
contribuintes que realizarem investimentos na área central, observado o disposto nos
artigos 240 e 241. 
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Art. 3.° da Lei n.° 13.496, de
07/01/03.

Art. 4.° da Lei n.° 13.496, de
07/01/03.

Art. 5.° da Lei n.° 13.496, de
07/01/03.

tr,1;
Pi0C.

§ 1.0 O incentivo fiscal referido no caput deste artigo consistirá na emissão, pelo Poder
Público, de certificados proporcionais ao valor do incentivo concedido, em favor do
investidor.

§ 2.° Investidor é a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município de São Paulo,
previamente habilitada no programa para a realização de investimento na área central.

§ 3.0 Investimento, para os efeitos desta lei, é a despesa efetivamente comprovada
com a implantação, expansão ou modernização de empresa ou de empreendimentos
residenciais, compreendendo:

I — aquisição de terrenos;

II — elaboração de projetos;

III — execução de obras;

IV — melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis;

V — aquisição de equipamentos necessários à implantação, expansão, modernização
tecnológica ou ainda a preservação ou conservação de bens de valor cultural,
histórico, artístico, arquitetônico ou urbanístico.

Art. 235. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à
aprovação de projeto que demonstre a ocorrência dos seguintes fatores:

I — restauração, preservação ou conservação do imóvel onde a atividade estiver
instalada;

II — incremento da atividade econômica na área central.

§ 1.0 A efetivação desses fatores será objeto de verificação anual pela Empresa
Municipal de Urbanização - EMURB.

§ 2.° A aprovação do projeto deverá ser anterior ao inicio do investimento a que
corresponderá o incentivo de que trata esta lei.

Art. 236. Os certificados expedidos poderão ser utilizados para pagamento dos
seguintes tributos:

— Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS incidente sobre a atividade
exercida na área central;

II — Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU incidente sobre o imóvel objeto do
investimento;

III — Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis — ITBI-IV incidente sobre
o imóvel objeto do investimento.

§ 1.0 Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo vedada a sua
circulação.

§ 2.° No caso de tributos imobiliários, os certificados somente poderão ser utilizados
para o pagamento dos impostos relativos ao imóvel objeto do investimento, sendo
autorizada a cessão dos certificados nos casos em que o investidor não for o
proprietário do imóvel.

§ 3.° Os certificados terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão e serão
corrigidos anualmente pelos mesmos índices aplicáveis à correção dos impostos.

Art. 237. Os incentivos fiscais serão concedidos de acordo com o porte da empresa
beneficiária, nos termos da classificação federal, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos
e limitados a:

I — 50% (cinqüenta por cento) do valor do investimento, quando a beneficiária for
pessoa física, associação, nnicroempresa ou empresa de pequeno porte;

li — 20% (vinte por cento) do valor do investimento quando a beneficiária for empresa
não enquadrada no inciso I. 	   	 	 	 	 	 	 	 	 	 	
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Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II ficam fixados,
respectivamente, em 60% (sessenta por cento) e 30% (trinta por cento) do valor do
investimento realizado nos casos em que a atividade venha a se instalar em imóveis
tombados ou protegidos peia legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo,
desde que respeitada a legislação de proteção ao patrimônio histórico, artístico e
cultural.

Art. 238. Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a área
central, composto pelo Presidente da Empresa Municipal de Urbanização, pelos
Secretários Municipais de Planejamento Urbano, de Finanças, de Habitação e
Desenvolvimento Urbano, de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, de Cultura e
por 5 (cinco) representantes da sociedade civil, indicados pelo Prefeito.

Parágrafo único. O Conselho será presidido pelo Presidente da EMURB, a quem
caberá o voto de desempate.

Art. 239. Compete ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e
deliberar acerca dos pedidos de concessão dos incentivos, bem como formular as
diretrizes da política pertinente ao Programa, submetendo-os à ratificação do Prefeito.

§ 1.0 Preliminarmente, os pedidos serão encaminhados à Assessoria Técnica do
Conselho, que será constituída por um representante da Secretaria Municipal de
Finanças, um representante da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, um
representante do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de
Cultura e por um representante da Empresa Municipal de Urbanização, a quem caberá
exercer sua secretaria executiva.

§ 2.° A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o pedido formulado,
verificando a possibilidade de seu enquadramento no programa, o mérito do projeto, o
valor máximo de incentivo permitido, bem como a regularidade fiscal do investidor
perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e o
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS.

Art. 240. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de
Incentivos Seletivos ora instituído.

Art. 241. Observados os limites máximos estabelecidos no artigo 237, bem como o
limite fixado na Lei Orçamentária, o Conselho do Programa classificará os projetos
apresentados pelo seu mérito, na forma do regulamento a ser expedido.

Art. 242. A concessão dos benefícios previstos nesta lei exclui a concessão de
qualquer outro, sendo vedada a cumulação de incentivos fiscais.

Art. 243. Para o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, somente será
admitido o pagamento por certificados do valor que exceder a observância da alíquota
mínima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos I e II, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela Emenda Constitucional n°
37, de 12 de junho de 2002.

Seção IV

Desenvolvimento da Zona Leste do Município

Art. 244. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos com o objetivo de
promover e fomentar o desenvolvimento acelerado da Zona Leste do Município de São
Paulo.

§ 1 0. Os incentivos instituídos neste artigo serão concedidos nas áreas compreendidas
pelos perímetros que seguem: 

Art. 6. 0 da Lei n.° 13.496, de
07/01/03.

Art. 7.° da Lei n.° 13.496, de
07/01/03.

Art. 8.° da Lei n.° 13.496, de
07/01/03.

Art. 9.° da Lei n.° 13.496, de
07/01/03.

Art. 10 da Lei n.° 13.496, de
07/01/03.

Art. 11 da Lei n.° 13.496, de
07/01/03.

Art. 1° da Lei n.° 14.654, de
20/12/07.

Com a redação da Lei n°
14.888, de 19/01/09.
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PROJETO DE LEI 01-0277/2009 do Vereador José Ferreira dos Santos - Zelão
(PT)

"Autoriza ao Poder Executivo a criar o Programa Habitacional São Paulo: Minha
Casa, Minha Vida e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 . Autoriza o Poder Executivo a criar no Município de São Paulo o Programa

Habitacional São Paulo: Minha Casa, Minha Vida.
§ 10 . O Programa São Paulo: Minha Casa, Minha Vida, será implantado através

de subsídios e isenções de tributos municipais.
§ 20 . Este Programa tem a finalidade de contribuir na otimização do fluxo de

recursos financeiros para o financiamento de projetos de construção de moradia para
as famílias com faixa de renda de 0(zero) a 3 (três) salários mínimos mensais,
reforçando os benefícios do Programa Federal Minha Casa, Minha Vida.

§ 30. Pode subsidiar e dar isenções tributárias nos seguintes projetos
habitacionais:

I- Programa Federal Minha Casa, Minha Vida;
II- Projetos habitacionais em imóveis que possam ser destinados a moradias e

necessitem apenas de reformas;
III- Projetos habitacionais em imóveis de propriedade do Município de São Paulo

com os procedimentos legais necessários, os quais ficam autorizados, integrando-se a
presente lei;

IV- Projetos habitacionais em imóveis de propriedade do Governo do Estado de
São Paulo, mediante procedimentos legais necessários, os quais são autorizados por
esta lei;

V- Projetos habitacionais em imóveis de propriedade do Governo Federal e de
seus Órgãos ou Autarquias Federais, adotando-se os procedimentos legais necessários,
os quais ficam autorizados pela presente lei;

VI- Nos programas habitacionais, com finalidade social, em andamento na
Prefeitura de São Paulo.

Art. 20 . O subsidio será feito mediante Carta de Crédito Familiar no valor de R$
8.000,00 (Oito Mil Reais) por meio de convênio ou contrato firmado com a Caixa
Econômica Federal para ampliar os benefícios destinados a cada família apta a
participar do presente Programa.

§ 10 . O Instrumento jurídico adequado será firmado com a Caixa Econômica
Federal fixará condições de procedimento para deixar disponível essa carta de crédito
para as famílias que apresentarem as condições para obter o benefício acima previsto.

§ 20 . A família que ainda não é cadastrada na Prefeitura de São Paulo poderá se
cadastrar para ter direito de participar deste Programa.

Art. 30 . O benefício de isenção se aplica a todos os tributos municipais: impostos,
contribuição de melhoria, taxas e os respectivos preços públicos fixados pelo Decreto
50.350/08, de 24/12/2008, incidentes sobre produtos e serviços necessários a realizar
este programa.

§ 10 . A isenção permanecerá durante o prazo de vigência dos financiamentos
obtidos pelas famílias do presente Programa.

§ 20 . Essa isenção se destina a diminuir os custos das unidades habitacionais e
dos encargos às famílias que serão beneficiadas.

Art. 40 . A obtenção de receitas para os subsídios terá entre as fontes do Tesouro
Municipal os créditos tributários de pessoas jurídicas com dívidas junto à Prefeitura de
São Paulo que passa a ter à sua disposição novas alternativas de cobrança e oferece
novas possibilidades de quitação de débitos e de antecipação de receita, expostos a
seguir:

I — cria a opção de quitação da dívida tributária por meio de compensação direta
para a execução de projetos habitacionais deste programa;
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II - autoriza emitir títulos de créditos que representem créditos tributários em
relação às pessoas jurídicas devedoras de tributos municipais, possibilitando
antecipação de receita tributária, negociando sua troca em moeda corrente nos bancos
públicos;

III - autoriza vender em leilão público o valor correspondente aos títulos de
créditos emitidos correspondentes às dívidas tributárias como instrumento de antecipar
receitas.

§ 1 0 . A compensação direta permite transformar a dívida do IPTU de pessoas
jurídicas em investimentos diretos na compra ou destinação de terrenos e construção
de moradias, transferindo por meio de doação a propriedade do terreno e as obras
habitacionais para este Programa beneficiar as famílias,

§ 20 . A pessoa jurídica que optar pela compensação direta, poderá contratar a
execução da obra por empresas do ramo ou entidades sociais habilitadas junto ao
Órgão Público Federal, Estadual ou Municipal para execução de projetos habitacionais
com finalidade social.

§ 30 . A compensação direta não impede que a pessoa jurídica obtenha
financiamentos juntos aos bancos públicos ou privados para financiar a obra ou
parcelar seu pagamento junto às empresas do ramo da construção civil.

§ 40 . Nas publicações e divulgações que a pessoa jurídica fizer de suas atividades
poderá informar seus clientes e a população de que está pagando seus débitos de IPTU
por meio da compensação direta e executando o Programa São Paulo: Minha Casa
Minha Vida, visando contribuir com as políticas públicas do Município de São Paulo,
fazendo casas para famílias de baixa renda, promovendo a geração de empregos e
ajudando a superar os efeitos da crise econômica mundial na economia do País.

Art. 50 , As pessoas jurídicas que não optarem por quitação de débito tributário
por nenhum dos meios oferecidos pela Prefeitura de São Paulo, acrescidos pelo
presente Programa, terá os créditos tributários do IPTU convertidos para emissão de
títulos de créditos que poderão ser levados a Leilão Público ou trocados em bancos
públicos para captar recursos para prover os subsídios previstos nesta Lei.

§ 10 . Os direitos creditórios da Prefeitura de São Paulo junto a pessoa jurídica
originários do IPTU, com pagamento à vista ou parcelado e não pagos, lançados na
dívida ativa ou sobre o qual haja na justiça da pessoa jurídica que tem débito tributário
relacionado aos tributos de competência do Município São Paulo serão convertidos para
emissão de títulos de créditos, mantidas as condições originárias do parcelamento, tais
como o número de prestações, o valor, os critérios de atualização e as datas de seu
vencimento.

§ 20 . Os direitos creditórios a que se refere o § 1 0 deste artigo não abrangem os
valores referentes a vinculações legais ou constitucionais e, quando houver, os valores
referentes a despesas judiciais e honorários advocatícios.

§ 30 . A venda dos títulos de créditos tributários em Leilão Público ou sua troca
em bancos públicos de que trata o "caput" deste artigo será feita com a estrita
observância ao sigilo relativamente a qualquer informação sobre a situação econômica
ou financeira, a natureza e o estado dos negócios ou atividades do contribuinte ou de
terceiros.

§ 40 . É vedada a pessoa jurídica devedora de IPTU fazer direta ou indiretamente
a aquisição dos títulos de créditos levados a Leilão Público.

§ 50 . Os valores obtidos com o Leilão Público previsto nesta Lei serão destinados
ao presente Programa.

§ 60 . Autoriza a substituir os créditos tributários expressos em títulos de créditos
trocados ou alienados, nos casos em que os mesmos não forem adimplidos pelos
devedores, mediante os meios apropriados e disponíveis pelo Poder Executivo.

Art. 60 . Podem executar o presente programa: Empresas, entidades da sociedade
civil organizada e os Órgãos Públicos competentes desde que demonstre estar
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habilitado junto ao Governo Federal, Estadual ou Municipal para executar programas
habitacionais com fins sociais.

Art. 70 - Os impactos orçamentários serão absorvidos, gradativamente, com a
previsão de receitas contidas no Programa e por meio de dotações orçamentárias
próprias com recursos do Tesouro Municipal, gerenciando os impactos orçamentários
suportáveis no exercício em que a Lei entrar em vigor, cumprindo os limites
estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal,

Art. 80 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90
(noventa) dias contados a partir de sua publicação, estabelecendo metas de famílias a
serem atendidas com o respectivo cronograma de execução e os investimentos
necessários, respeitando-se os limites legais.

Art. 90 - As despesas para execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 100 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 29 de Abril de 2009. Às Comissões competentes".
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PROJETO DE LEI 01-0321/2009 do Vereador José Américo (PT)
"Estabelece isenção de Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis para todos

os empreendimentos habitacionais de interesse social incluídos nos programas
vinculados à Política Habitacional Municipal Estadual e Federal".

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 10 A construção de edificações grupamentos de edificações de

empreendimentos habitacionais de interesse social, destinados à população de baixa
renda, incluídos em programas vinculados à política habitacional municipal, estadual e
federal, que atendam às normas estabelecidas pela Lei, fica isenta de tributação do
Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI.

Parágrafo Único - Fará juz a isenção do ITBI somente o primeiro proprietário do
imóvel habitacional de interesse social.

Art. 20 - A concessão de isenção, prevista nesta Lei, fica condicionada ao
reconhecimento, pela Secretaria Municipal de Habitação, do enquadramento nas
normas referidas no artigo anterior.

Art. 30 - O valor do ITBI, ora isento, deverá ser abatido do custo final da obra a
ser financiado ao mutuário, nos casos em que esse valor de imposto tenha sito
computado no orçamento final da obra.

Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, em 10 de maio de 2009. Às Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0354/2009 do Vereador Quito Formiga (PR)
"Altera dispositivos da Lei n o . 14.865, de 29 de dezembro de 2008, e dá outras

providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 - Ficam acrescidos os artigos 4°, 50 , 60 e 70, ao Capítulo I, "Do Imposto

Predial e Territorial Urbano - IPTU", da Lei n o . 14.865, de 29 de dezembro de 2008,
com a seguinte redação:

"Art. 40 São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis
pertencentes ao patrimônio do Fundo de Arrendamento Residencial, integrantes do
Programa de Arrendamento Residencial - PAR, destinados ou utilizados para
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até
o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades autônomas.

Parágrafo único - Os débitos provenientes do tributo citado no "caput" do artigo
4° vencidos até a publicação desta Lei, advindos, comprovadamente de operações
vinculadas ao PAR - Programa de Arrendamento Residencial ficam sujeitos à remissão.

Art. 5° - A isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, concedida na
forma desta lei, condiciona-se à satisfação conjunta das seguintes exigências:

I. relativas ao arrendatário:
a. não ser ele ou seu cônjuge proprietário ou promitente comprador de outro

imóvel;
b. manter-se em dia, na condição de co-responsável tributário, com os demais

tributos incidentes sobre o imóvel.
II. relativas ao imóvel objeto do arrendamento:
a. possuir à época do lançamento, valor venal nos termos do art. 2 0 da Lei

13.698, de 24 de dezembro de 2003.
b. não ser desviada a utilização exclusivamente residencial.
Art. 6° - Durante o período de arrendamento, os imóveis de que trata o "caput"

do artigo 40 desta Lei, permanecerão cadastrados em nome da Caixa Econômica
Federal, que detém a propriedade fiduciária dos imóveis do Fundo de Arrendamento
Residencial - FAR.

§. 1° - Fica atribuída a responsabilidade, na qualidade de responsável solidário,
em relação aos tributos ou quaisquer outros créditos incidentes sobre o imóvel,
decorrentes da legislação municipal:

I. - à Caixa Econômica Federal;
II - ao Arrendatário.
§. 2° - Durante todo o período em que o imóvel permanecer sob a propriedade

do Fundo de Arrendamento Residencial, a Caixa Econômica Federal deverá, sob pena
de aplicação das sanções previstas na legislação municipal:

I. - fornecer todos os dados, documentos e informações quando requisitados
pelo Fisco, no prazo assinalado em termo de intimação;

II. - informar a Administração Municipal toda e qualquer alteração relativa ao
imóvel, ao contrato de arrendamento e ao arrendatário.

Art. 70 - A concessão de isenção relativa ao Imposto sobre a Propriedade Predial
e Territorial Urbana - IPTU de que dispõe esta lei, fica condicionada à atualização
cadastral da inscrição imobiliária nos termos do artigo 2° da Lei n o . 14.089, de 22 de
novembro de 2005."

Art. 2° - Ficam os demais artigos da Lei n o . 14.865, de 29 de dezembro de 2008,
renumerados de acordo com a sua sequência.

Art. 3° - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, às Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0370/2009 do Vereador Chico Macena (PT)
"Concede isenção de tributos Municipais para a construção de moradias e dá

outras providências.
Art. 1. 0 Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a conceder isenção

de tributos municipais para a construção de moradias inseridos em programas de
interesse social dos Governos Federal, Estadual e Municipal.

Art. 2.0 Os empreendimentos que constituírem moradias de interesse social
dentro dos programas governamentais serão beneficiados com isenção dos seguintes
tributos municipais:

I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, com relação aos
serviços de construção civil da moradia;

II - Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis inter vivos - ITBI no que
tange à aquisição do terreno onde será realizada a obra;

III - Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana - IPTU, relativa ao terreno
adquirido, enquanto não concluída a construção da moradia, com efeitos a partir do
ano seguinte ao da aquisição do lote.

Art. 30 Os prazos, as formas e as condições para o reconhecimento das isenções
serão definidos em regulamento.

Art. 40 O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias.
Sala das Sessões, 27 de Maio de 2009. Às Comissões competentes.
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Senhor Vereador,
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CÂMARA MUNICiPA .L. DE ,

SAO PAULO -
	 9,5-A3nge Itairic.,4u tos San

SAO PAULO
os Santos

São Paulo, 07 de dezembro de 2009.

=.	 •	 •Ref.: Projeto de Lei n° 0576/09

Encontra-se nesta Comissão o Projeto de Lei n° 0576/09, de autoria de V.Ex a ., que dispõe
sobre o Plano de Incentivos a Projetos Habitacionais Populares, vinCulado ao Programa do
Governo Federal "Minha Casa, Minha Vida", que em seu "art. 30 isentado Imposto sobre
Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITBI, incidente , sobre a primeira transmissão do
imóvel produzido com base na presente lei, ao adquirente 'cadastrado na COHAB/SP e do
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, incidente .sobre, a execução por
administração, empreitada ou subempreitada de construção civil, de' obras hidráulicas e
outras obras semelhantes e respectivas engenharias . consultivas, inclusive serviços
auxiliares ou complementares típicos da construção civil, a reparação .,-Coriàervação, reforma
e demolição de edifícios, prestados diretamente para implantação de parcelamento de solo
e/ou de unidades acabadas uni ou multifamiliares.

Especificamente, deve V.Exa , esclarecer sobre o cumprimento do disposto no art. 14 da Lei
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza
tributária da qual decorra renúncia de receíta deverá estar acompanhada de
estimativa do impacto orçamentárió :finánceiro nó exercício em que deva
iniciar sua vigência e nos dois seguintes; atender ao disposto na lei de
diretrizes orçamentárias e a pelo mériós uma das seguintes condições:
I — demonstração pelo proponente * de que a renúncia foi considerada na
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de
diretrizes orçamentárias;
II — estar acompanhada de medidas de compensação, no período
mencionado no "caput", por meio do aumento de receita, proveniente da
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação
de tributo ou contribuição.
§ 1 0 A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de aliquota ou
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de
tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a
tratamento diferenciado.
§ 2° Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou beneficio de que
trata o "caput" deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o
benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas
no mencionado inciso.
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Certo de contar com a compreensão de V.Ex a ., aguardamos as necessárias providências no
sentido de, através de requerimento, serem atenït1idos aos requisitos elencados no referido
dispositivo.

\ tNA e
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rir
Presidente da Comissã&p Constituição,

Justiça e Legislação Participativa

•

°'.3`)7n ji„, ff
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Ao Excelentíssimo Senhor,
Vereador DONATO
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São Pauló; 08 de Abril de 2010.

Ref.: Projeto de Lei n° 0576/09

Senhor Vereador,

Cumpre-nos reiterar informação de que se encontra nesta Comissão o Projeto de Lei n°
0576/09, de autoria de V.Ex a ., que dispõe sobre o Plano de Incentivos a Projetos
Habitacionais Populares, vinculado ao Programa do Governo Federal "Minha Casa, Minha
Vida", que em seu art. 3° isenta do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis
— ITBI, incidente sobre a primeira transmissão do imóvel produzido com base na presente
lei, ao adquirente cadastrado na COHAB/SP e do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza — ISSQN, incidente sobre a execução • por administração, empreitada ou
subempreitada de construção civil, de obras hidráulicas e outras obras semelhantes e
respectivas engenharias consultivas, inclusive serviços auxiliares ou complementares típicos
da construção civil, a reparação, conservação, reforma e demolição de edifícios, prestados
diretamente para implantação de parcelamento de solo e/ou de unidades acabadas uni ou
multifam ilia res.

Especificamente, deve V.Exa , esclarecer sobre o cumprimento do disposto no art. 14 da Lei
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes,
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo
menos uma das seguintes condições:
I — demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada
na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de
que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II — estar acompanhada de medidas de compensação, no período
mencionado no "caput", por meio do aumento de receita, proveniente
da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração
ou criação de tributo ou contribuição.
§ 1° A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de
alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que
correspondam a tratamento diferenciado.

ti)oftol

Palácio Anchieta . Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
0f0576-09 reiteração
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§ 2° Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo . ou benefício
de que trata o "caput" deste artigo decorrer da condição contida no
inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as
medidas referidas ao-mencionado inciso.

Certo de contar com a compreensão de aguardamos as necessárias providências no
sentido de, através de requerimento, se m atendidos aos requisitos elencados no referido
dispositivo.

ÍTA CARD
Pie-sidente-da- omissão e Constituição,

Justiça e Lee islação Participativa

Ao Excelentíssimo Senhor,
Vereador DONATO

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
0f0576-09 reiteração
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
VEREADOR DONATO

São Paulo, 04 de maio de 2010.

Memorando 53° GV 1 n° 039/2010

A
CCJ
Senhor Presidente,

Em atenção ao documento encaminhado por esta douta Comissão acerca do PL 576/2009,
tenho a esclarecer o que segue:

Não há renúncia de receita pois as isenções previstas no Projeto de lei abrangem apenas
empreendimentos futuros, que atualmente não figuram no cadastro imobiliário da
Municipalidade.

Na verdade, com a proposta apresentada, a cidade de São Paulo terá incremento e não
renúncia de receitas pois, com os incentivos previstos, novos empreendimentos
habitacionais serão lançados na cidade, o que se traduzirá em significativo aumento da
arrecadação do IPTU.

Pelo exposto, desnecessário o cumprimento do disposto no artigo 14 da lei Complementar
n° 101, de 4 de maio de 2000, razão pela qual rogo imediato prosseguimento da propositura.

Atenciosamente,

ANTONtologNATO
Vere41o5'

ADM/fsb

Viaduto Jacarei, 100 — 11 0 andar — sala 1109 São Paulo — SP CEP 01319-900 Tel.: (11) 3396-4840 donatopt@terra.com ,br
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 576/09.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Donato, que visa instituir, no
âmbito do Município de São Paulo, o Plano de Incentivos a Projetos Habitacionais Populares
vinculados ao Programa Federal "Minha Casa, Minha Vida".

A propositura institui uma série de benefícios fiscais para os empreendimentos habitacionais
voltados para famílias com renda mensal de até 06 (seis) salários mínimos que estejam
cadastradas na Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB.

Na forma do Substitutivo ao final proposto, o projeto reúne condições de prosseguimento.

O projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar, nos termos
do art. 30, I e III, da Constituição Federal; 13, I e III, c/c 37 da Lei Orgânica do Município,
que dispõem caber à municipalidade legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e
arrecadar os tributos de sua competência.

Cumpre observar ainda que, como assevera M. Seabra Fagundes "a competência
constitucional para tributar supõe a opção entre criar tributos ou não, e implica, por igual, a
faculdade de isentar da incidência tributária determinadas pessoas, coisas ou situações"
(RDA 58/1).

Salienta-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa. Nos termos do art. 13, III, da
LOM, tanto o Executivo quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial a projetos de lei
que versem sobre matéria tributária, eis que a Lei Orgânica não impôs nenhuma restrição.

Reza o art. 13, III, da LOM:

"Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência
do Município, especialmente:
(-)
111 — legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções,
anistias fiscais e remissão de dividas."(g.n)

Entretanto, muito embora seja competência concorrente do Legislativo e do Executivo iniciar
o processo legislativo em matéria tributária, eis que nenhuma restrição se verifica quer no
art. 37, quer no art. 69 da Lei Orgânica, fato é que devem os projetos obedecer ao disposto
no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, ao qual faz referência também a Lei de
Diretrizes Orçamentárias, vindo acompanhados da estimativa do impacto orçamentário
financeiro no ano em que devam entrar em vigor e nos dois subsequentes, bem como da
comprovação de que a receita foi considerada no orçamento em vigor e que sua aprovação

17- RELCOM
17- 00653/2010
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não afeta as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias ou,
alternativamente, de indicação de medidas compensatórias.

Por essa razão, foi encaminhado pedido de informações ao autor do projeto que, às fls. 76,
informou não haver renúncia de receita, pois as isenções previstas abrangerão apenas
empreendimentos futuros que atualmente não figuram no cadastro imobiliário da
Municipalidade. Assevera ainda, o nobre autor da proposta, que ela acarretará incremento e
não renúncia de receitas uma vez que os incentivos estimularão o lançamento de novos
empreendimentos habitacionais que traduzirão num significativo aumento da arrecadação
do IPTU.

• Sob o aspecto jurídico entendemos que a propositura reúne condições de prosseguimento,
uma vez que os requisitos impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal poderão ser
atendidos quando da aprovação de cada um dos empreendimentos que a propositura visa
fomentar, sem prejuízo da competente análise da E. Comissão de Finanças e Orçamento
desta Casa acerca da adequação dessas informações ao disposto na Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Por fim, quanto ao aspecto de fundo da proposta, cumpre observar que ela encontra
consonância com o disposto na Lei Federal n° 11.977, de 07 de julho de 2009, resultado da
conversão da Medida Provisória n° 459/09, que reza:

Art. 3° Para a definição dos beneficiários do PMCMV, devem ser respeitadas, além
das faixas de renda, as políticas estaduais e municipais de atendimento habitacional,
priorizando-se, entre os critérios adotados, o tempo de residência ou de trabalho do
candidato no Município e a adequação ambiental e urbanística dos projetos
apresentados.

§ 1° Em áreas urbanas, os critérios de prioridade para atendimento devem
contemplar também:

II — a implementação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de
medidas de desoneração tributária, para as construções destinadas à habitação de
interesse social;

Tratando o projeto sobre matéria tributária, é obrigatória a sua aprovação pela maioria
absoluta dos membros da Casa e também a convocação de pelo menos duas audiências
públicas durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos dos arts. 40, § 3°, I e 41, V,
ambos da LOM.

Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONALID4DE E LEGALIDADE.

•
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Contudo, a fim de retirar da proposta artigos que violam o princípio da Independência e
Harmonia entre os Poderes, quer por versar sobre matérias de competência privativa do
Executivo, quer por autorizarem-no a praticar atos de sua exclusiva competência, propomos
o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0576/09.

Dispõe sobre o Plano de Incentivos a
Projetos Habitacionais Populares,
vinculado ao Programa do Governo
Federal "Minha casa, Minha Vida", e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Plano de Incentivos a
Projetos Habitacionais Populares vinculado ao Programa Federal "Minha casa, Minha Vida",
implantado pela Lei Federal n° 11.977, de 07 de julho de 2009.

Parágrafo único. Os incentivos previstos na presente lei destinam-se exclusivamente a
empreendimentos voltados para famílias com renda mensal de até 06 (seis) salários
mínimos e que, obrigatoriamente, estejam cadastradas na Companhia Metropolitana de
Habitação de São Paulo — COHAB.

Art. 2° São objetivos do Plano de Incentivos:

I — atender as famílias que deverão ser removidas das áreas de risco ou áreas consideradas
inadequadas para habitação;

II — reduzir o déficit habitacional da população de baixa renda;

III — fomentar a participação da iniciativa privada na execução de projetos destinados à
solução dos problemas habitacionais no Município.

Art. 3° Os empreendimentos lançados sob as diretrizes desta lei ficam isentos dos seguintes
tributos:

I — quaisquer taxas e emolumentos incidentes sobre a expedição de diretrizes urbanísticas,
de análises, aprovações e certificados de conclusão;

II — Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis — ITBI, incidente sobre a
primeira transmissão do imóvel produzido com base na presente lei, ao adquirente
cadastrado na COHAB/SP;
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III — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN, incidente sobre a execução
por administração, empreitada ou subempreitada de construção civil, de obras hidráulicas e
outras obras semelhantes e respectivas engenharias consultivas, inclusive serviços
auxiliares ou complementares típicos da construção civil, a reparação, conservação, reforma
e demolição de edifícios, prestados diretamente para implantação de parcelamento de solo
e/ou de unidades acabadas uni ou multifamiliares;

§ 1 0 A concessão da isenção prevista no inciso III deste artigo refere-se aos serviços
prestados no próprio local da obra ou relacionados com ele de forma direta.

§ 2° A alíquota do ISSQN incidente sobre os serviços relacionados ao programa previsto
nesta lei, não mencionados no inciso III deste artigo, será de 2% (dois por cento).

•	 § 3° As isenções previstas nos incisos I e III e a alíquota estipulada no § 2° deste artigo
abrangem o período compreendido entre a data de protocolo do pedido de aprovação do
empreendimento até a data de expedição do Certificado de Conclusão de Obras.

§ 4° O disposto neste artigo não gera direito de restituição se o tributo foi regularmente pago
em momento anterior à publicação desta lei.

Art. 4° As despesas decorrentes da implantação da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta lei entra vigor na data de sua publicação, revogadt as disposições em
contrário.
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Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
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PRESIDENTE: DOMINGOS DISSEI

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
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DATA: 01 de setembro de 2010

PL 150/10; PL 134/10; PLO 13/09; PL 38/10; PL 45/10; PL 304/09; PL 446/09;
PL 576/09; PL 662/09; PL 667/08; PL 04/10; PL 284/09; PL 680/09; PL727/09;
PL 756/09.

OBSERVAÇÕES:
• Manifestação fora do microfone
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Declaro aberta a r-

audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e do Meio Ambiente.

Temos em pauta 15 projetos, sendo 10 em primeira audiência e cinco em segunda.

O primeiro projeto da pauta é o PL 13/09, do Vereador Ushitaro Kamia, que acresce

o inciso V ao artigo 182 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, referente a coibir

atividades que impliquem em degradação ambiental ou quaisquer outros prejuízos à vida e à

qualidade de vida do meio ambiente. Relator: Vereador Chico Macena.

Estão abertas as inscrições para quem quiser se pronunciar.

Tem a palavra o Vereador José Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, quero louvar a iniciativa do Vereador

Ushitaro Kamia. Sabemos do compromisso de S.Exa. para com uma região da nossa Cidade, a

qual necessita de um modelo de monitoramento e de controle da forma de ocupação. É a

região da Cantareira, que tem na vida do ex- Deputado e Vereador Ushitaro Kamia o seu

esforço.

O que S.Exa. pretende estabelecer na nossa Carta Plena Municipal, na nossa Lei

Orgânica, é um inciso ao artigo 182, definindo uma obrigação ao setor público: "Monitorando e

controlando a ocorrência de qualquer forma de ocupação ou atividade irregular que implique

em degradação do meio ambiente por meio de instrumentos adequados, inclusive, os que

utilizam imagens geradas por satélites ou por outras tecnologias similares, visando a aplicação

das medidas de fiscalização e de sanção pertinentes".

Há quatro anos a Administração do Município de São Paulo optou por um

programa, chamado Programa Defesa das Águas, que tem como principal foco esse modelo de

411 monitoramento. O programa nasceu de um Decreto do então Prefeito José Serra, no qual há a

identificação de lotes em construção pós congelamento dessas áreas, por terem sido

identificados no nosso Plano Diretor Estratégico como porções do território que não deveriam

receber nenhum tipo de edificação.

Portanto, o que, neste momento, o Vereador Ushitaro Kamia preconiza com a sua

propositura é trazer para o abrigo da Lei Orgânica do Município os instrumentos hoje utilizados

no Programa Defesa das Águas, o qual tem como principal vetor a preservação dos

mananciais, em especial, a da composição vegetal existente em áreas que são,

exclusivamente, de mananciais ou fazem o amortecimento dessas regiões.

Assim sendo, em audiência pública, declaro todo o meu apoio à propositura e,

também, todo o nosso esforço para que ela chegue à deliberação final.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Feita a apreciação pelo nobre Vereador

Police Neto, como sempre brilhante, passemos ao segundo projeto da pauta. É a primeira

audiência pública do PL 38/10, do Vereador Claudio Fonseca. Dispõe sobre a destinação de
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imóveis para servidores municipais no Programa Habitacional Renova Centro. Relator:
Vereador Paulo Frange.

Está aberta a discussão. (Pausa) Não há oradores inscritos.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Toninha Paiva) — Por favor, identifique-se e pode falar. Não

há ninguém inscrito para discutir. Encerrada a discussão.
Tem a palavra o Sr. Ailton.
O SR. AILTON BARROS — Muito obrigado. Meu nome é Ailton Barros. Sou da

assessoria do Vereador Prof. Claudio Fonseca.
Com relação ao PL 38/2010 que dispõe sobre a aquisição de imóveis por parte de

servidores públicos na área central da cidade numa cota de 25% dos imóveis que forem
construídos, no programa Renova Centro, o Vereador entende que este projeto é de muita
justiça social tendo em vista que o servidor público é exatamente o que mais sofre com a
defasagem da política salarial imprimida pelo Poder Público, além de que o servidor não dispõe
de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, como os demais trabalhadores da CLT.

Nesse sentido, o Vereador entende que este projeto que dispõe a reserva de 25%
dos imóveis construídos na cidade se destinarem aos servidores públicos é um projeto de
muita justiça social. Este projeto deve prosperar nesta Casa até a sua aprovação final.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninha Paiva) — Está aberta a palavra. Não há inscritos.

Encerrada a discussão. Passemos ao terceiro item da pauta, PL 45/2010, do nobre Vereador
Paulo Frange.

• Altera o parágrafo 42, artigo 42, da Lei 14.483 de 16 de julho de 2007 que dispõe
sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no
Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais e dá
outras providências. Relatora Vereadora Mara Gabrilli.

Em discussão. Não há Vereadores inscritos. Encerrada a discussão. Está aprovado
em primeira audiência pública o PL 45/2010, do Vereador Paulo Frange.

Quarto projeto da pauta, PL 134/2010, do Vereador Floriano Pesara. Dispõe sobre
o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de
uso residencial e não-residencial e pela realização de eventos públicos, inclusive em
logradouros; e impõe penalidades e dá outras providências. Relator Vereador Chico Macena.

Aberta a discussão. Não há inscritos. Encerrada a discussão.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninha Paiva) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre

Vereador Police Neto.
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O SR. JOSÉ POLICE NETO — O projeto apresentado pelo Vereador Floriano
Pesaro se insere no debate do Programa de Silêncio Urbano da cidade, Psiu. Foi uma
contribuição que o Vereador Floriano deu a Casa apresentando esta matéria, assim como
diversos outros parlamentares que também apresentaram projetos nesta direção.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrou a sua manifestação?
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Era só isso, Sr. Presidente, porque como temos

mais de 20 projetos tratando da mesma matéria e vamos realizar possivelmente mais uma
audiência pública sobre essa matéria. É adequado sugerir ao nosso Presidente que tente reunir
o maior número de projetos que estão em tramitação e ainda não passaram pela Comissão de
Política Urbana para uma audiência conjunta, trazendo todos os projetos que tratam a respeito

• do tema do Programa do Silêncio Urbano para a mesma audiência. Desta forma, podemos
trazer todos os parlamentares que apresentaram ideias nessa direção para que possam
discutir conosco e com aqueles que vêm nos acompanhar a ideia que tem sobre a questão de
incomodidade a partir de ruídos na Cidade.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Perfeitamente. Sugiro a V.Exa. que faça a
sugestão ao Vereador efetivo desta comissão, Vereador Domingos Dissei, que deverá presidir
a ordinária.

O próximo projeto da pauta, item cinco, é o PL 150/10, de autoria do Vereador
Goulart. Dispõe sobre a proibição de construção, instalação e utilização no âmbito do Município
de São Paulo de quadras com piso de madeira, e dá outras providências. Relator é o Vereador
Police Neto. Em discussão o PL 150/10. (Pausa)

Tem a palavra à assessoria do Vereador Goulart, Nazeli Cabral.

111 A SRA. NAZEL1 CABRAL — Bom dia, Presidente; bom dia nobre Vereador Netinho.
Na verdade, o PL 150/10 de autoria do Vereador Goulart, dispõe sobre a proibição da
construção, instalação e utilização de quadras com piso de madeira é pretexto para se discutir
as quadras poliesportivas, quais os riscos que elas podem ou não oferecer para o atleta. Esse
não é um projeto que o Vereador Goulart considere como formatado definitivamente. O fato de
estar nesta comissão, é um momento precioso para averiguarmos qual aprimoramento pode
sofrer. O fato de ter como relator o Vereador Police Neto que sempre nos orienta com relação
aquilo que pode ser acrescentado ao projeto de lei, é muito bem-vindo.

Então, o projeto nasceu com a questão do acidente com o atleta que teve um
pedaço de madeira inserido em seu intestino, e daí porque faleceu. Outros materiais podem
provocar o mesmo risco de acidente, mas entendemos que a oportunidade nefasta de um
falecimento conduzia a uma possibilidade de discutir o assunto na Câmara Municipal de São
Paulo. Isso não significa que o projeto esteja pronto nem que mudar simplesmente o piso por
um determinado material, para neoprene, para sei lá, possa resolver o problema. O objetivo
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principal é que seja pretexto para uma discussão nesta Casa.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Pela ordem Vereador Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, quero reconhecer a importância da

iniciativa como um debate, quais as exigências que a lei impõe àqueles que têm espaços ou

estabelecimentos para práticas esportivas. Na realidade, o foco da propositura é garantir

segurança à prática esportiva. Como bem colocado pela Nazeli, que representa o mandato do

Vereador Goulart, o risco de um acidente em equipamento em que a manutenção não é

realizada, é o mesmo sendo piso de madeira ou de concreto. O resultado da má manutenção

gera ao atleta riscos. No caso do atleta, se não me engano residente no sul do país, veio a

411	 óbito.

Então, o nosso foco principal ao debater a matéria é: quais dispositivos temos pára

exigir que essas quadras, que esses espaços de atividades esportivas mantenham a sua

regular manutenção para não colocar em risco a atividade desses profissionais. A alternativa

encontrada para substituir todos os pisos, sejam os já instalados em prazo de 90 dias ou a

obrigação de não mais construir quadras com esse tipo de piso, não me parece à decisão mais

acertada. Até porque lei municipal da década de 70, revista nos anos 90, vai estabelecer um

pouco quais as formas de manutenção para as edificações da cidade. Então, como primeira

audiência pública deixo esse início de debate com o mandato do proponente Vereador Goulart

e com a sociedade, se a regra de proibição, pura e simples, pode não ser a solução. Na

realidade, pode ser a criação, ou uma cortina de fumaça, para outros problemas.

O esforço a partir do final desta audiência pública, para a realização da próxima,

será encontrarmos na Lei 11.228/92, que estabeleceu as formas de manutenção, qual será o

instrumento adequado que deverá ser alterado na Lei, para que tenhamos, de fato, um

processo regular de manutenção por parte dos proprietários, sejam públicos ou privados.

Talvez seja esta a questão a ser enfrentada pelo nosso debate.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — O questionam ento é se é o Código. É sim, porque é

no Código de Obras que está o processo de manutenção de edificações, e uma quadra de

atividade esportiva se insere no campo dessas edificações.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - A palavra continua aberta para o Projeto

150/10, de autoria do Vereador Goulart.

Não oradores inscritos, encerrada a discussão.

Próximo PL 304/09 — de autoria do Vereador Domingos Dissei. Cria normas para

prévia análise da legalidade, para a instalação e funcionamento de atividades, para fins de
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inscrição no Cadastro de Contribuintes Imobiliários. Relator Vereador Paulo Frange. Em

discussão. Tem a palavra o nosso assessor Professor Areias.

O SR. AREIAS — Boa tarde, Sr. Presidente Vereador Toninho Paiva, Vereador

Police Neto, demais convidados presentes. Só queria fazer uma breve informação sobre o

Projeto. Inicialmente, cabe lembrar que a Câmara está discutindo uma nova lei para o

licenciamento das atividades não residenciais, particularmente quanto à regularidade da

edificação. Este Projeto está dentro desse contexto, no sentido de procurar diminuir a

ilegalidade na Cidade.

Portanto, o presente Projeto objetiva condicionar a inscrição no Cadastro de

Contribuintes Imobiliários ao deferimento de um termo de consulta de funcionamento. Sabemos

que hoje se faz primeiro a inscrição para depois requerer. Essa medida é necessária para que

se ateste a possibilidade de instalação e funcionamento, em face da legislação do uso e

ocupação do solo. Esse é o objetivo principal.

Procura-se em primeiro lugar saber se a edificação é regular, antes da inscrição; se

o uso é permitido e conforme, ou seja, se está permitido pelo zoneamento e conforme em

atendimento aos requisitos de incomodidade.

Assim, somente depois de deferida essa consulta prévia sobre a possibilidade da

instalação é que se faz a inscrição no Cadastro. Em seguida, faz-se o requerimento da

instalação e do funcionamento da atividade, porque essa prévia análise não dispensa, depois,

o requerimento do licenciamento.

Hoje, como sabemos, inscreve-se primeiro no Cadastro para depois requerer o

alvará de funcionamento, quando então será analisada se a edificação é regular, se o uso é

permitido e conforme.

Cabe, ainda, uma última informação de que esse instituto da consulta prévia,

previsto no Decreto 49.969, tem caráter meramente facultativo, não alterando a situação do

momento.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Continua em aberto a discussão. Não há

oradores inscritos.

Encerrada a discussão do PL 304/09, do Vereador Domingos Dissei.

Passemos ao próximo item da pauta: PL 446/09, do Vereador Paulo Frange.

Determina que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, por meio do

Departamento de Controle e Qualidade Ambiental promova a integração de registro público

predial na esfera da tutela ambiental. Relator: Vereador Chico Macena.

Está aberta a discussão. (Pausa) Não há oradores inscritos.

Está encerrada a discussão do PL 446/09, do Vereador Paulo Frange.
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Passemos ao próximo item da pauta: PL 576/09, do Vereador Donato. Dispõe sobre
o plano de incentivos a projetos habitacionais populares, vinculados ao programa do Governo
Federal "Minha Casa, Minha Vida". Relator: Vereador Claudio Prado.

Está aberta a discussão. (Pausa)
Não há oradores inscritos.
Está encerrada a discussão do PL 576/09, do Vereador Donato.
Passemos ao próximo item da pauta: PL 622/09, do Vereador Goulart.

Regulamenta a doação por particulares ao Poder Público de guaritas para instalação em
logradouros públicos de uso pela Guarda Civil Metropolitana e dá outras providências. Relator;
Vereador Paulo Frange.

110	 Está aberta da discussão.
Tem a palavra o Sr. Nilton da Rocha, munícipe.
O SR. NILTON DA ROCHA — Boa tarde a todos. Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

meu nome é Nilton da Rocha, sou munícipe.
Entendo que esse projeto do Vereador Goulart seja, antes de tudo, um projeto de

cidadania, porque o Poder Público não vem trazendo ao munícipes a segurança necessária em
todos os seus locais de moradia.

Diante disso, os moradores têm de fazer uso de segurança privada ou particular
para que tenham seus imóveis e suas vidas preservadas.

Assim, há a necessidade da instalação de guaritas, locais onde poderão se abrigar,
e mais: está colocado no projeto que essas guaritas devem ser providas de condições
sanitárias suficientes, para que os agentes possam passar o dia sem ter de recorrer a qualquer•	 outro local destinado a necessidades fisiológicas.

Acredito que esse projeto promove a cidadania, porque faz com que o segurança,
que hoje também corre riscos, tenha, ao menos, condições de fazer as suas necessidades
físicas de forma adequada.

É evidente que não se quer que essas guaritas ocupem lugares, onde não haja
espaço adequado de acessibilidade.

Minha esposa é portadora de necessidades especiais, e sou uma das poucas
pessoas moveram ação contra a Prefeitura de São Paulo a respeito da falta de acessibilidade
em determinados locais na cidade de São Paulo. Esse processo ainda não está solucionado,
não há resolução a contento.

Essas guaritas devem ocupar espaços que não prejudiquem a condição
ambulatória de pessoas com necessidades especiais e ou de idosos.

Essas necessidades especiais podem ser, inclusive, permanentes ou temporárias,
porque a pessoa pode estar privada de andar por algum motivo, mas temporariamente, e até
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mães com carrinhos de bebês que não conseguem circular em grande parte das calçadas do
nosso Município. Então, parece que nesse projeto já houve uma participação da Vereadora
Mara Gabrilli, no sentido de preservar o espaço necessário ao idoso e ao deficiente. É isso o
que tenho a acrescentar e acho que este é um projeto de grande importância para toda a
Cidade. Talvez seja a quebra de um paradigma, que estava muito difícil de ser quebrado e,
com esse projeto, provavelmente tenhamos um grande sucesso.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a participação do Sr. Nilton
da Rocha. Registramos a presença do nobre Vereador Paulo Frange.

Tem a palavra a Sra. Nazeli, assessora do nobre Vereador Goulart.
A SRA. NAZELI CABRAL — Minha intervenção, além do que já disse o Sr. Nilton

• Rocha, é no sentido de pedir a atenção do nobre relator e de todos os membros da comissão
para este projeto, e para algumas modificações e avanços que precisa ter antes de ser
apreciado. No decurso, no trâmite do projeto, algumas coisas, algumas preocupações foram
surgindo e para evitar algumas coisas outras ficaram pendentes. Exemplo: se o projeto fosse
formatado com uma característica, poderia ter um aspecto de ilegalidade, então, pensou-se
numa formatação que superasse essa questão.

Por outro lado, o Vereador Goulart queria abolir, terminar com essa questão de que
a sensibilidade pudesse ser prejudicada, tirando do passeio público a possibilidade de ter uma
guarita. Por isso, o projeto em sua forma original, em seu texto original, só trata da guarita em
praça e é claro que sabendo que a praça é do povo, mas a praça foi sendo acrescentada com
mobiliário urbano em razão das necessidades urbanas. Então, a guarita de segurança para ser
usada pela GCM, Polícia Militar ou na ausência destes, suportada pela sociedade civil, que
está no entorno desse logradouro público, foi colocada pensando em manter a segurança e as
condições ideais para aquele que vai ocupar a guarita. Quer dizer, a instalação sanitária é
extremamente importante, logo não dá para pensar numa guarita sem um reservado, um
sanitário que tenha um espaço mínimo. E esse espaço terá de ser pensado pelo Executivo no
ato da regulamentação, mas só de pensar no fato, já se sabe que ele colocado numa calçada
vai afetar a sensibilidade. Quando conversamos com o Felipe, por conta da intervenção
maravilhosa da Vereadora Mara Gabrilli, porque também no nosso texto não havia ficado claro
que calçada não. Então a contribuição da Vereadora Mara veio no sentido de que calçada sim,
mas desde que respeitada a sensibilidade.

Enfim, senhores, o nobre Vereador Paulo Frange é o relator, tenho certeza que ele
não deixará estas questões passarem despercebidas. A contribuição da Vereadora Mara
Gabrilli foi muito preciosa e acho que a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente tem condições de nos dizer qual é a melhor formatação para esse projeto, para
chegarmos a um bom termo, de forma que a população que está necessitada da segurança
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tenha a segurança; que aquele que presta o serviço, seja ele público ou privno, tenha as

condições de trabalho e de higiene necessárias; e que sejam respeitados todos os direitos

previstos em lei, inclusive em relação à acessibilidade.

Então, acho que ainda temos tempo, pois esta ainda é a primeira audiência, e

podemos evoluir para uma redação aprimorada para que esse projeto não seja rejeitado por

um ou outro problema de redação. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Felipe, assessor da

nobre Vereadora Mara Gabrilli.

O SR. FELIPE — Sr. Presidente, Srs. Vereadores e demais presentes, boa tarde a

todos. Nossa intervenção nesse projeto - que insistentemente pedimos ao Vereador Paulo

411 Frange e que foi gentilmente acolhida em seu relatório - é no sentido de atentarmos para a

questão das guaritas que estão nas calçadas e daquelas que eventualmente vierem a ser

colocadas nas calçada, para que essa situação não fosse deixada de fora.

Isso porque, inicialmente, o projeto tinha um formato e, ao passar pela Comissão de

Constituição e Justiça, ganhou um formato distinto ao excluir a questão dos passeios. Na

Comissão, tanto nós, do gabinete da Vereadora Mara Gabrilli, como o Vereador Paulo Frange

achamos importante recolocar a questão do passeio, porque não podemos tapar os olhos para

a realidade, uma vez que existem muitas guaritas em passeios. Em muitos locais, serão

instaladas guaritas em passeios.

Sobre a questão de se a guarita é considerada um mobiliário urbano e se já teria

sido tratada em outras leis, restou uma certa dúvida, por isso procuramos tratar disso

diretamente nesse PL que trata especificamente de guaritas, e não do mobiliário como um

111 todo. Porque, pelo decreto do passeio livre, que hoje regulamenta as calçadas, o mobiliário

urbano tem de respeitar certos limites e parâmetros. Como ficou uma certa dúvida sobre se a

guarita se enquadraria ou não como mobiliário urbano, preferimos colocar dessa forma.

O que tem de ficar muito claro é que algumas calçadas do Município não

comportam guaritas. Sendo assim, vamos ter de proceder a uma nova dinâmica de fiscalização

e ordenação da paisagem urbana e dos passeios de forma que as guaritas que estejam nas

calçadas sejam aquelas que também contemplem o direito de ir e vir dos cidadãos.

Nossa intervenção foi neste sentido: que não se deixasse para trás a questão da

guarita no passeio público, que é muito problemática não só para pessoas com deficiência,

gestantes e idosos como para a população como um todo, porque, muitas vezes, você tem de

sair da calçada e trafegar na rua. Eis nosso propósito. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação do Sr. Felipe.

Tem a palavra o relator do projeto, nobre Vereador Paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, quero, inicialmente, cumprimentar a
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todos pela participação. Entendo que se trata de um projeto que tem impacto local, e quando
há impacto local, criam-se 100% de problemas ou de soluções para alguém. Penso que o
projeto avançou, mas, em respeito a essa responsabilidade que temos de legislar bem, sugiro
que façamos uma nova audiência pública daqui a 15 dias. Nesse intervalo de tempo, que
possamos buscar todas as composições possíveis para que haja um texto da Comissão de
Política Urbana acompanhado por nós, Vereadores. Esse é um projeto para a Cidade, portanto
15 dias não iriam interferir na nossa responsabilidade sobre essa situação, que é realmente
crítica. Penso que vale a pena fazer um projeto bem detalhado. Não queremos, com isso, fazer
a regulamentação da lei, mas deixá-lo o mais claro possível ao tentar, nele, incorporar todas as
exceções, ficando apenas aquelas exceções que são naturais de todas as leis, as injustiças

• pontuais que sempre acontecem. Vamos tentar contemplar o máximo possível dentro dessa lei.
Se o autor do projeto e os Srs. Vereadores concordarem, poderíamos fazer um

texto com a Comissão de Política Urbana, com toda a assessoria possível. Algumas
informações que eventualmente precisemos do Executivo, poderíamos obter utilizando a
experiência de todos. Faríamos um relatório único pela Comissão, todos assinaríamos, e,
dessa forma, contemplaríamos o máximo possível nesse projeto.

Se o Sr. Presidente entender assim,...
- Manifestações fora do microfone.
O SR. PAULO FRANGE — O Vereador Netinho tem a mesma visão?
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Tenho a mesma visão. Quero, inclusive, parabenizar

a iniciativa do relator, que sugere esse tempo adequado. Nem quero aqui determinar que os 15
dias sejam o tempo adequado, mas o tempo necessário para não errarmos. Temos de

• entender que se trata de uma legislação que é aguardada, há um bom tempo, por parte da
sociedade e em relação à qual temos conflitos no dia a dia. Lembremos que, 15 ou 20 dias
atrás, o Ministério Público determinou, a partir de questionamento à justiça, a retirada de uma
base da Polícia Militar da Avenida Quarto Centenário, se não me engano, próxima a um dos
portões do Parque lbirapuera. Esse conflito repete-se na Cidade inteira. Há dois, três meses,
na região do Morumbi, tivemos também mais de 20 cabines — e não guaritas — de material
plástico lá instaladas de maneira irregular — portanto não respeitando a legislação do passeio —
envolvidas em diversos conflitos com a legislação do Município.

Então, há duas questões absolutamente importantes a serem observadas. A
primeira, a necessidade de autorização para a instalação desses equipamentos.
Historicamente, observamos a incapacidade de reação por parte do Poder Público e tomamos
a iniciativa de realizá-la. Essa é uma tradição própria sociedade, é assim que acontece. A
primeira é questão é criar a fórmula administrativa para que a autorização para a instalação de
uma guarita seja concedida.
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Em segundo lugar, a guarita — e também compreendemos guarita como aquele
equipamento que impede o acesso -, não pode reservar a alguns moradores o acesso
exclusivo a determinada rua, até porque temos legislação própria para essa questão do acesso
reservado em ruas transformadas em vilas, que são as ruas sem saída. O que me parece
bastante adequado é: conseguirmos compreender quais os procedimentos administrativos e
burocráticos para autorizar e qual é o detalhamento mínimo para que esse equipamento insira-
se no mobiliário urbano. Temos de dar uma regra mínima. Então, se se decidir que esses
equipamentos têm de contar com um sanitário, a probabilidade de ele conseguir ingressar no
passeio público é muito pequena se imaginarmos a área onde o profissional de segurança tem
de permanecer e mais essa área do banheiro. Dessa forma, não estaríamos pensando numa

• área inferior a 8 ou 10 metros quadrados. Nas calçadas-padrão da Cidade, que não superam
os 3 metros, teremos dificuldade, do ponto de vista físico, de encaixar esses equipamentos.

Parece-me um debate absolutamente importante. Há uma diferença muito grande
entre o equipamento que é construído para a Polícia Militar, para a Guarda Civil Metropolitana,
e este que o projeto tenta abarcar. Estou compreendendo que o projeto não se anunciou para
corrigir um problema dos equipamentos públicos que não têm sua regular instalação. Cito, de
novo, esse equipamento que está lá instalado numa praça de frente ao Parque do Ibirapuera,
mas me parece que ele está muito mais no campo daquele que a sociedade ofereceu à própria
sociedade.

Então, são duas linhas distintas e, por isso, temos de aprofundar. Um é um debate
da questão edilícia, da questão da construção para saber qual é esse equipamento mais
adequado inclusive para a atividade que vai ser exercida dentro dele.

• E um outro que é como, depois dessa decisão, ele se implanta no tecido urbano,
seja na praça, seja nas áreas de passeio ou em áreas institucionais públicas que não áreas
verdes como praças, porque, na realidade, a Administração também tem um conjunto de áreas,
que são áreas institucionais que aguardam uma definição que pode ser um equipamento social
e que se pode também utilizar esse espaço.

Lógico que essas áreas institucionais estão mais presentes na periferia onde a
população não tem, muitas vezes, a capacidade econômica para as regiões já urbanizadas,
onde carece espaço, e, por isso, o conflito. Então, o conflito está nas áreas mais nobres onde
efetivamente o delito acaba por acontecer pela população marginal buscar nesses que mais
têm a possibilidade de algo ter. Então, ali se gera um conflito aparente.

Então, tem-se esse conflito mais nas áreas onde há escassez de área, na periferia,
já que se tem aí uma porção do território ainda não urbanizada e encontrar áreas públicas não
urbanizadas é mais fácil.

Assim, é dentro desse campo que acho que temos de nos aplicar nesses próximos
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15 ou 30 dias para que, ao final deles, tenhamos resposta para essas duab4.iestões. Uma,

qual é essa edificação mínima ou máxima. Aí, vamos definir qual é esse parâmetro, se é o

mínimo ou se é o máximo. E como ela se insere no tecido, quer dizer, ela vai compor um

espaço de praças, ela vai compor a calçada, portanto o passeio público? Ela vai ter também

possibilidade de ingressar as áreas institucionais não verdes, que ainda não têm definição?

É um pouco disso que acho que podemos aplicar, buscar as informações do

Executivo.

Quando do conflito nessa unidade da Polícia Militar, a Administração montou um

grupo de trabalho para trabalhar nessa questão. Então, deve ter produção técnica também

para nos ofertar para encontrar, dentro dessa tese de que o legislador tem de receber todas as

111	 informações para bem legislar. Temos aqui todas as informações para devolver à sociedade

uma boa legislação.

Era isso, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrada a discussão do PL 622/2009.

Passemos ao 102 projeto, o último da pauta de primeira audiência: PL 667/2008, do

Vereador Arselino Tatto: "Obriga as empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras de

garrafas de tereftalato de polietileno (PET) ou plásticas em geral, estabelecidas no município

de São Paulo, a desenvolver programas de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento

desses produtos".

A Relatora é a Vereadora Mara Gabrilli.

Está aberta a discussão. Está inscrito o Sr. Hermes Contesini, da ABIPET, que tem

a palavra.

O SR. HERMES CONTESINI — Bom dia ou boa tarde a todos.

Na nossa sugestão, esse projeto deveria ser retirado de pauta, por duas razões

principais. A primeira delas é que já existe uma lei municipal que trata do assunto, já aprovada,

já em vigor, uma lei de 2002, que estabelece inclusive metas para o recolhimento de material.

Portanto, essa lei ficaria defasada em relação àquela que já existe.

De toda forma, existe a Política Estadual de Resíduos Sólidos e, agora, a Política

Nacional de Resíduos Sólidos.

Portanto, toda lei municipal necessariamente vai ter de se submeter a essas

instâncias superiores para que possa ser efetivada.

E, de modo geral, o outro argumento para que essa lei fosse retirada de pauta ou

que esse projeto de lei fosse retirado de pauta é que programas de reciclagem efetivamente já

existem. A indústria de PET já recicla, já recolhe material em proporções bastante altas e

crescentes.
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Então, os programas que o projeto de lei sugere efetivamente já existem.
Era isso o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninha Paiva) — Agradecemos a participação do Hermes

Contesini, da ABIPET.
Não sei se o Assessor Felipe, do Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli, quer se

pronunciar.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninha Paiva) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre

Vereador Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Vou ser muito breve, mas eu queria juntar esse

projeto ao que nós discutimos na semana passada, também do Vereador Arselino Tatto, que
trata de um programa de devolução do pneu usado.

Na realidade, por diversos projetos de 2006 até 2009, o Vereador Arselino Tatto
vem insistindo em que o Município adote uma política de resíduos sólidos e sempre adota uma
tese da lógica de reversão para o produtor. Então, o produtor ou a cadeia produtiva passa a
assumir parte das responsabilidades de reúso desse material ou então de recolhimento dele,
se ele não tem nova utilização imediata. São diversas matérias que tratam desse assunto.

Há não mais de dois meses, o país tem uma nova legislação - a Política Nacional
de Resíduos Sólidos -, que veio muito ao encontro nessas diversas tentativas do Vereador
Tatto e de diversos outros - mas, em especial, do Vereador Arselino Tatto.

A lei citada pela representação do setor é uma lei de 2002, do Vereador Carlos
•	 Alberto Bezerra, reincidentemente contestada na Justiça pelas empresas que derrubam as

multas, que derrubam todos os procedimentos para que ela seja uma verdade.
Como nós sabemos que as políticas nacionais e as políticas estaduais, para chegar

ao dia a dia do cidadão, requerem um poder de polícia que normalmente só os municípios têm,
me parece absolutamente adequado que, a partir dessas iniciativas do Vereador Tatto e de
outros Vereadores, possamos discutir na nossa Comissão a recepção da Política Nacional de
Resíduos Sólidos, à luz de nossa concessão.

Vamos lembrar que temos uma legislação municipal que deu suporte a uma
concessão e que, à época, não havia a lógica da reversão.

Portanto, transferiu todo processo de reúso, reciclagem a um mecanismo que, à
época, parecia o mais razoável, que era o mecanismo das cooperativas.

No momento em que se torna obrigatória que a indústria e sua cadeia produtiva
tenha responsabilidade para o resultado final do consumo, então, o resto do consumo, aquilo
que foi consumido, me parece que também a legislação municipal, que deu suporte às
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fórmulas de recolhimento e destinação final desses produtos, passem \a) ser também
responsabilidade da indústria.

Então, esse é um momento importante para que possamos, primeiro, salvar
recursos públicos que hoje são gastos com algo que a política nacional está dizendo que tem
de ser a indústria a responsável e não o cidadão, a partir do imposto que paga, que vai ser
pago à concessionária que faz essa coleta.

Assim, acho que chegamos ao momento apropriado, depois de cinco anos da
nossa concessão e de seis anos dessa legislação, de avaliarmos essa questão objetiva, a
questão dos materiais que podem sofrer a lógica reversa.

Então, portanto, sairão da responsabilidade das nossas concessões e aqueles que
•	 continuarão na lógica da nossa concessão, portanto, fazendo parte de um programa de

reciclagem, que hoje está na mão de cooperativas de catadores.
Essa é a questão que eu gostaria de lembrar, até porque o projeto do Vereador

Arselino Tatto, cuja audiência pública foi realizada hoje por nós, é anterior ao debate da política
nacional de resíduos. Não poderia S.Exa., à época que apresentou esse projeto, imaginar
sobre o tema do debate. Talvez pudesse imaginar, mas não havia o esforço do Parlamentar de
oferecer essa matéria.

Então, não quero perder a iniciativa dos Parlamentares que observaram a
necessidade de trabalharmos com reciclagem na Cidade, antes de termos a política estadual e
nacional de resíduos sólidos. Vamos aproveitar isso na revisão da nossa legislação que dá
suporte à concessão, até para transferir as indústrias que já têm responsabilidade por conta
das leis nacional e estadual e aplicarmos recursos públicos, oriundos dos impostos dos nossos
trabalhadores, naquilo que, efetivamente, tais recursos devem ser investidos.

Era dentro desse contexto que quis mencionar não só este projeto, mas o que
discutimos na semana passada, também, sobre a lógica reversa dos pneus, que, inclusive,
instituía a possibilidade de darmos um passe de ônibus para quem trouxesse um pneu. Na
realidade, a ideia é boa, mas a responsabilidade para dar esse passe seria do produtor ou do
importador do pneu, não do Poder Público.

Penso poderíamos aprofundar um pouco disso, chamando, inclusive, os
Parlamentares que participaram intensamente do debate em Brasília.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Penso que sua intervenção é pertinente,

porém gostaria de observar que, quando formos discutir a matéria, teremos de abordar onde
será colocada a reciclagem desse material. Não dá para aceitar embaixo dos viadutos, próximo
aos centros comerciais e às residências esses depósitos com material de reciclagem. Penso
que deve ser feita uma avaliação com profundidade para que possamos escolher os lugares
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Nada contra, penso que foi um avanço para reciclar materiais aproveitáveis, porém

depositá-los em lugares adequados.
Está encerrada a primeira parte desta audiência pública.
Passemos às audiências em segunda votação.
O primeiro projeto da pauta é do Vereador Aníbal de Freitas, PL 4/10. Dispõe sobre

isolamento acústico em salões de festas nos edifícios habitacionais do Município de São Paulo
e dá outras providências. Relatora Vereadora Mara Gabrilli. Em discussão. Não há oradores
inscritos. Encerrada a discussão.

O segundo Projeto 284/2009, de autoria do Vereador José Police Neto.
• Regulamenta os indicadores ambientais referentes ao Sistema Municipal de Informações,

instituído pelo artigo 264, do Plano Diretor do Município de São Paulo, Lei 13.430, de 13 de
setembro de 2002. Relatora Vereadora Mara Gabrilli. Em discussão.

Tem a palavra, pela ordem, o Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — A título de informação, recebemos mais de 30

sugestões de acréscimos nos indicadores.
O projeto prevê a regulamentação dos indicadores ambientais, dentro do nosso

Sistema Municipal de Informações, instituído pelo nosso Plano Diretor Estratégico, Lei
13.430/02, artigo 264.

Durante o debate recebemos muitas ofertas para estabelecer indicadores para
coleta seletiva, coleta de materiais hospitalares, trabalhar com a questão do transbordo e
translado de cargas perigosas na cidade de São Paulo e os planos de emergência que são

• acessórios ao translado de cargas perigosas, dentro da Cidade.
Anuncio que o nosso esforço, ao final desta audiência pública para uma próxima

que sugeriremos à Comissão, é poder elaborar junto com a nossa relatora, a Vereadora Mara
Gabrilli, o substitutivo para a referida matéria. De forma que incorpore as informações que a
população nos trouxe, considerando como importante para o indicador de desempenho da
Cidade. Esse indicador ambiental sugerirá um ranking para a Cidade, como um todo, sob o
abrigo dos nossos 96 distritos. Considero que teremos informações preciosas para começar a
modular a qualidade ambiental do nosso município, a partir de informações territorializadas.

Essa é a informação que gostaria de trazer, que nasceu da nossa primeira
audiência pública nesta Comissão e não parou até este momento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a sua participação.
Registro a presença do Vereador Claudio Prado na Comissão.
Próximo projeto é o 680/2009. Autoria da Vereadora Mara Gabrilli. Dispõe sobre a
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obrigatoriedade dos condomínios residenciais multifamiliares promoverem adaptações

necessárias à acessibilidade das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida no Município

de São Paulo e dá outras providências. Relator Vereador Paulo Frange. Em discussão. Não há

oradores inscritos.

Tem a palavra o Sr. Felipe, assessor da Vereadora Mara Gabrilli.

O SR. FELIPE — Boa tarde, de novo, apenas gostaria de esclarecer a razão deste

projeto de lei, diante da legislação que já está em vigor.

O presente projeto visa corrigir uma falha do Direito no tempo, vamos dizer assim.

Desde 1993, o Código de Obras incorporou as normas de acessibilidade da ABNT.

Ocorre que os edifícios construídos antes de 93, principalmente os residenciais,

ficaram num vácuo legal, no qual não precisam cumprir quase nada.

O objetivo do projeto é que os edifícios residenciais multifamiliares, construídos

antes de 93, que são os não cobertos pelo Código de Obras, passem a respeitar, pelo menos,

o mínimo de acessibilidade, onde a pessoa com deficiência, o idoso, a gestante, possam entrar

livremente no edifício sem maiores dificuldades.

Era só isso, obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a participação do Felipe.

Continua em discussão. Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão do

Projeto 680/09, da Vereadora Mara Grabrilli.

Próximo projeto, 727/2009, Vereador Atílio Francisco. Dispõe sobre a reserva de

vagas em estacionamentos públicos e privados, pagos ou gratuitos, no âmbito do Município de

São Paulo, para idosos e pessoas deficientes ou com mobilidade reduzida e dá outras

providências. Em discussão. Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão.

Dou por encerrada a 2g audiência pública dos projetos da pauta.

Há, no pé da pauta, a 3g audiência pública do PL 756/2009, do Vereador Adilson

Amadeu. Altera dispositivos da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006 e dá outras

providências, sobre ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana no Município

de São Paulo - Lei Cidade Limpa. Relator Vereador Claudio Prado.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, na reunião ordinária da semana

passada, sugerimos o retorno dessa matéria na audiência pública, em razão de duas questões

objetivas: a uma, porque haverá um conflito aparente, caso esta Comissão se manifeste

favoravelmente a essa matéria. A duas, porque a supressão da expressão retrátil da lei que dá

suporte à utilização de toldos que invadam o passeio, torna todos esses toldos que são

lançados sobre a via, portanto, sobre o calçamento, sobre o passeio público, uma nova

edificação.

Essa razão da nossa preocupação e, por isso, sugerimos mais um debate, mais um
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diálogo, por meio desta audiência pública, no sentido de compreendermos se essa alteração
de retirado do termo retrátil não implicaria em reconhecer uma projeção de construção sobre o
passeio.

Nossa preocupação, portanto, é anterior à discussão de poder ou não ampliar o
"Cidade Limpa" sobre esse toldo lançado.

A primeira pergunta é: podemos, num projeto como esse, reconhecer que uma
nova construção será ali lançada?

Da quarta-feira da semana passada até hoje, em todas as consultas que fiz obtive
manifestações absolutamente contrárias a essa questão. Não consegui encontrar uma voz que
dissesse ser possível a substituição do termo retrátil ou reversível, salvo engano, existente hoje

• na legislação, a qual tem suas origens no final da década de 80 e início da de 90, se não me
engano, do Vereador Murad, o qual apresentou projeto de lei traduzido em lei, que estabelece
as formas de uso de calçada e também disciplina a questão do que pode ser lançado sobre a
calçada. Era essa a questão que queria apontar, como sinal de preocupação e de cautela.

Acessoriamente, vem a preocupação de se poder ou não utilizar parte do toldo para
a publicidade, mas isso decorre da primeira.

Então, apresento essa questão basilar: de o toldo poder ser retrátil ou não, porque,
no momento, em que decidirmos que toldo pode não ser retrátil, estaremos aceitando uma
nova edificação lançada sobre uma área pública, embora seja de responsabilidade privada,
como todos sabem.

Mas, ao permitirmos um toldo não retrátil, portanto, uma construção física,
estaremos ampliando a capacidade construtiva que havia sido dada àquele proprietário.

Essa a preocupação que torno a revelar, neste momento, em audiência pública.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Consulto o nobre Vereador Claudio Prado,

Relator do PL, para saber se o Executivo foi consultado sobre o projeto.
O SR. CLAUDIO PRADO — Sr. Presidente, somos favoráveis ao projeto em função

do que foi elaborado pela Comissão de Constituição e Justiça.
Parece-me que não há, realmente, uma consulta ao Executivo.
Gostaria que esta Comissão, se possível, fizesse essa consulta, a fim de

discutirmos com o proponente, nobre Vereador Adilson Amadeu, e ampliarmos o debate, o qual
é importante para a cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Toninha Paiva) — Sendo assim, encaminharemos no sentido
de que a Assessoria desta Comissão se manifeste e cientifique o Presidente efetivo desta
Comissão, nobre Vereador Domingos Dissei.

Nada mais havendo a tratar, dou por encerrada esta audiência pública.
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Declaro aberta a audiência pública da
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
Registro as presenças dos Srs. Vereadores José Police Neto, Toninho Paiva e
Francisco Chagas.
O Vereador Francisco Chagas requer que o item um seja apreciado por último. Em
votação. Aprovado. Passemos ao item dois, do Vereador Wadih Mutran, que torna
obrigatória no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis
de pedestres e dá outras providências.
Tem a palavra o Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, apenas para fazer um breve relato dos
processos legislativos que a Casa já teve, inclusive, porque um destes projetos
legislativos nasce da autoria de um membro da nossa Comissão, Vereador Chico
Macena, que em 2005 apresentou matéria correlata, que recebeu veto aposto pelo
Chefe do Executivo. Da mesma forma, em 2003, foi apresentado pelo Vereador
Ricardo Montoro o projeto de lei n 9- 506/03, aprovado por esta Casa, matéria correlata,
que também recebeu veto aposto pelo Chefe do Executivo.
Todas as manifestações dos vetos, encaminhados pelo Executivo a esta Casa, dão
conta sim da necessidade dos semáforos sonorizados, mas dizem que isso depende
de uma legislação que deve ser acessória ao Código Nacional de Trânsito e, portanto,
competência reservada ao Contran. Havia mais 14 iniciativas legislativas, todas elas
solicitando a implantação de dispositivo sonoro para orientação nos semáforos, de
autoria dos Vereadores Gilson Barreto, Russomanno, Wiliam Woo e Celso Cardoso.
Fomos buscar essas informações para ilustrar um pouco o nosso debate.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Agradeço as informações de V.Exa.
Informo que os itens de que vamos tratar são PLs, em primeira audiência pública.
PL 171/2007, do Vereador Arselino Tatto, dispõe sobre embalagens plásticas utilizadas
pelos órgãos da Administração Pública Municipal direta e indireta.

•	 Tem a palavra a Sra. Silvia Piedrahita Rolim.
A SRA. SILVIA PIEDRAHITA ROLIM — Boa tarde, represento a Plastivida — Instituto
Sócio-Ambiental dos Plásticos. A posição da Plastivida sobre esse PL,
especificamente, é que uma vez que o PL requer que as sacolas utilizadas no âmbito
da Administração Municipal sejam sacolas oxibiodegradáveis, a Plastivida entende que
essas sacolas não são boas para o meio ambiente e, por isso, sugere que essas
sacolas sejam substituídas por sacolas recicláveis, recicladas, reutilizáveis ou sacolas
de ida e volta de uso continuado.
Essa é a posição que deixamos registrada, obrigar o uso específico do aditivo
oxibiodegradável não é bom para o meio ambiente.
O SR. FRANCISCO CHAGAS - Estamos tratando do PL 171/2007, de autoria do
Vereador Arselino Tatto do PT e quero contribuir com esse assunto, porque sou
oriundo desse setor, sou Diretor do Sindicato dos Trabalhadores Químicos e Plásticos
de São Paulo e temos uma posição em relação a esse assunto. Recentemente, como
há uma necessidade muito forte de construirmos uma economia sustentável, o que foi
observado agora no debate eleitoral para Presidente da República, a sociedade
pretende adotar medidas que seriam supostamente adequadas em determinados
produtos e mercadorias, na Cidade de São Paulo.
Criei a Frente Parlamentar de Defesa do Uso Racional de Produtos e Reciclagem, que
tem tentado investigar a utilização de produtos, que seriam ecologicamente eficientes.
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Esse é um debate ainda não concluso. Pessoalmente, acredito que a sociedade
brasileira, especialmente os paulistanos, tem feito esse debate de maneira a desviar o
foco do problema ambiental. Há um ou dois anos vi o nosso Secretário Municipal do
Meio Ambiente, sentado em cima de uma montanha de sacolas de pano, supostamente
para condenar o uso do plástico. Hoje, não se pode mais prescindir do uso do plástico
na sociedade, o que devemos obviamente adotar em relação a esse - e a qualquer
outro produto — é o uso racional e não a eliminação ou a substituição.
Algumas propostas de substituição parecem-me absolutamente equivocadas. Primeiro,

111 que o próprio Secretário do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, considerou que os
produtos oxibiodegradáveis são muito mais danosos e tóxicos para o meio ambiente do
que a sacola plástica, porque é uma composição química junto com produtos

110	 metálicos, que muitas vezes na decomposição causam danos maiores ao meio
ambiente.
Por isso, manifesto-me contrário a essa idéia. Acredito que devemos prosseguir no
debate sobre a sustentabilidade, baseados na racionalidade dos produtos, qual seria o
produto mais adequado e o uso mais racional, ou seja, a bioeficiência desses produtos.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Então V.Exa. é contra o projeto do
Vereador Arselino Tatto?
O SR. FRANCISCO CHAGAS (PT) - Claro. E já afirmei para ele. E, aliás, contra outros
que circulam aqui na Casa, que procuram, para supostamente, agradar a opinião
pública, não estou dizendo que esse é o caso do nobre Vereador Arselino Tatto, ele
recebeu, inclusive informações, de um projeto que o Enio Tatto apresentou na
Assembleia Legislativa e inclusive conversei com o nobre Vereador Arselino,
chamando atenção dele, vou voltar a conversar, porque não acho, que simplesmente

• substituir o produto plástico pelo produto oxi- biodegradável resolva o problema de
impacto ambiental. Pelo contrário, acho que pode causar um impacto ambiental maior.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Voto contrário da bancada do PT.

110 Passemos ao item seguinte: PL 231/10, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos
Rodrigues, que estabelece a obrigatoriedade de portas especiais nas escolas de
educação infantil, creches, escolas maternais, pré-escolas e similares localizadas no

• município de São Paulo, e dá outras providências.
Relatora, nobre Vereadora Mara Gabrilli. Não há oradores inscritos.
Item seguinte: PL 306/ 10, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, que dispõe
sobre a instalação de micro câmeras de vigilância em táxi na cidade de São Paulo. Não
há oradores inscritos.
Item seguinte: PL 363/10, do Executivo: Altera a legislação tributária que especifica
para conceder benefícios voltados aos empreendimentos habitacionais incluídos no
Programa Minha Casa, Minha Vida.
Com a palavra o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, o projeto pretende reduzir toda a base
tributária do programa Minha Casa Minha Vida aqui no Município de São Paulo. Segue
uma orientação da Secretaria Municipal de Habitação que preconiza a redução drástica
dos custos de habitação de interesse social e de parte de habitação para o mercado
popular visto que estes imóveis comercializados na minha Casa Minha Vida, vão variar
de zero a três salários mínimos e de três a 10 salários mínimos. Estes recortes se
inserem no Município de São Paulo naquilo que foi batizado de H1S — Habitação de
Interesse Social que na cidade de São Paulo, são imóveis destinados a famílias que
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recebem de zero a seis salários mínimos e HNP de 6 salários mínimos a 16 salários
mínimos. Neste dois casos no HIS são unidades que não podem ter mais de 50 m 2 e
no HNP não podem ter mais de 70m 2. O que preconiza neste momento à administração
é reduzir o impacto do modelo tributário...
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Um aparte nobre Vereador. Vamos
esclarecer. A ITBI já foi reduzida pelo prefeito Serra. Depois, o Prefeito Kassab, em
função da Minha Casa Minha Vida, para tentar viabilizar ele também agora está
reduzindo. Está praticamente eliminando o ISS. Todos sabem que quando fazemos a

41, construção somos obrigados a fazer o cálculo doISS, em função da área, se o imóvel é
de luxo, é um imóvel, tem três ou quatro categorias. E essa tabela varia anualmente.
Nobre Vereador, é isso que V.Exa. está se referindo. Ele vai retirar o 1SS, também na

• quitação de ISS. A obra fica simplificada e mais barata. Porque esse é um custo da
construção.
O SR. JOSÉ POL10E NETO — Exatamente. O projeto preconiza a isenção tributária do
IPBI para os imóveis adquiridos pelo fundo de arrendamento residencial ir para Minha
Casa Minha Vida. Pretende, também, isentar do imposto sobre serviços de qualquer
natureza — ISS, todos os serviços relativos a produção e habitação destinada a
população de até seis salários mínimos incluídos no PMCMV. O Imposto Predial e
Territorial — IPTU aos imóveis adquiridos pelo FAR e pelo Programa de Arrendamento
Residencial — PAR todos eles inseridos no Minha Casa Minha Vida, em todo o período
da obra.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Só esclarecendo porque o ITBI era 50% da
redução, o Prefeito está zerando o ITB e o ISS.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — O que a administração pretende é naquilo que há

•
incidência de tributos municipais, zerar os tributos municipais, sabemos que o custo do
principal insumo da habitação no município de São Paulo que e a terra é cara. A terra
nas regiões metropolitanas tem uma característica de serem mais cara do que em

41) 
outros municípios. O que você faz para reduzir o custo da terra é tirar os assessórios a
ela no caso aqui o modelo tributário implantado. O Município de São Paulo opta pelo
caminho da isenção total dos tributos incidentes nos imóveis que atenderam as famílias
de zero a seis salários mínimos, sendo protagonistas nas metrópoles, capitais de
projetos com essa dimensão.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Passemos ao item seguinte: PL 396/10, do
Executivo: que dispõe sobre a emissão de Auto de Licença de Funcionamento para os
empreendimentos imobiliários que especifica.
Com a palavra o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, esse projeto é oriundo de uma decisão
legislativa. Ano passado, a partir de uma portaria conjunta da Secretaria de
Coordenação de Subs, da Secretaria de Habitação e da Secretaria de Controle Urbano
o Executivo optou por um caminho de regularizar o sistema residencial, aqueles
batizados de Flats na cidade de São Paulo. Naquele momento o parlamento acionou o
Executivo solicitando que essa solução legislativa não se desse por meio de portaria e
sim por meio de propositura legislativa encaminhada pelo Executivo para sedimentar
do ponto de vista jurídico essa atividade na cidade de São Paulo. Passados seis a sete
meses a administração conseguiu formalizar projeto que apresenta a esta Casa
cumprindo uma ação demandada por este parlamento ainda no final do ano passado.
Projeto que chega a esta Casa pretende regularizar ou apresentar formulas para
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regularização de um sistema importante que a cidade de São Paulo tem que é o
sistema de residenciais, sistema de flats, para que esta seja uma oportunidade de
empregos ou de negócios para a cidade, em especial em um momento que nos
aproximamos de grandes eventos internacionais no nosso país.
Era esse o encaminhamento que eu gostaria de fazer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo.
Após os esclarecimentos do Vereador Police Neto, passemos ao item seguinte, que é
do Vereador Ushitaro Kamia, PL 480/2009: "Dispõe sobre os requisitos para a

111 concessão simplificada de alvará de funcionamento para atividades econômicas de
pequeno porte localizadas em comunidades de baixa renda, e dá outras providências".
Relator: Vereador Claudio Prado. Não há nenhuma inscrição sobre isso e o próprio PL
aqui, a ementa do PL já diz que é para facilitar os comércios de pequeno porte.
Então, Srs. Vereadores, passemos ao item seguinte, como solicitado pelo Vereador
Francisco Chagas, o PL 63/2009: "Declara de utilidade pública...
Esse PL foi... Era um item da pauta. Depois, ele foi transformado no último item.
Passando, então, a esse item, agora como item primeiro.
"Declara de utilidade publica áreas particulares para implantação do Parque Natural do
Morro do Cruzeiro', no Jardim Santo André, Bairro de São Mateus, e dá outras
providências".
De autoria do Vereador Toninho Paiva... Ah, não. O Vereador Toninho é o Relator. O

Vereador autor é Francisco Chagas.
O SR. FRANCISCO CHAGAS — Sim, senhor.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas o Toninho está de acordo.
Há inscritos. Pois não, Sr. José Domingos Marinho. Pode falar. Palavra. Ao microfone,

•	
por favor.
O SR. JOSÉ DOMINGOS MARINHO - Bom dia a todos, autoridades do Executivo, do
Legislativo, do Judiciário e sociedade civil.

411	
Meu nome é José Domingos Marinho, moro na Terceira Divisão, sou Presidente da
Sociedade Amigos de Bairro Jardim Alto Alegre.
Vem defender esse PL 63 do Vereador Francisco Chagas, porque São Mateus
necessita urgentemente de compensações no que se refere ao meio ambiente.
Vou citar fatores que hoje têm dado muitos prejuízos a São Mateus, que seria o Aterro
São João, que deteriorou várias árvores e córregos daquele local, fazendo suas
compensações muito devagar e não sei o que será para frente. Mas precisamos de
imediato que o Legislativo e o Executivo ajam em prol desse PL.
Temos lá muitas deficiências, principalmente no Jardim São André, Jardim Conquista,
não só com o Aterro São João, mas também com os danos ao meio ambiente devido à
Trabalhadores, que, aparentemente, até hoje - estou citando fora do PL -, também tem
dado muito prejuízo àquela região. Há também o Parque Conquista, que também
precisa que seja feita pela alguma coisa. Temos também o Aterro Sapopemba, que,
aparentemente, tem de ser acompanhado por este Legislativo, que está sendo feita
pela Ecourbis alguma coisa e nós sabemos que é preciso estar de olho nessas
empresas.
É isso o que temos de falar, em nome da comunidade de São Mateus, que os senhores
presentes e as autoridades que são responsáveis por essa aprovação olhem bem esse
PL e aprovem.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo.
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Passo a palavra ao Sr. Francisco da Silva.
O SR. FRANCISCO DA SILVA - Bom dia a todos. Como não almoçamos ainda, é bom
dia.
Meu nome é Francisco da Silva, sou da Associação Unidos São Jorge, do Parque das
Flores, localizada na região do Parque São Rafael, que é Distrito de São Mateus.
Estamos aqui com um grupo de moradores, defendendo esse projeto de lei, importante
não só para aquela região do Parque das Flores, mas para a Cidade de São Paulo. É
importante, porque o Morro do Cruzeiro é uma área localizada ali entre o extremo do

• Parque das Flores, Jardim São André e km 28, ali na região da Terceira Divisão, onde
sabemos que é o segundo ponto mais alto da Cidade de São Paulo e onde ainda há
uma flora e fauna a serem preservadas. Então, somos defensores desse projeto de lei,

110	 porque vemos a importância disso tanto para os bairros como para a Cidade, a
preservação do meio ambiente.
Não temos outras áreas, na região, daquele tamanho, e sabemos o tanto que aquela
área vem sendo devastada com o passar dos anos, com muita ocupação, ocupações
irregulares, onde vemos muito desmatamento. Nós como associação tentamos coibir
algumas ações, mas sabemos que em muitas delas não temos sucesso e acaba
sempre devastando um pouco mais. Uma área enorme originalmente é devastada a
cada dia. Então, pedimos que os senhores olhem com carinho esse projeto de lei, que
possa ser aprovado e possa ser dada continuidade a esse trabalho, o mais rápido
possível, porque é uma questão de sobrevivência, tanto dos animais como
sobrevivência humana, porque naquela área ainda há animais que precisam ser
preservados.
Então, caracterizamos isso como um dos grandes projetos importantes para a Cidade
de São Paulo, como outros que sabemos haver, mas esse é um projeto fundamental a
ser aprovado para esta Cidade.
Obrigado a todos.

•O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Muito bem.
Então, passamos a palavra à D. Marina lnácia.
A SRA. MARINA INÁCIA BERNARDO - Bem, acho que o Chico já sintetizou o que
achamos.
Identificando-me, sou Marina Inácia Bernardo, moradora do Jardim Santo André, de
onde fazem parte esses bairros: Parque das Flores, Jardim São Francisco, Nova
Conquista. Então, assim, como o Chico disse - o Francisco -, essa área foi totalmente
ocupada, as áreas dessas regiões, e não restou praticamente nada do meio ambiente.
E esse Morro do Cruzeiro ainda, além de estar sendo totalmente devastado, tem várias
torres da Embratel, torres de televisão, radares aéreos. Então, é uma área usada para
isso.
Assim, já que ele é usado, é tão importante o seu uso para esses meios - para os quais
não temos nada contra -, nós queremos também preservá-lo, porque, já há muitos
anos, vivemos com esse martírio, com esse drama. AS Prefeituras usam nossas áreas,
nossas reservas e, depois, abandonam, como é o caso de um aterro que há lá,
praticamente abandonado, o Aterro Sapopemba, que é ao lado também; e, logo após,
o Aterro São João e mais um outro que hoje já está em funcionamento.
E a Avenida Sapopemba, com a construção da Jacu-Pêssego que é a Trabalhadores,
a continuação -, ela está totalmente abandonada e os meios, os nossos órgãos
públicos, que é a Prefeitura, eles fingem que não está acontecendo nada. Então, como
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não temos nada nossa região quanto a Esporte, Cultura, parques, nós exigimos que
esse parque natural do Morro do Cruzeiro que antes que seja tarde, pela devastação
que está acontecendo, torne-se um patrimônio, que se transforme em turismo da nossa
região. Há anos, junto com a Petrobras, os moradores já discutiam esse parque. Só
então o Vereador Chagar fez esse projeto e esperamos que seja aprovado e também
que as obras imediatamente sejam feitas. Não dá mais para aguentar.
Sabemos também porque como sofremos muitos impactos em nossa região, foram
tantos aterros, queremos que a verba do crédito de carbono — e temos esse direito -

1111,	 seja usada na implantação desse parque.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Pela ordem Vereador Chagas.

• O SR. FRANCISCO CHAGAS — Sr. Presidente, Srs. Vereadores da Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, quero somente contribuir. Aliás, a
ideia do PL 63 que cria o parque natural do Morro do Cruzeiro, e torna a área de
utilidade pública, na minha opinião é de extrema relevância. Não bastasse o
depoimento das lideranças, das pessoas que moram no entorno, dos representantes
da comunidade de São Matheus, dos representantes do conselho do meio ambiente da
região, que estão presentes, lembro alguns aspectos para quem não conhece. O Morro
do Cruzeiro é a segunda área mais alta da cidade de São Paulo. Seria, inclusive,
dentro da ideia geral pensada, tem lá um espaço reservado para o estudo biológico da
natureza e da preservação, dentro da própria área. Ali se não tomarmos uma medida
urgente, se a Casa não tomar medida urgente assegurando que essa área que está no
mapa seja considerada de utilidade pública, parte inclusive já faz parte de
compensação do CTL — Centro de Tratamento Leste, que é um segundo aterro que a

• população de São Matheus está recebendo de presente depois de três aterros na
mesma região: Aterro Sapopemba, Aterro São João e agora o CTL. Então, a população
de São Matheus está sendo presenteada com três aterros sanitários. A compensação a

• que às lideranças de São Matheus está se referindo, é mais do que necessária. Além
de três aterros — dois desativados e um em construção — tem também a construção da
Avenida Jacu-Pêssego, cuja preservação não foi adequadamente assegurada.
É importante destacar que com a criação desse Morro, cria-se também área de turismo
e lazer na região de São Matheus. São Matheus deve crescer com a construção da
Avenida Jacu-Pêssego, deve aumentar a população, os investimentos privados no
entorno. Essa região, para quem não conhece, é muito próxima. O Parque das Flores
está no entorno. E o que está acontecendo na região? Está ocorrendo um processo,
não lento, mas sim rápido de ocupação da área. A Igreja Católica, todos os anos, faz
visitação através de caminhadas, são pelo menos dez quilômetros para chegar até o
topo do Morro para que seja lembrada a necessidade da preservação. Existe, é
verdade, antenas, torres de celulares, etc. Mas o fato é que esse espaço precisa ser
protegido por lei. Em sendo um parque haverá uma administração pública, haverá
Guarda Civil Metropolitana, haverá gestão pública e a proteção de uma das áreas mais
importantes da cidade, tanto do ponto de vista da vegetação quanto dos animais que
sobrevivem a toda devastação.
Sr. Presidente, Srs. Vereadores, nobre relator do projeto de lei, Líder do Governo,
demais Vereadores que compõe à Comissão, pediria celeridade na aprovação do PL
para que façamos gestão na Casa para que aprovado tenhamos uma das áreas mais
bonitas da cidade, além de a segunda área mais alta da cidade de São Paulo. Somente
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atrás do Pico do Jaraguá, e uma área preservada, com a gestão pública assegurando a
utilização pelas pessoas não só de São Matheus, mas especialmente desse local,
região que sofre danos ambientais recorrentes. Não somente os três aterros que já
estão lá, mas a Avenida Jacu-Pêssego que com certeza trouxe grande prejuízo
ambiental. Supostamente, a ideia está prevista em nosso plano municipal e no Plano
Diretor. Agora, se não for assegurado em lei como um parque natural, em pouco tempo
haverá a ocupação desordenada e assim a destruição da região.
Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Pela ordem Vereador Toninho Paiva.
O SR. TONINHO PAIVA — Sr. Presidente, demais pessoas presentes. Acho
fundamental e importante para essa região, não só para São Matheus, mas para a

110	 zona Leste esse projeto de lei.
Diante das palavras do nobre Vereador Chagas e dos demais membros da
comunidade, acho que V.Exa, Presidente, junto com o Líder do Governo, poderíamos
convidar os Vereadores para visitarmos o local. Assim tomaremos conhecimento,
poderemos então nos dirigir ao Executivo para que faça a desapropriação da área,
declare de utilidade pública. Nós precisamos cuidar do meio ambiente.
O Planeta Terra clama por uma atenção maior. Se ainda há tempo, o tempo que nos
resta temos de cuidar de áreas, como a proposta no projeto de lei em tela, e sabemos
que a região de São Matheus já foi tão e tão agredida com os aterros sanitários,
precisamos comunicar, entendo eu, com o Subprefeito de São Matheus, com a
Secretaria do Verde do Meio Ambiente, que o Secretário se desloque para lá e
façamos uma vistoria tanto área quanto caminhando pelo local. Poderemos conhecer
com mais profundidade o problema, estar próximo da comunidade, tudo isso junto com

•	 o Líder do Governo.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Boa ideia, Vereador. O importante é que a
comunidade esteja presente. Vocês denunciarem quando houver ocupação, e quando

411 cortarem uma árvore, tem de ligar o Verde, para tudo que é canto. Lá, cada árvore é
como uma vida. Não adianta, se não, não vamos respirar mais. É importante esse
projeto, evidentemente.
Vamos incumbir aos Vereadores Toninho Paiva e Chagas de entrar em contato com o
Subprefeito da região, para que marquem, antes da próxima audiência pública, uma
visita ao local e até um vôo, se necessário.
Talvez devamos entrar em contato com o proprietário. Quem sabe o sensibilizamos.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, saúdo o proponente da matéria, pela
iniciativa, assim como o Vice-Presidente desta Comissão, Vereador Toninho Paiva.
Quero, rapidamente, contar uma experiência, da qual tenho participado, num território
da Cidade que, semelhante a São Mateus, teve, durante mais de 25 anos, um aterro
sanitário, denominado Bandeirantes, no distrito de Perus no extremo Norte da cidade
de São Paulo. O caminho trilhado lá muito se parece com esse que vocês pretendem
fazer.
A partir do início de 2005, iniciaram-se as tratativas para que o gás metano, queimado
no aterro pela empresa Biogás, fosse gasto no entorno do próprio aterro. Assim
preservando o recurso originário do lixo e restabelecendo uma ocupação mais
ordenada naquele um território, cuja desôrdenação se deu, em especial, devido
presença do aterro, principalmente envolvendo as questões ambientais e as de•
urbanização.
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Atualmente, a Administração Pública tem mais de 800 mil metros de área
desapropriada, o que permitiu a contratação de um projeto para a instalação do parque.
Ainda estamos discutindo a proposta de desapropriarmos mais 300 mil metros para
fecharmos o parque como um todo, numa leitura muito parecida com essa trazida por
vocês — de contemplar a região e os bairros do entorno com espaços de lazer,
integração e conscientização ambiental, e mais: dar à metrópole espaços de
preservação garantida.
Na realidade, quando lemos a faixa que moradores de São Mateus trouxeram, pedindo
a aprovação e, portanto, a instalação e a criação do Parque Natural do Morro do
Cruzeiro, concluímos que esses moradores querem oferecer à Cidade um novo espaço
de convívio urbano com qualidade ambiental.

• Assim sendo, quero somar o meu esforço ao deles, para que não só tenhamos a
declaração de utilidade pública - absolutamente importante por se tratar da ferramenta
inicial, significando o congelamento daquela área para a finalidade exclusiva de parque
— mas, também, o consequente trabalho acessório a esta decisão legislativa e
executiva. Isso porque, a partir dos processos de desapropriação e da contratação do
projeto para a implantação do parque, materializar-se-á o desejo da sociedade
moderna, que enxerga na preservação ambiental a manutenção da nossa vida na
Terra.
Portanto, parabenizo o Vereador Chagas pela iniciativa. Esse processo é
importantíssimo para aquela região, e, creio, tem de ser feito com o recurso
proveniente do crédito de Carbono, que deve ser investido em áreas como essa. Dessa
forma, resgata-se, inclusive, a autoestima da população, que volta a ter apego, carinho
e amor pelo seu território, em razão da destinação do dinheiro, vindo de algo tão difícil:

111	 a acolhida do lixo da cidade de São Paulo durante muito tempo. Parabéns pela
iniciativa!
Igualmente, parabenizo o Vereador Toninho Paiva pela sugestão de visitarmos São
Mateus e auxiliarmos os moradores e engrossarmos suas fileiras.
O SR. FRANCISCO CHAGAS — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, primeiro, quero
cumprimentar o Vereador Toninho Paiva, relator desse projeto, que teve a lúcida
proposta de todos nós irmos até a localidade.
Sugiro que o façamos acompanhados não só pelos moradores, mas, também, pelos
Conselho do Meio Ambiente da Subprefeitura, Subprefeito e Secretaria do Verde e do
Meio Ambiente.
Lembrei o Presidente Domingos Dissei de que seria interessante convidarmos para
essa visitação a Ecourbis, empresa responsável pela construção do aterro e por parte
da compensação da região.
Meus cumprimentos ao Vereador Netinho, Líder do Governo, principalmente pela
sapiência de perceber — aliás, além desse, já vi outro projeto de lei tramitando nesta
Casa, no sentido de assegurar que os recursos do crédito de Carbono sejam investidos
naquela determinada região. Porque ali a população sofreu as consequências dos
impactos ambientais, em favor da Cidade inteira.
Registre-se que não estou propondo que devam ser fechados os aterros sanitários.
Não se trata disso. Pois, o aterro sanitário é necessário, dada a situação atual da nossa
tecnologia. Instalado em determinado território, toda a cidade de São Paulo se
beneficia do aterro.
Se isso é verdade, temos de fazer as compensações para as populações que recebem

M
at

ér
ia

 P
L 

57
6/

20
09

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 113



Folha ng

do Processo n g 01-576/2009

lnamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101.204

os impactos ambientais decorrentes dos aterros.
É oportuna a ideia de que precisamos, nesse processo, criar, uma modalidade de
denúncia mais efetiva, porque temos visitado a Secretaria do Verde com os
representantes do Conselho, denunciamos, não só este Vereador, mas, também, a
comunidade, tendo em vista que, na última visitação que fizemos com o Bispo e toda a
Igreja católica da região, observamos de cima a queima de lixo, a qual fotografamos.
Muitas vezes, denunciamos e a ação é muito lenta. Precisamos criar uma modalidade

•
de ação ágil, a fim de impedir a ampliação do dano ambiental.
Sr. Presidente, agradeço a oportunidade, porque não sou Membro desta Comissão,
mas tive a possibilidade de me pronunciar. Agradeço a presença de todas as
Lideranças e de todos os presentes, colocando-me à disposição para integrar esta

• Comissão que o Vice-Presidente propôs, a fim de que ampliemos o conhecimento
sobre essa realidade. Tenho a certeza de que, com isso, daremos mais celeridade aos
procedimentos legislativos.
Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) - A Secretaria desta Comissão oficiará ao
Subprefeito de São Mateus, dando ciência de que os Vereadores Toninho Paiva e
Chico Macena visitarão o parque, bem como oficiará, dando ciência ao Secretário do
Verde e do Meio Ambiente.
Prosseguindo, esses projetos pautados em primeira audiência estão encerrados.
Passemos aos PL's que estão na fase de segunda audiência pública. São nove PL's,
de números 9 a 18. Vamos passar aos PLs.
Então, vou passar a palavra ao Vereador que dará prosseguimento, Toninho Paiva.
Tem V.Exa. a palavra para o prosseguimento.

41	 - Assume a presidência o Sr. Toninho Paiva.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vamos prosseguir aqui então a segunda
etapa dos PLs que estão já na segunda audiência pública.

• O primeiro: PLO 13/09, Vereador Ushitaro Kamia: "Acresce inciso V ao art. 182 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo. (ref. a coibir atividades que impliquem em
degradação ambiental e em quaisquer outros prejuízos à vida, à qualidade de vida e ao
meio ambiente)". Relator: Vereador Chico Macena.
Está aberta a palavra quem queira se manifestar. (Pausa) Não havendo ninguém a se
manifestar, partimos para o segundo. (Pausa) Só quero acrescentar que é um PL que
vai acrescentar à Lei Orgânica, é um PLO.
Não havendo ninguém a se manifestar, partimos para o segundo PL da segunda
audiência pública: PL 38/10, Vereador Cláudio Fonseca: "Dispõe sobre destinação de
imóveis para servidores municipais no Programa Habitacional Renova Centro". Relator:
Vereador Paulo Frange.
Está aberta a palavra quem queira se manifestar. (Pausa) Não havendo ninguém a se
manifestar, partimos para o terceiro PL da pauta: PL 45/10, do vereador Paulo Frange
(PTB): "Altera o parágrafo quarto, do artigo quarto, da Lei 14.483 de 16 de julho de
2007, que dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por
estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, bem como as doações em
eventos de adoção desses animais, e dá outras providências". Relatora: Vereadora
Mara Gabrilli.
Está inscrito para se manifestar o Sr. Wilson Grassi Jr., da entidade Anclivepa -
Associação Nacional dos Clínicos Veterinários de Pequenos Animais no Estado de São
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Paulo e também represento o Fórum Nacional de Proteção e Defesa Animal, que é
uma entidade que congrega mais de 60 outras entidades de proteção animal.
O SR. WILSON GRASSI JR. - Em síntese, Sr. Vereador, essa proposta do Vereador
Paulo Frange quer que cada cachorro que for recolhido à rua e for doado para uma
outra pessoa, que passe por um curso de adestramento antes. As entidades que eu
represento querem se manifestar contrárias ao projeto, porque, veja bem, Vereador, se
uma pessoa já está recolhendo um cachorro da rua - que nem deveria haver cachorro
na rua, não é? -, ela já está fazendo um papel que, talvez, fosse do Poder Público. Ela

• recolhe esse cachorro e, assim que ela pretende arrumar um dono para esse cachorro,
ela precisa, primeiro, custear um curso de cadastramento, antes de doar esse
cachorro. Isso torna impraticável o trabalho dela. Estamos dando um ônus para uma

• pessoa que está fazendo um serviço público.
Além disso, Vereador, ele é tecnicamente complicado, por mais dois motivos: primeiro,
se o senhor recolhe uma... É muito comum aqui, quase todo mundo já viu na rua uma
caixa com meia dúzia de filhotinhos, dentro de uma caixa abandonada numa praça,
não é? O senhor já viu e quase todo mundo já viu. Esse filhote não pode ser adestrado
até que ele tenha seis meses de idade.
Então, como que uma pessoa vai fazer com um cachorrinho de dois meses que ela
quer doar para alguém e ela é obrigada a adestrar esse cachorro, se esse cachorro
não tem inteligência para ser adestrado? Ela precisaria ficar com ele até seis ou sete
meses, aí, sim, iniciar um curso de adestramento, que não dura menos do que mais
seis meses. Ou seja, ela só poderia doar aquela meia dúzia de filhotes depois de um
ano que ela os recolheu. Seria, portanto, impraticável.
Além disso, a atividade de adestrador, ao que me consta, não é uma profissão
regulamentada. E, portanto, não existe um conselho de adestradores que possa
certificar, que é o objeto do PL, ou seja, um certificado de adestramento. Não existe
esse documento. Não existe essa profissão, tecnicamente.

• Gostaria, portanto, de me manifestar contrário em nome da Associação dos Clínicos
Veterinários e em nome do Fórum Nacional de Proteção ao Animal, no sentido de pedir
que esse projeto não prospere, pois além dele ser impraticável, complicará a vida das
pessoas que desejam ajudar os animais. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — A sua colocação está sendo gravada, para
que o senhor tome conhecimento e também os demais presentes.
Será colocado junto ao projeto para que a Sra. Vereadora Mara Gabrilli tome
conhecimento. E não só ela, mas ainda os demais membros dessa Comissão, e
também todos os Srs. Vereadores da Casa.
O SR. WILSON GRASS1 JR. - Se o senhor permitir, desculpe-me interrompê-lo,
gostaríamos de deixar protocolada nossa manifestação, por escrito, na comissão.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Além de ser protocolada por escrito,
também será registrada, pois está sendo gravada.
A próxima oradora a se manifestar sobre o PL 45/2010, de autoria do Sr. Vereador
Paulo Frange é a Sra. Ângela Caruso.
A SRA. ANGELA CARUSO — Boa tarde, Srs. Vereadores. Sou Ângela Caruso, da
assessoria do Vereador Roberto Trípoli e também de uma ONG de proteção e defesa
animal.
Tivemos um avanço muito grande com a lei de autoria do Vereador Trípoli, para
regularizar criação e comércio de animais. Temos um quadro ainda bastante
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complicado na Cidade de São Paulo que é a superpopulação de animais. Temos uma
questão forte de comportamento social que é o abandono de animais.
Claro que a política pública que temos tentado implantar, e estamos trabalhando para
que seja implantada na comunidade é, especialmente, a identificação de animais e de
seus proprietários. Sem isso não teremos os tripés fundamentais dessa relação com
esses indivíduos que hoje moram na família: o cão e o gato.
Essa lei de criação e comércio foi trabalhada por muitos anos. Então, ela faz parte,
hoje, também da história para criar essa política pública, que já está implantada.

• Assim, contamos que Prefeitura vai começar a microchipar os animais, está ampliando
o programa de controle reprodutivo de cães e gatos de maneira gratuita, e oferecerá
esse controle à comunidade.

• O Dr. Wilson Graça deixou claro: não existe a profissão de adestrador. Ela não é
regulamentada. Eu posso dar e assinar um certificado e dizer que aquele animal está
socializado e pode ir para uma residência. E, primeiro, ele não inviabilizou a parte do
comércio, ela inviabiliza, e sem fundamento, a parte de que quem faz é a própria
sociedade. São as organizações e aqueles que chamamos de protetores
independentes ou defensores de animais independentes.
Todos trabalham a custeio próprio, não têm uma função participativa do órgão público.
Então, pedimos que não prospere porque, como o doutor disse, para se pensar em
socializar e trabalhar um animal, ele tem de ter idade. Quer dizer, temos lei que
controla o número de animais nas casas e não podemos esperar um ano para tentar
trabalhar esse animal com aqueles que denominamos de etólogos, e não de
adestradores, os etólogos, ou seja, aqueles que trabalham o comportamento animal.
Pedimos, realmente, que não prospere esta propositura, infelizmente. Temos ciência

411) 
que o Vereador Paulo Frange fez com a melhor das intenções. Então, o fórum vai
protocolar um documento, e para isso nosso jurídico está aqui, que esclarece a
comissão, o qual também será protocolado no gabinete do Vereador Paulo Frange.

•
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — A sua fala, com certeza, como a senhora já
conhece o procedimento das Comissões, vai ser colocado no processo eu vou também
comunicar ao autor, o Vereador Paulo Frange.
Não havendo mais ninguém inscrito para se manifestar no projeto 45/2010, passemos
ao próximo projeto.
PL 0134/10, do vereador Floriano Pesaro: Dispõe sobre o controle e a fiscalização da
poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não
residencial e pela realização de eventos públicos, inclusive em logradouros; e impõe
penalidades e dá outras providências.
Relator: Vereador Chico Macena.
Está aberta a palavra aos que queiram se manifestar. (Pausa) Não há ninguém inscrito.
Passemos ao próximo projeto: PL 0150/10, do Vereador Goulart: "Dispõe sobre a
proibição de construção, instalação e utilização, no âmbito do Município de São Paulo,
de quadras com piso de madeira, e dá outras providências".
O próprio proponente do projeto, o Vereador Goulart, pede a retirada deste projeto da
pauta.
Passemos ao próximo: PL 0304/09, de autoria do Vereador Domingos Dissei,
Presidente desta Comissão: Cria normas para prévia análise da legalidade para
instalação e funcionamento de atividade para fins . de inscrição no Cadastro de
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Contribuintes Mobiliários — CCM.
Relator: Vereador Paulo Frange.
Aberta a inscrição para quem queira se manifestar.
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Domingos Dissei.
O SR. DOMINGOS DISSEI - O Dr. Areias fará uma manifestação sobre esse projeto,
uma explanaçãozinha.
O SR. AREIAS - Boa tarde, Sr. Presidente, Sr. Vereador, demais participantes desta
audiência pública.

1111	 Aproveitando este espaço, trago algumas informações sobre o projeto as quais julgo
importantes.
0 que objetiva esse projeto? Objetiva condicionar a inscrição no Cadastro de

• Contribuintes Mobiliários - CCM, condicionando tal inscrição à obtenção de um termo
de consulta prévia. Esse termo deve atestar a possibilidade de instalação e
funcionamento de atividade em edificação regular com uso permitido e conforme em
face da legislação do uso de ocupação do solo.
Esse objetivo encontra o seguinte quadro atual na legislação. Então, temos que a
inscrição no CCM se faz de maneira muito simples, mediante um formulário eletrônico.
Após essa inscrição no CCM, o interessado vai pedir a licença de funcionamento.
Como essa legislação atual, em relação a pedido de licença, requer, além de inscrição
no CCM, a regularidade da edificação e o atendimento às normas de uso e ocupação
do solo, então, os interessados passam a encontrar dificuldades para dar cumprimento
a esses itens - regularidade da edificação e zoneamento.
Isso, então, por conclusão, agrava o quadro das ilegalidades na Cidade.
Assim, aqui entra o projeto, que pretende inverter essa situação, pois o projeto

• determina que, antes da inscrição no CCM, seja feito uma consulta prévia para que se
ateste a possibilidade do funcionamento e edificação regular e com uso permitido e
conforme.

• Pelo projeto, ainda, somente depois de obtido esse atestado prédio é que um
interessado faz a inscrição no CCM. A partir daí, faz o pedido de licença de
funcionamento, quando, então, já estão conhecidos previamente os requisitos da
regularidade da edificação e do zoneamento.
Dessa forma, o projeto vem então contribuir para a redução da ilegalidade na Cidade.
Além dessas informações sobre projeto, também cabe lembrar que a consulta prévia
prevista no Decreto 49.969/2008, tem caráter atualmente meramente facultativo.
Assim, para concluir e adicionando outras informações ao projeto, vamos lembrar que
ele se insere no contexto do que a Câmara Municipal vem discutindo sobre a matéria,
por meio do Projeto de Lei 189/2010, com base em texto do Decreto 49.969/2008, que
regulamenta a expedição das licenças.
Por esse projeto que a Câmara vem discutindo, pode-se destacar mais um tipo de
licença, a licença preliminar de funcionamento e a regularidade da edificação, que vem
sendo ainda construída.
Tudo isso virá, por certo, favorecer a consulta prévia para que seja testada a
regularidade da edificação e do zoneamento, antes de inscrição no CCM e do pedido
de licença para funcionamento, contribuindo em muito para a legalidade da Cidade.
Essas eram as informações.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Nós que agradecemos as sempre palavras
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